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RESUMO 
 

A presente proposta de pesquisa se insere em uma problemática atual no campo da História 
e da Arqueologia sobre o mundo antigo, qual seja, o estudo das apropriações modernas da 
Antiguidade. A uma pretensa objetividade do conhecimento histórico seguiu-se uma reação 
subjetivista, que coloca no centro de qualquer visão sobre o passado o autor dessa visão, que 
acaba por interferir diretamente no conteúdo de sua produção. Nesse sentido, a Antiguidade, 
como campo de pesquisa, passou a ser problematizada por um viés analítico que não a concebe 
por si mesma, mas levando em conta suas próprias tradições interpretativas, ligadas a diferentes 
interesses e momentos históricos. 

Nessa perspectiva, do ponto de vista temático, a pesquisa busca compreender a utilização 
de referencias do mundo romano pelo governo franquista na Espanha. Mais especificamente, 
analisa os eventos que ocorreram em torno da comemoração do bimilenário de Augusto, nas 
cidades de Tarragona e Zaragoza, nos anos de 1939 e 1940, respectivamente. Esse evento adquire 
uma importância histórica muito grande, quando se intensificam os estudos sobre o governo de 
Augusto e, ele próprio, é apresentado como o modelo de governante a ser seguido. 

Busca-se, nesse sentido, compreender certa instrumentalidade da História e da Arqueologia 
sobre esse período, bem como seu caráter marcadamente discursivo, na tentativa de perceber o 
mundo antigo de forma mais problematizada, considerando as leituras que dele se faz, leituras 
estas inseridas e marcadas pelo tempo presente. 
 
Palavras-chave: História antiga, Roma antiga, História da Espanha, Franquismo, Usos do 
passado 

 
 

ABSTRACT 
 

This research proposal is inserted in current issue in the branch of History and Archaeology 
about the ancient world, which is, the study of the moderns appropriations of the antiquity. A 
subjectivist reaction follows to a alleged historical knowledge objectivity, which put in the center 
of any vision its author, who eventually interfere directly in the production’s content. Thus, the 
antiquity, as research field, become to be problematized by a analytical bias that not conceives 
itself, but taking into account their own interpretative traditions, and linked to different interests 
and historical moments. 

In this perspective, form and thematic standpoint, the research seeks to comprehend the 
utilization of references form roman world by the Franco government in Spain. More specifically, 
it analyses the events which occurred around the commemoration of two thousandth anniversary 
of Augustus, in the cities of Tarragona and Zaragoza, in the years of 1939 and 1940, respectively. 
These events takes a great historical importance when the studies about the government of 
Augustus get intensified and himself is taking as a model of governor to be followed. 

Is tried, so, understand the role of History and Archaeology in this period, as well its 
discursive disposition, in an attempt to understand the ancient world in a more problematic view, 
considering the reading made of it, which is inserted and marked by this time. 

 
Keywords: Ancient history, Ancient Rome, History of Spain, Francoism, Uses of the past 
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Introdução 

A comemoração de um aniversário significa o momento em que a vida é celebrada e a 

lembrança de que o tempo não cessa seu movimento na experiência de cada pessoa. E quando 

essa comemoração é destinada a alguém que já morreu? Por que celebrar o nascimento de uma 

pessoa que veio à luz há milhares de anos? 

A pesquisa que aqui exponho começou a ganhar seus primeiros contornos ao ler uma 

passagem de um artigo que dizia algo sobre o “bimilenário de Augusto na Espanha”. Sem 

compreender ao certo a informação, depois de alguma pesquisa percebi do que se tratava: em um 

dado momento do século XX, o governo espanhol comemorou com homenagens e 

congratulações o nascimento de Otávio Augusto, que é considerado tradicionalmente o primeiro 

imperador romano, nascido no ano de 63 a.C. De forma espontânea, um estranhamento surgiu 

seguido de uma inquietação: qual foi o sentido disso? Por que se comemorou o aniversário de um 

imperador romano na Espanha do século XX?  

Na busca de informações que me fizessem entender aquilo, compreendi que a 

comemoração não havia sido em um momento qualquer do século XX espanhol, mas que 

ocorrera justamente nos anos de 1939 e 1940, anos cruciais da história política do país ibérico 

quando o general Francisco Franco ascende ao poder após um golpe militar. Assim, a dúvida 

passou a ser mais especifica: por que da comemoração nesse momento em particular? Essa 

indagação me levou a uma reflexão central sobre a relação entre presente e passado, ou melhor, 

como as motivações do presente são determinantes quando se volta o olhar para o passado, pois o 

fato de se comemorar o aniversário de Augusto no início do regime franquista partiu de uma 

escolha enraizada no presente. Por que, então, Augusto e não Calígula, Júlio César, Tibério, 

Ramsés I, Péricles, entre tantos outros? São questões que começaram a ser respondidas à luz dos 

debates em torno da influência de correntes de pensamento que propuseram novas maneiras de se 

pensar o conhecimento histórico e arqueológico, como o pensamento pós-estrutural, pós-

moderno, pós-colonial. Sendo assim, convém, nesse momento, esclarecer alguns pontos dessa 

pesquisa, em especial àqueles que explicitam a sua inserção teórica e temática.  

Uma das questões centrais a ser discutida do ponto de vista epistemológico diz respeito à 

relação do pesquisador com o seu objeto de pesquisa. Objetividade e subjetividade são conceitos 

contrapostos na caracterização de um determinado conhecimento. Esse é um dos temas discutidos 

pelo filósofo polonês Adam Schaff (1913-2006), em sua obra História e Verdade (1974). De um 
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lado, objetivo é o conhecimento que provém do objeto, isto é, o próprio objeto de investigação é 

detentor de uma verdade intrínseca, cabendo ao pesquisador o desvelamento, o descobrimento 

dessa verdade existente. Nota-se a vinculação desses conceitos com o pensamento essencialista, 

no qual o pesquisador é desprovido de qualquer intencionalidade. De outro, o sujeito do 

conhecimento, o pesquisador, interfere diretamente no conteúdo de sua produção e passa a 

interpretar, a partir de instrumentos analíticos, os dados que têm à disposição. Nesse caso, é visto 

como subjetivo o conhecimento gerado pelo investigador, que não desvela uma verdade existente 

no próprio objeto de investigação, mas sim interpreta, seleciona, inventa o seu objeto. É o caráter 

“criativo” do pesquisador que se enfatiza, a partir da sua constituição social e política, permeando 

os desdobramentos da sua pesquisa.   

Ao discutir esse mesmo problema epistemológico, o filósofo francês Michel Foucault 

(1983) vai além e ressalta que na relação entre o objeto e o sujeito um elemento é determinante 

para a compreensão desse debate, qual seja, o conhecimento. Diz o pesquisador que a 

característica principal do conhecimento é que ele não é produzido por geração espontânea da 

natureza e que, por conseguinte, deve ser entendido como algo produzido historicamente pelos 

seres humanos. No processo de pesquisa, o investigador só consegue compreender o objeto por 

meio do conhecimento, ou seja, através de pressupostos teóricos e metodológicos específicos. 

Não há, portanto, uma relação direta e natural entre sujeito e objeto. O que Foucault pretende 

mostrar é o caráter subjetivo da produção científica. Só é possível, nesse sentido, dizer algo sobre 

o objeto de investigação a partir de ferramentas que os próprios sujeitos criam e recriam 

incessantemente, o que denota a subjetividade de todo e qualquer trabalho dos pesquisadores.  

À problemática colocada a partir desses dois autores, tanto a História como a 

Arqueologia não ficaram alheias. Seguindo os propósitos dessa pesquisa, é pertinente uma 

abordagem mais detalhada dessas questões no que concerne a essas duas áreas do conhecimento.  

Muitos autores que refletem sobre o conhecimento histórico e que buscam respostas para 

os problemas colocados no campo da teoria da história têm chamado a atenção para a crise do 

conhecimento, que teria começado a se delinear a partir da década de 1960, em especial com a 

mudança de enfoque com aquilo que se denominou “História vista de baixo”. A trajetória dos 

“grandes homens”, os relatos de batalhas, as sucessões dinásticas deram lugar à narrativa de 

pessoas e grupos que até então estavam ausentes da História tradicional, como negros, mulheres, 

homossexuais, entre outros (cf. SHARPE, 1992). 
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Essa mudança trouxe em seu bojo vários questionamentos epistemológicos em relação à 

pretensa cientificidade da disciplina, bem como a aproximação com outros campos do saber que, 

nas palavras do historiador José Antônio Vasconcelos, constituíam o “Outro da História”, como a 

Filosofia e a Literatura (2000: 107). É nesse contexto que autores considerados pós-

estruturalistas, como os filósofos Michel Foucault e Jacques Derrida, passaram a ter influência no 

âmbito da historiografia1. A crítica foi direcionada contra as influências do pensamento moderno 

na escrita e na explicação histórica, pois aquele considera que existe uma realidade-verdade que é 

possível conhecer e explicar através de uma série de modelos e metodologias científicas, 

racionais. Caberia, então, à História desvelar o passado de forma objetiva e direta. 

Trata-se, portanto, de uma reflexão em torno de conceitos oriundos de outras disciplinas 

– subjetividade/objetividade do conhecimento, verdade, real, discurso, representação – que 

passam a integrar o rol das discussões dos historiadores. Desse modo, a História passa a ser 

entendida como um discurso particular sobre o passado. Como discurso, é subjetivo e está 

relacionado com o autor que o produziu. Em síntese, podemos dizer que o historiador não desvela 

um passado real, mas constrói um passado histórico, ou historical past, nas palavras do 

historiador britânico Keith Jenkins (1995) ou um relato do passado, portanto subjetivo, como 

sugere o historiador Pedro Paulo Funari (1995).  

Assim como a História, o campo da Arqueologia iniciou um processo de autocrítica a 

partir da década de 1960. “A arqueologia mundial estava experimentando um processo de crise e 

transformação fundamental diante das correntes cientificistas que defendiam a possibilidade de 

obter um conhecimento objetivo e verdadeiro do passado”2, afirma o arqueólogo Andrés 

Zarankin (2000: 341). Com o início desses questionamentos, foi no começo da década de 1980, 

na Inglaterra, que a critica dita pós-moderna passou a influenciar a teoria arqueológica, colocando 

                                                           
1 No contexto acadêmico brasileiro algumas obras estão sendo publicadas no ensejo de demarcar e debater essas 
influências no campo da historiografia. À guisa de ilustração, fruto dessas preocupações, é o livro Epistemologias da 
história: verdade, linguagem, realidade, interpretação e sentido na pós-modernidade (2011), organizado pelos 
professores Gabriel Giannattasio e Rogério Ivano, vinculados ao Departamento de História da Universidade Estadual 
de Londrina – PR. Escrito coletivamente, a obra é um desdobramento das atividades e reflexões levadas a termo pelo 
“Grupo de Pesquisa em Epistemologias e Metodologias da História”, formado por docentes da área de Teoria e 
Metodologia da própria universidade, do qual participam vários alunos. Como aponta um dos organizadores e 
autores do livro, o historiador Gabriel Giannattasio, “hoje, a história retoma os diálogos com aqueles territórios dos 
quais se apartou no processo de autonomização: a literatura e a filosofia, mais precisamente, a Teoria Literária e a 
Filosofia da Linguagem. Na contemporaneidade, esse debate não pode mais ser evitado. Não se poderia produzir 
um discurso historiográfico sem levar em consideração os estudos feitos pelas teorias e filosofias da linguagem” 
(p.17).  
2 “La arqueología mundial estaba experimentando un proceso de crisis y transformación fundamental hacia 
corrientes cientificistas que postulaban la posibilidad de lograr un conocimiento del pasado objetivo y verdadero”.  
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em dúvida princípios considerados “sagrados” da Arqueologia. Ela “conseguiu colocar no centro 

do debate questões centrais como a ideia de passado, a produção objetiva do conhecimento e as 

ideologias e intencionalidades por detrás da prática arqueológica”3, acrescenta o pesquisador 

(idem).   

Dessa forma, constituiu-se no campo arqueológico um profícuo debate em torno de duas 

formas distintas de olhar o passado, a saber, a ótica positivista, representada em grande medida 

pela arqueologia chamada Processual, e a pós-moderna, representada pelo Pós-processualismo. 

Um dos precursores dessas discussões, o arqueólogo Ian Hodder4 demarca essa diferença.  

 

A arqueologia processual não se caracterizava precisamente por uma análise 
minuciosa dos contextos sociais dos arqueólogos, visto que o mais importante 
era a comprovação, independente das teorias, a partir dos dados etnográficos e 
arqueológicos. No entanto, não faz muito tempo que os arqueólogos começaram 
a mostrar um maior interesse pela subjetividade dos passados que reconstruímos 
em relação às estratégias de poder contemporâneas5 (1994: 175).  

  

Basicamente, as críticas se voltaram para alguns aspectos como a predominância da 

explicação científica, a existência de uma realidade essencial, a objetividade do pesquisador, 

entre outros. Enfatiza-se, com efeito, a influência do ambiente social e cultural do pesquisador na 

produção do conhecimento arqueológico. Assim, o “enfoque histórico” é privilegiado para se 

perceber essa influência. É o que defende, por exemplo, o arqueólogo Bruce Trigger, que tem se 

dedicado ao estudo da história da Arqueologia, entre outros temas.   

 

Acredito, como muitos outros que estudam a história da arqueologia, que o 
enfoque histórico oferece uma posição especialmente vantajosa a partir da qual é 
possível examinar as relações de mudança entre a interpretação arqueológica e 
seu meio social e cultural. A perspectiva temporal, melhor que a filosófica ou a 
sociológica, proporciona uma base diferente para o estudo dos vínculos entre a 
arqueologia e a sociedade. Concretamente, permite ao investigador identificar 

                                                           
3 “logró llevar al centro del debate cuestiones centrales como la idea de pasado, la producción objetiva de 
conocimiento y las ideologías y las intensionalidades por detrás de la práctica arqueológica”. 
4 Ver o livro Simbols in action, publicado pelo autor em 1982.  
5 “La arqueología procesual no se caracterizaba precisamente por un análisis minuciososo de los contextos sociales 
de los arqueólogos, puesto que lo más importante era la contrastación independiente de las teorías, a partir de los 
datos etnográficos y arqueológicos. Sin embargo, no hace mucho que los arqueólogos han empezado a mostrar un 
mayor interés por la subjetividad de los pasados que reconstruimos en relación a las estrategias de poder 
contemporáneas”. 
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fatores subjetivos mediante a observação de como e sob quais circunstâncias têm 
variado as interpretações do registro arqueológico6 (1992: 15).   
 

Em síntese, a contribuição da crítica pós-moderna foi destacar que a Arqueologia produz 

reconstruções subjetivas do passado e implicadas nas atuais estratégias de poder, e os 

arqueólogos produzem uma visão do passado a partir do presente. Assim, não existe um único e 

monolítico passado, mas existem muitos passados construídos provenientes de variados marcos – 

étnicos, religiosos, políticos, sexuais, entre outros.  

A partir dessa discussão geral, o que dizer dos estudos referentes à Antiguidade clássica, 

especificamente? Como os historiadores e os arqueólogos que tematizam esse período histórico 

receberam esses novos aportes epistemológicos? Cumpre esclarecer de início que as influências 

existem, porém não há uma unanimidade em torno do assunto e muitos pesquisadores relegam à 

irrelevância esse debate. A despeito disso, outros estudiosos percebem a importância dessas 

discussões para o campo dos estudos da Antiguidade, como é o caso, por exemplo, do arqueólogo 

Martin Bernal, que, diante desse desafio, naquilo que pode ser entendido como uma provocação, 

diz que as disciplinas que se dedicam aos estudos clássicos embora pareçam posicionadas em 

uma torre de marfim, distantes do campo da política moderna, têm sido marcadas, pelo contrário, 

por uma atitude francamente política (2005: 13).  

No que se refere à História antiga, alguns pesquisadores da área têm chamado a atenção 

para o aspecto discursiva da disciplina, influenciados pelas discussões pós-modernas, pós-

estruturalistas e pós-colonialistas. Um desses estudiosos é o historiador Glaydson José da Silva, 

para quem “a escrita da História pode ser entendida, grosso modo, como um olhar do presente 

para o passado. Parte integrante da grande área História, com a História Antiga isso não se 

passa de modo diferente” (2011: 3). Nesse sentido, observa a existência de uma ligação entre a 

disciplina e a legitimação de passados nacionais.  

 

Indissociável na Europa de uma perspectiva intimista, voltada para a 
compreensão dos passados nacionais, e no resto do mundo de uma perspectiva 
eurocêntrica, a História Antiga, canonicamente a do mundo clássico, figura, em 

                                                           
6 “Creo, como muchos otros que estudian la historia de la arqueología, que el enfoque histórico ofrece una posición 
especialmente ventajosa desde la cual poder examinar las relaciones cambiantes entre la interpretación 
arqueológica y su medio social y cultural. La perspectiva temporal, mejor que la filosófica o la sociológica, 
proporciona una base diferente para el estudio de los vínculos entre la arqueología y la sociedad. Concretamente, 
permite al investigador identificar factores subjetivos mediante la observación de cómo y bajo qué circunstancias 
han ido variando las interpretaciones del registro arqueológico”. 
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diversos países, na base dos conhecimentos necessários para o entendimento da 
origem das coisas, das instituições, dos povos (idem).  

 

Nessa perspectiva, o arqueólogo Richard Hingley coloca uma questão pertinente ao se 

referir à contemporaneidade dos estudos clássicos, em especial sobre a Roma antiga. Nota o autor 

que esses estudos “com freqüência explicam os fenômenos históricos antigos nos termos que 

satisfazem os gostos e os interesses modernos”. Segundo ele, o pesquisador deve estar atento e 

adotar uma “perspectiva crítica acerca dos modos como os conceitos clássicos vêm sendo 

usados, para sustentar a criação do poder político e das relações imperiais entre povos 

dominantes e sujeitados” (2010a: 68).  

Percebe-se, nesse sentido, a formação de posicionamentos críticos em relação aos 

estudos da Antiguidade clássica, que têm buscado, nas últimas décadas, uma visão que se 

pretende problematizante, ao questionar o aspecto a-teórico, que comumente é relacionado a esse 

campo de estudo. “Parece haver uma espécie de vontade de mais compreender do que de 

explicar, uma vontade mesmo de querer romper com modelos descritivos e normativos que, 

ainda às portas do século XXI, assombravam e ainda assombram esse domínio do 

conhecimento”, avalia o pesquisador Glaydson José da Silva (2007: 26).  

A presente pesquisa é uma tentativa de dialogar com essas questões. Do ponto de vista 

temático, busca-se discutir o papel que a imagem da Roma antiga desempenhou na construção 

identitária da ditadura franquista na Espanha, nas décadas de 1930 e 1940. A intenção, pois, é 

perceber como a interpretação da História e a leitura da cultural material feitas pelo regime do 

general Francisco Franco e seus seguidores estiveram envoltos em uma dinâmica à qual os 

estudos sobre a Roma antiga não ficaram alheios. Desse modo, a análise centrará sua atenção nas 

narrativas contemporâneas sobre a Antiguidade romana, muitas delas pautadas pelas ideias de 

continuidade e herança cultural, como é o caso da Espanha franquista e de Francisco Franco, 

onde foi tentado estabelecer um paralelismo histórico entre a Roma antiga, com ênfase no 

período imperial, e com Augusto.  

Sendo assim, a pesquisa se desenvolveu a partir de duas finalidades principais. 

A primeira, denominada “científica”, tem como objetivo analisar a influência da crítica 

pós-moderna, tanto na História como na Arqueologia. É o que justifica, nesse caso, o uso do 

termo “construções discursivas” presente no título, no sentido de evidenciar o aspecto subjetivo e 

relativo da construção do conhecimento histórico e arqueológico. Embora se acredite muitas 
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vezes serem portadores da Verdade, de algo objetivo, é o aspecto discursivo dessas disciplinas 

que se pretende abordar.  

Relacionada a isso, existe uma finalidade “política”, no ensejo de avaliar como a 

História e a Arqueologia se relacionam com as questões políticas do presente. No contexto desta 

pesquisa, discute-se como a interpretação “franquista” da História e da cultura material romana 

presente na Espanha serviram para legitimar e justificar historicamente um regime político. Nesse 

ponto, a noção de “consenso” pode auxiliar na definição do problema. Publicado recentemente, o 

livro A construção social dos regimes autoritários: legitimidade, consenso e consentimento no 

século XX (2010) busca contribuir com uma historiografia que rompeu com posturas dualistas e 

maniqueístas: Bem contra o Mal, Estado vs. sociedade, opressores/oprimidos. Segundo as 

organizadoras da obra, as historiadoras Denise Rollemberg e Samantha Viz Quadrat, uma das 

propostas é analisar “como um regime autoritário/uma ditadura obteve apoio e legitimidade na 

sociedade” (idem: 12). E completam:  

 
O que se quer é compreender como, ao longo do século XX, o consenso, 
frequentemente, se formou em padrões não democráticos, sem que essa ausência 
tenha sido percebida pela sociedade contemporânea como um problema. 
Portanto, interessa verificar concretamente como os consensos foram criados; 
como as acomodações de interesses fizeram-se em regimes autoritários através 
de mecanismos traduzidos em ganhos materiais e/ou simbólicos para as 
sociedades (idem: 15).  

 

Com efeito, defende-se que a manutenção de um regime ditatorial não provém 

exclusivamente do arcabouço repressivo do Estado. Cumpre uma função fundamental nesse 

aspecto questões que podem ser chamadas de “simbólicas”, que dotam de legitimidade uma 

determinada configuração política, bem como auxiliam na construção da imagem do ditador 

como uma espécie de “herói providencial”, “um enviado de Deus em benefício da comunidade” 

(SEVILLANO CALERO, 2010: 260). Nesse sentido, sem a pretensão de supervalorizar o 

impacto social do evento, a comemoração do bimilenário de Augusto na Espanha, atrelada aos 

discursos sobre a origem, a descendência, a herança romana da Espanha serviram para forjar o 

“consenso” por meio da construção de uma identidade comum espanhola – “somos todos 

romanos”. Na constituição dessa imagem, Francisco Franco não era simplesmente um general do 

exército, mas sim o “novo Augusto”, fundador do “novo Império espanhol”, assim como Augusto 
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foi o “primeiro imperador de Roma”. Consensos criados simbolicamente a partir de 

interpretações provenientes da História antiga e da cultura material romana.  

Uma última questão deve ser considerada. Como justificar essa pesquisa no que 

concerne à sua escolha temática? Quais os interesses e motivações que um pesquisador sul-

americano, brasileiro, poderia ter na desconstrução de discursos franquistas sobre a Roma antiga? 

Primeiramente, como colocado acima, as preocupações que moveram esse trabalho foram, acima 

de tudo, epistemológicas, inter-relacionadas com questões políticas; indagações e reflexões a 

respeito das possibilidades e limites do conhecimento histórico e arqueológico. Portanto, 

perguntas, problemas, dúvidas, inquietações, preocupações que independem do lugar onde o 

pesquisador se encontra. Deveriam, sim, estar na ordem do dia de qualquer profissional dessas 

disciplinas em qualquer parte do mundo.   

Outra resposta para as questões acima colocadas é a vinculação da pesquisa a um ponto 

de vista fora do centro, distante de uma suposta tradição clássica, onde se pode perceber a 

importância dos estudos feitos fora da Europa, dentre eles o brasileiro, no fato de poderem 

ofertar, sobretudo, um olhar distanciado para os objetos de uma história que, diretamente, não é 

aquela de seus proponentes, ainda que a ela se encontre ligada” (cf. FUNARI, GARRAFFONI e 

SILVA, 2010). Nessa perspectiva, a pesquisa que está sendo proposta é tributária de trabalhos 

recentes outrora publicados por historiadores brasileiros, pesquisadores da área de Antiguidade 

clássica, que tiveram, na escrita de suas teses de doutorado, que justificar suas pesquisas no que 

se refere à escolha temática. Ilustrativo a esse respeito, é a pesquisa desenvolvida por Fábio 

Adriano Hering, professor vinculado ao departamento de História da Universidade Federal de 

Viçosa – MG, autor da tese Helenismo e imperialismo: a imaginação histórica britânica e a 

construção moderna da Grécia Antiga (2006). De acordo com ele, seu trabalho 

 

Tomou forma a partir de um contexto colonial, onde a dita “cultura ocidental” 
veio na mala do colonizador, contribuindo sobremaneira para dar significação e 
status a sujeitos europeus ou de ascendência (real ou simbólica) ocidentais, 
servindo para manter controladas e ativas as mesmas lógicas hierárquicas de 
estratificação social e de segregação racial e cultural típicas de onde o conceito 
de Clássico e de História Antiga foram fundados. Nesse contexto, esse trabalho 
tomou como projeto uma investigação tanto do mundo antigo quanto de sua 
função social, pensando, por um lado, uma História que se proponha como 
crítica da cultura e, por outro, uma imagem da Antiguidade Clássica como um 
domínio a ser despojado de sua aura mitológica e sacrossanta (2006: 19).  

 



9 

 

Importante considerar também, nesse contexto, a pesquisa do historiador Glaydson José 

da Silva, professor de História Antiga da Universidade Federal de São Paulo, autor da tese 

História, Arqueologia e o Regime de Vichy: usos do passado (2005). Para ele, a  

 

História Antiga desenvolvida no Brasil e em outros países vistos como 
periféricos no cenário historiográfico mundial da disciplina se beneficia de um 
não comprometimento ou de um comprometimento menor com questões 
identitárias nacionais, que comumente afetaram a produção de conhecimento 
nesse campo. Mesmo a ideia de herança cultural, de legado das civilizações da 
Antiguidade Clássica, que esteve nas bases da constituição da disciplina e que 
transcende as fronteiras nacionais tem sido frequentemente problematizada. O 
grande número de temas e sub-temas de livros, de autoria individual ou coletiva, 
de colóquios entre especialistas e de atas publicadas desses mesmos colóquios 
apontam para um novo rumo nas pesquisas sobre a Antiguidade no Brasil. 
(2011: 9).  

 

“Contexto colonial”, “visão periférica”, “ponto de vista fora do centro”. É a partir desse 

lugar social e cultural que a pesquisa tomou corpo. Cumpre ressalvar, contudo, assim como os 

dois pesquisadores acima citados e outros chamaram a atenção, que esse vínculo da história da 

Antiguidade na Europa com as histórias nacionais, ainda que estrutural, não define uma 

orientação da área. É de solo europeu que se originaram, sobretudo, desde meados do século 

XIX, as principais mudanças epistemológicas nessa área do conhecimento e a História antiga daí 

produzida não pode ser reduzida a uma pedagógica da nação7.   

Dito isso, o trabalho está dividido em três capítulos. No primeiro, a discussão é movida 

por um questionamento: por que se comemorou na Espanha pós-guerra civil o aniversário de dois 

mil anos de Augusto? Para isso, são abordados alguns aspectos do regime franquista, 

principalmente em seu início, quando a influência do partido de inspiração fascista Falange 

Española se fez notar com mais ênfase na condução governamental, justamente no período em 

que o bimilenário de Augusto na Espanha foi comemorado.  

No capítulo seguinte, Pensamento fascista espanhol e Antiguidade: a Roma antiga na 

visão de dois falangistas, o interesse se volta para o problema da fundamentação e legitimação 

teórica e política proposta pelos defensores de uma via fascista para a Espanha. Contudo, esse 

interesse possui uma especificidade: busca analisar a presença do mundo antigo, o romano em 

particular, na configuração da ideologia fascista espanhola durante a década de 1930. Para isso, o 

                                                           
7 No âmbito espanhol, essa visão crítica em torno dos estudos clássicos deve ser destacada. Ver, por exemplo, os 
trabalhos de Antonio Duplá, Jordi Cortadella, Alberto Prieto, Fernando Wulff citados nas referências bibliográficas.  
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objetivo será analisar alguns escritos de dois membros da Falange Española, onde é possível 

perceber a construção de uma imagem da Roma antiga que serviu como um dos argumentos na 

elaboração de um projeto político. Em um primeiro momento, discute-se a figura do fundador da 

Falange, José Antonio Primo de Rivera (1903-1936). Em seguida, busca-se perceber os 

elementos do mundo romano presentes nos escritos do filósofo e escritor madrilense, Ernesto 

Giménez Caballero (1899-1988), considerado o fundador do fascismo espanhol e participante da 

fundação do partido. Cumpre destacar que são construções a respeito da Roma antiga que terão 

uma considerável influência nos primeiros anos do regime franquista.  

Por fim, o debate em torno da comemoração é o tema do terceiro capítulo, intitulado O 

bimilenário de Augusto na Espanha. Aqui, o objetivo está centrado na análise da apropriação de 

uma imagem da Roma antiga, principalmente a do Império, no contexto da Espanha franquista. 

Para isso, busca-se refletir acerca dos discursos que estiveram presentes nesse festejo, a partir de 

dois eventos: um na cidade de Tarragona, com a visita do ministro italiano de Relações 

Exteriores Galeazzo Ciano, que, entre outros compromissos diplomáticos, veio inaugurar uma 

estátua de Augusto em uma praça pública da cidade. Sua estada contou também com inúmeras 

visitas aos assentamentos arqueológicos romanos da antiga Tarraco. O outro evento se refere à 

Semana Augustea, na qual inúmeras atividades ocorreram entre os dias 30 de maio e de junho de 

1940, na cidade de Saragoça – palco de uma comemoração em torno da figura de Augusto, que 

reuniu inúmeras autoridades políticas e acadêmicas espanholas e italianas, onde a figura do 

“imperador” fora exaltada.   

No que diz respeito à documentação, a pesquisa se fundamentou no levantamento e 

análise extensiva. Nesse sentido, trabalhos acadêmicos, livros de divulgação científica, manuais 

de História e Arqueologia, jornais, revistas, discursos, textos oficiais, notícias, editoriais e artigos 

de opinião, entre outros, compõe o seu corpus documental.  

Sendo assim, o resultado da pesquisa que se apresenta pretende repensar os pressupostos 

epistemológicos que definiram tanto a História como a Arqueologia por um longo período; 

insere-se, desse modo, em uma postura crítica que busca questionar as bases teóricas pelas quais 

essas disciplinas funcionaram. Ademais, intenta-se problematizar as leituras do passado clássico 

com a finalidade de legitimar governos, reivindicar heranças culturais e definir identidades 

nacionais e regionais. 
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Capítulo I – Por que foi comemorado o bimilenário de Augusto na Espanha? Guerra civil, 
franquismo, fascismo a os usos políticos da Antiguidade romana 
 
 

A história da Espanha durante o século XX é marcada principalmente pela instabilidade 

política. De um regime monárquico no início do século, a chamada época da Restauración, 

passou-se a uma ditadura, que durou nove anos (1923-1931). Depois disso, tem-se o período da 

“Segunda República”, caracterizado por um governo composto em sua maioria por grupos 

ligados a uma dita esquerda política, e pelas inúmeras tentativas de “modernização” social. É 

justamente durante o governo republicano que eclode uma guerra civil, que marcaria 

definitivamente a história do país ibérico ao longo do século XX, colocando os espanhóis em 

lados opostos nos campos de batalha legitimados por ideologias políticas conflitantes. De 

consequências catastróficas dos mais variados pontos de vista, o saldo da guerra foi a instauração 

de uma ditadura militar, em 1939, comandada por um general do Exército, Francisco Franco, e 

que perdurou por trinta e seis anos, até 1975. Depois disso, iniciou-se o processo conhecido como 

Transición Española, quando a Espanha passou a ser regida por uma constituição que consagrou 

um “Estado social e democrático de Direito”, em vigor atualmente.  

Dito isso, o presente capítulo não tem a pretensão de fazer um balanço descritivo dessa 

história. Imbuído dos propósitos da pesquisa, o objetivo é discutir alguns aspectos do regime 

franquista, principalmente em seu início, quando a influência do partido Falange Española se fez 

notar com mais ênfase na condução governamental.  

Com efeito, pretende-se abordar em um primeiro momento algumas questões 

relacionadas à guerra civil e a chegada de Francisco Franco ao poder; depois disso, busca-se 

discutir a conceitualização do regime franquista debatida pela historiografia atual, isto é, qual 

seria a denominação mais apropriada para esse tipo de governo específico: fascista, autoritário, 

totalitário, ditadura militar. Vinculado a isso, propõe-se debater a posição da Falange, partido de 

cunho fascista, nos primeiros anos do regime, bem como colocar em questão o uso do conceito de 

“fascistização” para demarcar o período compreendido entre 1939 e 1943; por fim, a ideia é 

discutir a relação entre a Falange e os usos políticos da Antiguidade romana, na tentativa de 

perceber os motivos que levaram à construção de uma imagem da Roma antiga no início do 

governo franquista, onde se insere justamente a comemoração do bimilenário de Augusto na 

Espanha.  



12 

 

O que se segue, portanto, é a abordagem desses três tópicos que estão intimamente 

relacionados entre si, uma vez que é preciso compreender uma questão fundamental: por que se 

comemorou na Espanha pós-guerra civil o aniversário de dois mil anos daquele que é 

considerado o primeiro imperador romano? E mais: quais eram os interesses? Por que se vincula 

à Falange a esse evento? Enfim, são indagações que tentarão ser respondidas ao longo desse 

capítulo.  

 

I – Da guerra civil ao franquismo: o sonho cumprido da vingança 

 

O conceito de guerra civil remete a um conflito que ocorre dentro das fronteiras de um 

mesmo território, colocando em lados opostos grupos organizados a partir de um ideário político 

próprio. No contexto do Estado-nação, pode-se considerar uma guerra civil o embate entre duas 

ou mais visões distintas do projeto de construção nacional, que se relacionam com questões de 

cunho identitário, social, político, econômico, entre outros. Nesse embate, não há espaço para o 

diálogo, para a negociação, e, no fim, o resultado é este: de um lado os vencedores e, do outro, os 

vencidos. Só existe morada para um modelo de nação; todas as outras são suprimidas. Enfim, 

digladiam-se para que prevaleça uma única narrativa da nação.  

Essa imagem de dois lados opostos em conflito no interior de uma mesma nação aparece 

na Espanha, principalmente, no século XIX. É aquilo que o historiador norte-americano Edward 

Malefakis chamou de “metáfora das duas nações enredadas em uma luta contínua”8, que teria 

pertinência para o contexto espanhol, muito mais do que para outros países europeus, durante o 

século XIX (1996: 36). Muito contribuiu para essa situação a derrota espanhola na guerra contra 

os Estados Unidos, em 1898, chamado de Desastre de 1898, quando a Espanha viu ruir os 

últimos vestígios do seu império colonial: perde suas colônias na América (Porto Rico e 

Filipinas) e presencia a independência da sua colônia caribenha, Cuba. Essa derrota gerou 

desconforto e descontentamento na sociedade espanhola, preocupada com o destino de seu país, o 

que levaria a uma crise de identidade.  

Com efeito, essa crise no final do século XIX foi o motor para o surgimento de uma 

ação no campo da intelectualidade espanhola denominada Movimiento Regeneracionista, que 

reuniu um grupo de pensadores, escritores, políticos, entre outros, em torno de um programa 

                                                           
8 “la metáfora de dos naciones atrapadas en una lucha continua”.  
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político liberal e de rechaço ao governo monárquico absolutista da Restauración. Nesse sentido, 

Inman Fox, estudioso, entre outros temas, da relação entre a literatura espanhola e a construção 

da identidade nacional, assinala que  

 

Devido ao fracasso da Restauração, um grupo composto por pensadores, 
escritores, políticos sentiu a necessidade de regeneração do país, com uma 
preocupação concomitante pela natureza da identidade nacional. [...] Consistiu 
principalmente na investigação da história do país em busca do gênio do povo e 
do que constituía propriamente de espanhol na literatura e na arte, investigação 
que levou, como é o caso de toda cultura nacionalista, à mitificação, e até à 
invenção, de certas características9 (1998: 201). 

 

Um importante nome do movimento, Miguel de Unamuno, escreveu em 1898 que “não 

somos mais que os chamados, com maior ou menor justiça, intelectuais e homens públicos que 

falamos agora a cada momento da regeneração da Espanha”10 (citado em JULIÁ, 2006: 9). 

Outras personalidades como Ramiro de Maeztu, Ramón Menéndez Pidal, Ángel Ganivet García, 

Azorín, Antonio Machado, José Ortega y Gasset também contribuíram para o debate.  

Diante disso, percebe-se que um novo projeto de nação espanhola estava sendo pensado 

por uma parte importante da intelectualidade, inquieta com a situação da Espanha no início do 

século XX. Isso demonstra as tensões que passaram a fazer parte dos debates sobre os rumos do 

país, que, longe de serem consensuais, acirraram os conflitos ideológicos no interior da sociedade 

a partir de posicionamentos dicotômicos acerca do projeto nacional almejado.  

A instabilidade política foi uma marca das primeiras décadas. Os insucessos do governo 

monárquico possibilitaram o surgimento de uma tentativa de conquista do poder político por vias 

ilegais. Em 1923, o general Miguel Primo de Rivera tomou o poder político por meio de um 

golpe de Estado, tendo governado até 1930. A relação entre o golpe e os interesses de uma 

determinada parte da sociedade espanhola é exposta pelo historiador inglês Paul Preston, no 

ensejo de mostrar o apoio e o consenso social que estiveram imbricados nesse tipo de ação.  

 

                                                           
9 “debido al fracaso de la Restauración, un grupo nutrido de pensadores, escritores, políticos sintió necesidad de la 
regeneración del país, con una preocupación concomitante por la naturaleza de la identidad nacional. [...] 
Consistió principalmente en la indagación en la historia del país en busca del genio del pueblo y de lo que constituía 
lo propiamente español en la literatura y el arte, indagación que acabó a menudo, como es el caso de toda cultura 
nacionalista, en la mitificación, y hasta en la invención, de ciertas características”.  
10 “no somos más que los llamados, con más o menos justicia, intelectuales y algunos hombres públicos los que 
hablamos ahora a cada paso de la regeneración de la España”.  
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O sistema político da Restauração se considerava um mecanismo não idôneo 
para a defesa dos interesses econômicos das classes dirigentes. Nesse momento, 
o exército interveio com o golpe de Estado do general Primo de Rivera. [...] 
Primo era defensor pretoriano ideal da coalizão de empresários e proprietários 
de terras que havia sido consolidada durante a grave crise de 1917. [...] 
Consequentemente, anos mais tarde se considerou a era de Primo de Rivera 
como a idade de ouro das classes altas e médias espanholas11 (1997: 42). 

 

Com o pressuposto de ser uma ditadura transitória de recomposição da ordem, Miguel 

Primo de Rivera se tornou líder de um Diretório Militar, que concentrou todos os poderes do 

Estado. Contou com o apoio de importantes setores sociais como as Forças Armadas, o clero e os 

grupos conservadores, e empreendeu uma política de perseguição contra grupos ligados à 

esquerda no espectro político, anarquistas12 e comunistas principalmente. Foi responsável 

também pela supressão da Mancomunidad de Cataluña, a primeira experiência de autogestão 

catalã, e proibiu o uso de línguas regionais em atos públicos.   

Conforme passava o tempo da sua presença à frente do governo espanhol, Primo de 

Rivera começou a perceber o forte impacto de setores oposicionistas, que colocavam em dúvida 

suas ações governamentais. Junto a isso, presenciava também a falta de apoio dos seus antigos 

aliados. Unidos contra a ditadura, republicanos e socialistas começaram a criar agrupações e 

partidos políticos que apresentavam uma alternativa de poder político para a Espanha no fim da 

década de 1920. Um deles, surgido de reuniões que incorporavam diversas modalidades do 

republicanismo espanhol, foi a Acción Política13, fundado em 1925, por um grupo de políticos e 

escritores como Antonio Machado, Miguel de Unamuno, Manuel Azaña, Juan Negrín, entre 

outros. Com efeito, haja vista o cenário insustentável de prosseguir com suas atribuições, Miguel 

Primo de Rivera apresentou sua carta de demissão em janeiro de 1930.  

Diante da situação foi nomeado imediatamente um governo provisório, que teria a 

incumbência de convocar novas eleições gerais. As eleições municipais ocorreram no dia 12 de 

abril de 1931 e deram uma grande vantagem aos republicanos, que haviam triunfado em 41 

capitais de províncias, demonstrando o enfraquecimento da monarquia. Para os partidários da 

                                                           
11 “El sistema político de la Restauración se consideraba un mecanismo no idóneo para la defensa de los intereses 
económicos de las clases dirigentes. En ese momento el ejército intervino con el golpe de estado del general Primo 
de Rivera. [...] Primo era el defensor pretoriano ideal de la coalición de empresarios y terratenientes que se había 
consolidado durante la gran crisis de 1917. [...] Por consiguiente, años más tarde se consideró la era de Primo de 
Rivera como la edad de oro de las clases altas y medias españolas”.  
12 O sindicato de trabalhadores de cunho anarquista, a CNT (Confederación Nacional de Trabajo), foi declarado 
ilegal durante esse período.  
13 Anos mais tarde, em 1930, constituí-se como partido político e adota a denominação de Acción Republicana.  
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República, esse resultado significava uma derrota monárquica e poderia ser visto como um 

plebiscito favorável à implantação imediata de uma ordem republicana. Sendo assim, no dia 14 

de abril de 1931, a Segunda República Espanhola14 foi proclamada e o monarca Alfonso XIII se 

exilou em Paris na noite do mesmo dia. O novo ordenamento jurídico do Estado espanhol só viria 

a ser concretizado em dezembro de 1931, com a aprovação da Constituição da República 

Espanhola.   

As eleições que aconteceram no primeiro semestre de 1931 podem ser vistas como uma 

reviravolta no que se refere à questão do poder político. Elas propiciaram que esse poder fosse 

transferido aos socialistas e seus aliados – as classes médias urbanas, os advogados e os 

intelectuais republicanos. “Eles pretendiam utilizar essa parcela de poder estatal, subitamente 

adquirida, para criar uma Espanha moderna mediante a destruição da influência reacionária da 

Igreja e do exército, mas, acima de tudo, mediante uma profunda reforma agrária”15, ressalta 

Paul Preston (1997: 44).   

Com a proposta de realizar a “modernização” da Espanha, a República procurou 

transformar cada aspecto da vida espanhola, principalmente entre os anos de 1931 e 1933. Mas, 

afinal, quais eram suas principais bandeiras políticas? O historiador Edward Malefakis buscou 

responder essa questão, ao observar que o governo republicano   

 

Tentou instituir uma democracia política genuína; reestruturar o marco territorial 
da nação garantindo a autonomia regional; realizar profundas mudanças sociais, 
especialmente através de redistribuições de terras na zona rural; reorientar a 
Espanha culturalmente incentivando as influências seculares e limitando o papel 
da Igreja; e impulsionar uma rápida modernização econômica e seu consequente 
desenvolvimento. [...] A democracia seria o agente da mudança, uma 
democracia parlamentar na qual o poder residiria em uma legislatura eleita 
mediante eleições genuinamente livres, onde a totalidade da população adulta, 
homens e mulheres, pudessem votar16 (1996: 44-45). 

 

                                                           
14 A primeira experiência republicana espanhola teve uma curta duração entre 1873 e 1874.  
15 “Estos pretendían utilizar esta parcela de poder estatal, súbitamente adquirida, para crear una España moderna 
mediante la destrucción de la influencia reaccionaria de la Iglesia y del ejército, pero, por encima de todo, mediante 
una profunda reforma agraria”.  
16 “Intentó instituir una democracia política genuina; reestructurar el marco territorial de la nación garantizando la 
autonomía regional; llevar a cabo profundos cambios sociales, especialmente a través de redistribuciones a gran 
escala de tierra en zonas rurales; reorientar a España culturalmente incentivando las influencias seculares y 
limitando el papel de la Iglesia; y ocasionar una rápida modernización económica y su consiguiente desarrollo […] 
La democracia sería el agente del cambio, una democracia parlamentaria en la cual el poder residiría en una 
legislatura elegida mediante elecciones genuinamente libres, en las cuales la totalidad de la población adulta, 
hombres y mujeres, pudieran votar”.  
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As ambições reformistas da República trouxeram consigo o descontentamento de uma 

grande parcela da população que sentia a defesa de seus interesses ameaçada pela tomada de 

algumas decisões do governo. Um caso ilustrativo a esse respeito foi a nomeação do socialista e 

sindicalista Francisco Largo Caballero (líder da UGT – Unión General de Trabajadores) para 

desempenhar a função de ministro do Trabalho. Suas ações à frente do ministério estavam 

pautadas pela realização de uma profunda reforma das relações trabalhistas, principalmente no 

campo e no sul do país, fato que desagradou os grandes proprietários de terras, que nunca haviam 

sido afetados por ameaças tão reais como as que o governo republicano pretendia fazer 

(PRESTON, 1997: 45).  

É nesse ambiente de mudanças estruturais que começaram a surgir reações de grupos 

direitistas contra o programa político republicano. Nesse sentido, foi sintomática a fundação de 

alguns partidos reacionários, que possuíam em comum o caráter antirrepublicano de seus 

propósitos políticos como a Confederación Española de Derechas Autónomas (CEDA – uma 

união de partidos políticos católicos de direita); a Renovación Española (monarquista); a Falange 

Española (cunho fascista).  

Fundados em 1933, alguns, como a CEDA, operavam dentro dos limites da legalidade e 

participavam das eleições normalmente, embora seus objetivos políticos, segundo Paul Preston, 

eram a “destruição do socialismo e do comunismo, a abolição do parlamentarismo liberal e o 

estabelecimento do Estado corporativo”17 (1997: 47); outros, porém, eram mais radicais: 

almejavam a destruição do regime parlamentar, como a Renovación Española e os falangistas. 

No caso da primeira, ela foi concebida como uma “organização de luta dedicada a 

promover a ideia da legitimidade de uma insurreição militar contra a República, a introduzir o 

espírito de rebelião no exército e a proporcionar o apoio necessário para a arrecadação de 

fundos, a compra de armas e a conspiração”18 (PRESTON, 1997: 49). No que se refere à 

Falange Española, essa destruição e a conquista do poder pode ser vislumbrada a partir de um 

texto escrito em 1934, pelo fundador e líder do partido, José Antonio Primo de Rivera, intitulado 

Carta a un militar español, no qual reflete sobre a conquista do poder por meio de um golpe 

militar:  

                                                           
17 “la destrucción del socialismo y del comunismo, la abolición del parlamentarismo liberal y el establecimiento del 
Estado corporativo”.  
18 “fue concebida como una organización de lucha dedicada a extender la idea de la legitimidad de un 
levantamiento militar contra la República, a inyectar el espíritu de rebelión en el ejército y a proporcionar la 
cobertura necesaria para la colecta de fondos, la compra de armas y la conspiración”. 
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A conquista do poder não ocorrerá por vias legais, porque as eleições são, muito 
mais do que um conflito de ideias, um jogo de interesses; cada eleitor vota no 
candidato que mais lhe convém. Também não ocorrerá por vias ilegais, porque 
os Estados modernos, guarnecidos de formidáveis forças armadas, são 
praticamente invencíveis. Somente em um caso triunfaria o movimento nacional 
na sua tentativa de chegar ao Poder: se as forças armadas se pusessem ao seu 
lado ou, ao menos, não obstruíssem o caminho19 (1934).   

 

O clima de instabilidade política se acentuou em 1934 com a chamada “Revolução de 

Outubro”. O líder do Partido Radical, Alejandro Lerroux, então Presidente da República, havia 

nomeado três membros da CEDA para compor seu governo, o que seria visto como uma “notável 

direitização do gabinete” (ELLWOOD, 2001: 54). Esse fato alimentou um grande 

descontentamento das forças esquerdistas, que se levantaram contra a formação do novo governo. 

Foram imediatamente reprimidos pelas forças de ordem pública e pelo exército.   

Imersa a Espanha nesse ambiente instável, foram marcadas Eleições Gerais para o início 

de 1936, celebradas entre os dias 16 e 23 de fevereiro. Em meio à polarização política 

característica desse momento, alguns estudiosos consideram esse evento o prólogo da guerra civil 

(JULIÁ, 1996: 51), onde os eleitores deveriam fazer a opção entre duas frentes eleitorais, que 

consistiam em dois projetos distintos para a Espanha: uma coalizão de esquerdas denominada 

Frente Popular, que englobava socialistas, comunistas, sindicatos de trabalhadores e 

republicanos; e uma coalizão de direitas, a Frente de la Contrarrevolución, composta por 

falangistas, católicos autoritários e monárquicos aristocráticos. Importante considerar o aspecto 

heterogêneo e movediço na composição de cada uma dessas alianças eleitorais, pois, como é 

apontado pelo historiador Santos Juliá, autor de diversos trabalhos acerca da história política e 

social da Espanha no século XX, “o vencedor, independente quem fosse, se veria obrigado a 

governar com a colaboração de outros partidos, que em nenhum caso poderia ser sólida, uma 

vez que no núcleo de cada coalizão o principal aliado poderia se converter no primeiro 

adversário”20 (1996: 51).  

                                                           
19 “La conquista del poder no podrá por vías legales porque las elecciones son, mucho más que un pugilato de 
ideales, un juego de intereses; cada elector vota por el candidato que considera le conviene más. Y no podrá por 
vías ilegales, porque los Estados modernos, guarnecidos de formidables fuerzas armadas, son prácticamente 
inexpugnables. Sólo en un caso triunfaría el movimiento nacional en su intento de asalto al Poder: si las fuerzas 
armadas se pusieran de su parte o, al menos, no le cerraran el camino”. 
20 “El triunfador, cualquiera que fuese, se vería obligado a gobernar con la asistencia de otros partidos, que en 
ningún caso podía ser firme, ya que en el seno de cada coalición el principal aliado podía convertirse en el primer 
adversario”.   
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Finalizado o processo eleitoral, o resultado apresentou o triunfo da Frente Popular, com 

mais de 60% de candidatos eleitos. Essa vitória da esquerda causou um impacto negativo nos 

setores da direita conservadora que, descrentes em relação à democracia parlamentar, defendiam 

uma solução antidemocrática para a Espanha, com a possibilidade iminente de uma intervenção 

militar. A própria Falange, por exemplo, sentindo que o seu intento de alcançar o poder por 

meios legais havia fracassado, posicionou-se imediatamente contra a vitória eleitoral da Frente 

Popular e se mostrou favorável a uma intervenção militar (ELLWOOD, 2001: 74).   

A iminência de um golpe de Estado estava cada vez mais próxima de acontecer. Grande 

parte da sociedade espanhola apoiava uma intervenção desse tipo, principalmente setores que 

haviam sido prejudicados ou que não concordavam com as ações realizadas pelo governo 

republicano. A movimentação nas forças armadas também era constante, principalmente no 

exército. Foi justamente nesse setor que o golpe passou a ser gestado.  

Entre os dias 17 e 18 de julho de 1936, uma parte do exército se insurgiu contra a 

República. Liderados pelo general Francisco Franco, comandante militar que estava nas Ilhas 

Canarias, tentaram tomar a capital Madri, mas não obtiveram o resultado esperado, pois as forças 

que continuaram fiéis ao governo republicano resistiram e abortaram a tentativa de golpe de 

Estado. O fracasso do golpe desencadeou uma guerra civil, que só terminaria no dia 1 de abril de 

1939.   

Durante quase três anos, a Espanha viveu um conflito de grandes proporções que se 

estendeu por todo seu território. De um lado, o chamado bando republicano, defensores da 

legitimidade do governo da Frente Popular, portador da legitimidade do governo republicano. De 

outro, os sublevados golpistas, ou bando nacional, organizados em torno de grande parte do alto 

comando militar, e apoiados por setores da direita conservadora não democrática, que almejavam 

a derrubada da República. Estava, portanto, formado o cenário de conflito entre duas formas de 

conceber um projeto nacional.  

Não obstante, cumpre esclarecer que a guerra civil não foi um destino inevitável, 

necessário, fatal. Embora não seja incorreto afirmar que as eleições de fevereiro de 1936 tenham 

contribuído para aprofundar a polarização política na Espanha, o caminho da guerra foi o 

resultado de decisões e escolhas tomadas por instituições e forças sociais que devem ser 

reconhecidas. Crítico de uma interpretação fatalista da história, Santos Juliá chama a atenção para 

a seguinte ressalva: “O que aconteceu na primavera de 1936 foi o antecedente cronológico da 
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guerra, mas poderia ter sido muitas outras coisas se a força vigilante do Exército não tivesse 

impedido”21 (1996: 52).   

Meses após o início da contenda, Burgos22 foi a cidade escolhida como sede do governo 

rebelde – o Gobierno de Burgos –, e Francisco Franco nomeado Generalísimo e Jefe del Estado 

da Espanha nacional, no dia 1 de outubro de 1936. Do seu quartel geral, as estratégias eram 

formuladas e as ordens emitidas aos combatentes. No decorrer da guerra, as principais cidades 

foram gradualmente tomadas e as forças republicanas começaram a perceber a diminuição 

gradual do seu poder de resistência. Em janeiro de 1939, as tropas franquistas avançaram e 

derrotaram as tropas republicanas em Barcelona. O mesmo aconteceu em 26 de março com a 

capital Madri. Sendo assim, do quartel geral de Francisco Franco foi emitido um comunicado 

anunciando o fim da guerra: “No dia de hoje, cativo e desarmado o exército vermelho, as tropas 

nacionais alcançaram seus últimos objetivos militares. A guerra acabou. Burgos, 1º de abril de 

1939, ano da vitória. O Generalísimo Francisco Franco Bahamonde”23.  

Chegava ao fim uma guerra civil que colocou em lados opostos espanhóis que lutaram 

em defesa da “sua” Espanha. Venceu a ideia de uma Espanha franquista – um movimento 

católico, nacional, ditatorial, reacionário, anticomunista, antiliberal, e, acima de tudo, golpista, 

portanto, ilegítima. A despeito disso, Francisco Franco se manteve no poder por trinta e seis anos, 

uma das ditaduras de maior longevidade. Segundo as considerações do historiador Joseph Pérez 

acerca desse assunto, o franquismo pode ser visto como um “regime autoritário em que metade 

da Espanha impôs seu domínio à outra metade”24 (2006: 642). Para finalizar essa seção, as 

palavras do historiador Fernando Wulff podem ajudar a esclarecer o que representou o fenômeno 

do franquismo na história da Espanha:  

 

O franquismo concretiza finalmente as fantasias de setores inimigos dessa 
revolução democrática e da liberdade que define o século XIX, pessoas que 
percebem no avanço das liberdades individuais e coletivas o insulto aos seus 
direitos e interesses, setores cujo elemento mais comum era o catolicismo e que 
fizeram parte daquela imagem da história da Espanha a partir do século XVIII 
vinculada à perda de uma essência espanhola católica que, por fim, se cumprido 

                                                           
21 “Lo ocurrido en la primavera de 1936 fue el antecedente cronológico de la guerra, pero pudo haberlo sido de 
otras muchas cosas si la fuerza vigilante del Ejército no lo hubiera impedido”. 
22 Cidade localizada na Comunidade Autônoma de Castela e Leão.  
23 “En el día de hoy, cautivo y desarmado el ejército rojo, han alcanzado las tropas nacionales sus últimos objetivos 
militares. La guerra ha terminado. Burgos, 1º de abril de 1939, año de la victoria. El Generalísimo. Fdo. Francisco 
Franco Bahamonde”.  
24 “un régimen autoritario en el que media España impuso su dominio a la otra media”. 
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seu sonho, deve ser imposta. [...] O franquismo é o sonho, finalmente cumprido, 
da vingança25 (2003: 226-227).   

 

2- A Falange Española e a “fascistizacão” do regime franquista 

 

Totalitário, ditadura militar, fascista, caudilhista, autoritário? Qual é a definição que 

mais convém ao regime franquista? No debate historiográfico espanhol nos últimos anos vem 

sendo propostas análises com o ensejo de captar seus aspectos dominantes, bem como definir sua 

especificidade. Desse modo, alguns autores têm buscado refletir sobre essa conceitualização.  

O franquismo como uma “ditadura não totalitária e de cunho pessoal” é o argumento 

proposto pelo historiador Javier Tusell. Segundo ele, a especificidade do franquismo reside no 

fato de ter possibilitado 

 

Um certo pluralismo interno, porém não havendo nada de democracia; mais que 
ter um código ideológico preciso e estabelecido em ideários precisos, procediam 
de algo muito mais impreciso e careceram também de um partido único com 
uma liturgia como a fascista, substituída por um consenso programático de 
limites difusos. Nesse tipo de ditaduras não totalitárias é que se insere o 
franquismo. [...] O regime foi, diferentemente de algumas ditaduras hispano-
americanas e fascistas, uma ditadura pessoal, não coletiva de um partido ou de 
um estamento social ou profissional. Por isso a denominação de “franquismo”, 
pois ainda que fosse um militar quem a personificava, não foi uma ditadura do 
Exército26 (2004: 27-28).  

 

Outro historiador, Ismael Saz, se coloca diante da discussão sobre o regime franquista 

ser considerado fascista ou não, e estabelece uma interpretação que procura definir a essência do 

regime sem recorrer a uma definição rígida, e sim à confluência de características.    

 

                                                           
25 “el franquismo concreta finalmente las fantasías de los sectores enemigos de esa revolución democrática y de la 
libertad que codefine el siglo XIX, gentes que ven en el avance de las libertades individuales y colectivas un insulto a 
sus derechos e intereses, sectores cuyo elemento más común era el catolicismo y que participaban de aquella 
imagen de la historia de España desde el siglo XVIII como la de la perdida de una esencia hispana católica que, por 
fin, cumpliéndose su sueño, cabe imponer. [...] El franquismo es el sueño, por fin cumplido, de la venganza”. 
26 “un cierto pluralismo interno aunque nada tuviera que ver con el democrático; más que tener un código 
ideológico preciso y establecido en idearios precisos procedían de algo mucho más impreciso como era una 
mentalidad y carecieron también de un partido único con una liturgia como la fascista, sustituida por un consenso 
programático de límites difusos. En este tipo de dictaduras no totalitarias se pudo clasificar al franquismo. […] El 
régimen fue, a diferencia de algunas dictaduras hispanoamericanas y de las fascistas, una dictadura personal, no 
colectiva de un partido o de un estamento social o profesional. De ahí la denominación ‘franquismo’, pues aun 
siendo militar quien la personificaba, no fue una dictadura del Ejercito” 
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os elementos que o assemelham ao fascismo o diferenciam nitidamente das 
simples ditaduras de direita ou dos regimes autoritários; os que se distanciam 
daquele impedem sua consideração como ditadura fascista. A essência do 
regime franquista se encontra na combinação de ambas as facetas. Suas 
conotações fascistas explicam sua rigidez, sua essencial negação da democracia 
liberal, seu eterno recurso à repressão, seu desejo de durar para sempre. As não 
fascistas, sua versatilidade e capacidade de adaptação, sua longa sobrevivência27 
(2004: 90).   

 

Alguns autores, ainda, enfatizam a influência da Igreja católica, um dos pilares 

ideológicos do regime, identificando-o ao chamado nacional-catolicismo. Desde o início, a 

aproximação com o catolicismo foi nítida, e à Igreja foi atribuída a função de “pedagogia 

pública” (GENTILE, 2004: 18). Houve uma verdadeira reviravolta na relação entre o Estado 

espanhol e a Igreja católica propiciada com a chegada de Francisco Franco ao poder, pois, de 

uma instituição que tinha perdido muito do seu poder durante o governo republicano, ela passou a 

concentrar muitas tarefas sociais que haviam se distanciado da sua alçada. Ao tratar desse 

assunto, Joseph Pérez comenta como isso ocorreu: 

 

A Igreja espanhola se solidarizou com a insurreição, a qual considerava uma 
cruzada. O regime soube agradecê-la. O catolicismo voltou a ser a religião do 
Estado, e os outros cultos tornaram-se ilegais. As leis laicas (divórcio, 
matrimônio e enterros civis) foram anuladas. O ensino da religião voltou a ser 
obrigatório, desde a escola primária até a universidade. A Igreja e seus centros 
de ensino receberam subvenções. O clero foi incorporado a todos os atos 
públicos. Na moral social e privada se impôs a doutrina da Igreja28 (2006: 646).  

 

Inserido nesse debate, cumpre um papel importante para os propósitos da pesquisa o 

conceito de fascistização, utilizado por Ismael Saz, para se referir ao regime franquista. Para ele, 

o franquismo seria tipicamente um regime fascistizado, pois, de acordo com a sua argumentação, 

“a principal característica de um regime fascistizado é a sua capacidade de combinar certos 

                                                           
27 “los elementos que le asemejan al fascismo lo diferencian nítidamente de las simples dictaduras de derecha o 
regímenes autoritarios; los que se distancian de aquél impiden su consideración como dictadura fascista. En la 
combinación de ambas facetas está la esencia del régimen franquista. Sus connotaciones fascistas explican su 
rigidez, su esencial negación de la democracia liberal, su eterno recurso a la represión, su voluntad de durar en fin. 
Los no fascistas, su versatilidad y capacidad de adaptación, su larga supervivencia”. 
28 “La Iglesia española se solidarizó con el alzamiento, al que consideraba una cruzada. El régimen supo 
agradecerlo. El catolicismo volvió a ser la religión del estado, y los otros cultos no tuvieron existencia legal. Las 
leyes laicas (divorcio, matrimonio y entierros civiles) fueron derogadas. La enseñanza de la religión volvió a ser 
obligatoria, desde la escuela primaria hasta la universidad. La Iglesia y sus centros de enseñanza recibieron 
subvenciones. El clero fue incorporado a todos los actos públicos. En la moral social y privada se impuso la 
doctrina de la Iglesia”. 
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elementos da rigidez própria dos fascismos com a versatilidade e a capacidade de manobra dos 

não fascistas”29 (2004: 86). Acrescenta ainda, que o momento de fascistização do regime se deu 

no período denominado primer franquismo (primeiro franquismo), entre 1939 e 1945. Saz divide 

esse período em três fases, sendo que a primeira (1939-1941) “constitui com toda clareza e de 

modo indiscutível o ponto mais alto quanto à fascistização do regime. É possível dizer que nesse 

período a fachada é por completo, ou quase, fascista”30 (2004a: 162). Isso pode ser explicado 

pela forte presença do partido fascista Falange Española nos anos iniciais do regime. Nesse 

contexto, é ilustrativo a designação de “la era azul” para esse período feita por Javier Tusell, 

referindo-se a cor da camisa dos falangistas. Segundo ele, foi a etapa que teve maior semelhança 

com os fascismos europeus (2001: 394).  

O partido em questão foi fundado em outubro de 1933, e foi formalmente batizado como 

Falange Española, nome que, de acordo com Sheelagh Ellwood, uma estudiosa da história do 

partido, estava “carregado de conotações imperiais, nacionalistas, militaristas, e com ecos dos 

tempos de predomínio romano no mundo civilizado sob a supremacia de César”31 (2001: 40). 

Desde o início, o partido atraiu uma parcela da sociedade espanhola descontente com os rumos 

tomados pelo governo republicano, que se mostrava indiferente na defesa de princípios 

fundamentais reclamados por essa parcela como a propriedade privada, a Igreja, os “valores 

tradicionais da família”. Acreditava-se que um partido autoritário como a Falange pudesse 

garantir esses valores. 

Menos de um ano depois da fundação, em fevereiro de 1934, a partir da justificativa de 

“juntar forças”, haja vista a impossibilidade de dois grupos pequenos e similares permanecerem 

separados, ocorreu a fusão entre a Falange e as Juntas de Ofensiva Nacional-Sindicalista 

(JONS), surgindo a partir daí um novo partido: Falange Española y de las JONS. No mesmo ano, 

em novembro, foi publicado um documento intitulado 27 puntos programáticos, que continha a 

proposta política da nova organização. A publicação adquiriu uma importância imediata, uma vez 

que, como observa Ellwood, “representou a formulação mais sintética e coerente da ideologia 

falangista. Além disso, ainda que os falangistas não pudessem saber, sua importância futura 

                                                           
29 “La característica fundamental de un régimen fascistizado es su capacidad para combinar ciertos elementos de la 
rigidez propia de los fascismos con la versatilidad y capacidad de maniobra de los no fascistas”.  
30 “constituye con toda claridad y de modo indiscutible el punto más alto en cuanto a la fascistización del régimen. 
Podría decirse que en estos momentos la fachada es por completo, o casi, fascista”. 
31 “cargado de connotaciones imperiales, nacionalistas, militaristas, y con ecos de los tiempos del predominio 
romano en el mundo civilizado bajo la suprema autoridad del César”.  
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seria ainda maior, ao constituir parte do fundamento ideológico formal do estado franquista a 

partir de 1937”32 (2001: 62).   

Entre março e julho de 1936, o partido esteve de acordo com a proposta de rechaçar a 

vitória eleitoral da Frente Popular, bem como apoiava uma conspiração militar para conseguir tal 

objetivo. A Falange passou a integrar um discurso que postulava o “resgate” da Espanha das 

garras da “anti-Espanha”, esta última representada pela República. Com o golpe de 18 de julho, 

as ordens de José Antonio Primo de Rivera, chefe do partido, eram para que os falangistas 

respeitassem e se colocassem à disposição dos chefes militares. Durante a guerra civil, o partido 

integrou o chamado bando nacional, e teve um importante papel na retaguarda da luta contra o 

governo republicano, ficando responsável pelas atividades de imprensa e propaganda, trabalho 

social e organização política. 

Um dos problemas que Francisco Franco e os militares tiveram que enfrentar durante 

esse período foi a questão da unidade do bando nacional. Isso foi feito por meio de vários 

decretos oficiais, que tentavam evitar que os grupos direitistas entrassem em conflito e, por 

conseguinte, colocassem em perigo os esforços para derrotar a República. Um deles, de 25 de 

setembro de 1936, proibia toda atividade política que pudesse significar inclinação ou 

parcialidade a favor de determinadas ideologias; outro decreto, de dezembro de 1936, diante do 

ensejo de partidos políticos estabelecerem suas próprias academias militares para suas respectivas 

milícias, acabou com a autonomia destas, que passaram a depender diretamente da hierarquia e 

autoridade militares; o decreto de 20 de abril de 1937 atingiu diretamente a organização da 

Falange Española y de las JONS. 

Denominado Decreto de Unificación, caracterizou-se pela fusão da Falange com o 

partido monárquico, antidemocrático e conservador Comunión Tradicionalista. Além disso, todas 

as demais organizações políticas foram dissolvidas e Francisco Franco foi nomeado presidente do 

novo partido – Falange Española Tradicionalista y de las JONS (FET y de las JONS). Com isso, 

foi imposto um novo sistema, que significava o desmantelamento do sistema partidário até então 

vigente. Para Ellwood, a motivação principal para o decreto de unificação foi a situação de 

indisciplina persistente no interior do bando nacional, que exigiu a tomada de medidas imediatas 

e radicais (1986: 44). Se o objetivo era evitar conflitos entre os grupos direitistas, a operação foi 

                                                           
32 “representó la formulación más sintética y coherente de la ideología falangista. Además, aunque los falangistas 
no podían saberlo entonces, su futura importancia sería aun mayor, al constituir parte del fundamento ideológico 
formal del estado franquista a partir de 1937”. 
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hábil, segundo Joseph Pérez: “ao unir dois movimentos de ideologia contraditória, os 

neutralizava”33 (2006: 646). Ou seja, o que Franco desejou e conseguiu foi eliminar todos os 

partidos políticos e substituí-los por uma organização única na qual ele fosse o chefe supremo.  

Diante disso, o partido fundado em 1933 com a pretensão de se constituir como o núcleo 

do fascismo espanhol, encontrava-se em 1937 na situação de compartilhar o poder com a direita 

tradicional e sob o mando de um chefe militar (LAZO, 1998: 224). Com o fim da guerra civil, em 

1939, e o nascimento do regime franquista, a posição da Falange não se alterou: foi 

“domesticada” por Franco, que sempre esteve acima dela, tornando-se simplesmente parte da 

máquina burocrática do regime (RODRÍGUEZ JIMÉNEZ, 2000: 14).  

Isso explica um aspecto importante sobre a caracterização do regime como totalitário ou 

não. A despeito de sua aparência totalitária, principalmente nos primeiros anos da década de 

1940, a posição do partido único dentro do governo de Franco revela uma diferença fundamental 

se comparado com a experiência da Itália fascista, por exemplo. No processo de consolidação do 

regime fascista italiano, o partido foi colocado sob o controle de Mussolini, mas isso não 

significou em absoluto que tivesse sido relegado a um papel secundário. Nesse caso, tal como 

sugeriu Emilio Gentile, “Duce e partido não eram entidades políticas distintas. (...) Houve um 

controle cada vez mais amplo do partido sobre o Estado e a sociedade”34 (2004: 22). Nesse 

sentido, a caracterização do regime franquista como totalitário deve ser questionada, pois no que 

se refere à questão do partido único, este possuiu uma influência muito menor do que em regimes 

considerados totalitários. No caso espanhol, como observa Javier Tusell, “o partido não havia 

conquistado o Estado, mas aconteceu exatamente o contrário”35 (2004: 30-31).  

Embora a Falange não tivesse conseguido uma hegemonia absoluta, tendo que 

compartilhar o poder com as outras forças políticas que haviam auxiliado na guerra contra a 

República – as diversas “familias ideológicas del régimen”, nas palavras do historiador Stanley 

Payne (1987: 249) –, ela sempre teve sua importância e ocupou uma parte do cenário político, 

principalmente durante os primeiros anos do governo. Na visão de Sheelagh Ellwood, “nenhum 

outro grupo individualmente considerado teve mais representantes que a Falange. [...] Foi na 

                                                           
33 “al unir dos movimientos de ideología contradictoria, los neutralizaba”.  
34 “Duce y partido no eran entidades políticas distintas. (…) Había un control cada vez más amplio del partido 
sobre el Estado y la sociedad”.  
35 “el partido no había conquistado al Estado, sino que había sucedido exactamente lo contrario”.  
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Falange onde se buscou os fundamentos ideológicos para o Estado do período pós-guerra”36 

(2001: 115). Ainda segundo a autora, nos anos iniciais do regime o partido foi onipresente.  

 

Não era unicamente no âmbito das esferas políticas que a Falange se mostrava 
presente. Nos anos em que o “Novo Estado” estava se estabelecendo sobre as 
bases da ideologia falangista, e através dos canais do aparato do partido, este 
penetrava em todos os rincões da existência cotidiana. [...] A nenhuma outra 
corrente política foi permitido este “bombardeio” propagandístico, massivo e 
contínuo, da população37 (2001: 132).  

 

O partido ocupou posições dominantes nos anos posteriores à vitória na guerra civil. Os 

campos de ação nos quais a Falange atuou se centraram essencialmente nas áreas sociopolíticas. 

Concretamente, ficou responsável pelo controle dos meios de comunicação (propaganda política), 

pela organização sindical, e também pela burocracia administrativa, fornecendo grande parte do 

pessoal dos ministérios e dos serviços públicos e administrativos. Ademais, o partido possuía 

seus próprios organismos como, por exemplo, a Frente de Juventudes e a Sección Femenina, esta 

última sendo a única organização de mulheres permitida pelo regime. Marcou presença também 

no campo do ensino escolar mediante a formação de professores nas chamadas Escuelas de 

Mandos; quanto ao ensino superior, o partido pretendeu controlar a instituição universitária 

através do Sindicato Español Universitario (SEU).  

Cumpre destacar entre os falangistas que ocuparam funções estratégicas no regime a 

importante figura de Ramón Serrano Suñer, presidente da Junta Política do partido. Foi nomeado 

ministro de la Gobernación, em 1939, e depois ministro de Assuntos Exteriores, em 1940. 

Manteve uma relação bem próxima com a Itália e com a Alemanha, e foi um dos responsáveis 

pela “fascistização” do regime. Por sua iniciativa, foi criada, em 1941, a División Azul, uma força 

militar composta quase que exclusivamente por falangistas, que foi enviada para o combate na 

Segunda Guerra, integrando o exército regular alemão.  

Após 1943, a Falange começou a perceber que seu poder de influência estava 

diminuindo consideravelmente. Alguns autores afirmam que o regime passou por um processo de 

“desfascistização” (SAZ CAMPOS, 2004a: 161), que teria coincidido com o declínio das 
                                                           
36 “ningún otro grupo individualmente considerado tuvo más representantes que la Falange. [..] fue en la Falange 
donde se buscaron los fundamentos ideológicos para el estado de la posguerra”.  
37 “No era únicamente en el ámbito de las esferas políticas donde la Falange dejaba sentir su presencia. En los años 
en que se estaba estableciendo el ‘Nuevo Estado’ sobre las bases de la ideología falangista, y a través de los canales 
del aparato del partido, éste penetraba en todos los rincones de la existencia cotidiana. [..] A ninguna otra corriente 
política le fue permitido este ‘bombardeo’ propagandístico, masivo y continuo, de la población”.  
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potências fascista na Segunda Guerra (LAZO, 1998: 15). Outros dizem que essa diminuição foi 

motivada pelas mudanças econômicas e sociais (integração com a Europa democrática e com os 

Estados Unidos), sendo que o discurso falangista fora perdendo sustentação e visto como 

anacrônico (PRESTON, 1997: 26). O fato é que o poder decisório havia pendido para outros 

setores, a saber, militares, católicos, grupos conservadores, que se impuseram aos falangistas.  

Todo o debate realizado até o momento acerca da relação entre o regime franquista e a 

Falange constitui um tema de primordial importância para os propósitos da pesquisa. Basta 

lembrar que o objeto principal a ser investigado – a comemoração do bimilenário de Augusto na 

Espanha – ocorreu justamente nos anos de 1939 e 1940, período de consolidação do regime e 

marcado pelo auge do processo de “fascistização”. Além disso, o evento contou com uma forte 

presença da Falange, tanto na iniciativa como na organização (DUPLÁ, 2003). Com efeito, pode-

se defender o argumento de que a motivação para ocorrer tal evento na Espanha esteve inserida 

naquilo que alguns autores denominaram “mito ou culto fascista da romanidade” (VISSER, 

1992; STONE, 1999; GIARDINA, 2008; CHIEREGATTI, 2008), que teve um grande impacto 

na Itália, e um efeito também na Espanha franquista, na forma de manifestações e eventos que 

buscaram exaltar uma imagem da Roma antiga38.   

Uma última questão deve ser colocada: qual era o interesse da Falange em promover um 

evento como o da comemoração do bimilenário de Augusto? Uma possível resposta para essa 

indagação pode ser encontrada quando se leva em conta que dois elementos essenciais do 

pensamento falangista são o nacionalismo (a ideia de uma Espanha unida) e o imperialismo 

(ELLWOOD: 2001: 40). Sendo assim, o entendimento de Augusto como o primeiro imperador 

romano, o artífice da Pax Augusta, o restaurador da ordem, o governante que dotou de unidade o 

império e expandiu suas fronteiras – todas essas características atribuídas a Augusto serviram de 

inspiração para a construção do novo Estado espanhol.  

Outro elemento que contribui para responder a questão acima colocada é a tentativa de 

construir a imagem do Caudillo Francisco Franco como a de um “novo Augusto”, traçando um 

paralelo entre a trajetória de ambos: lutaram em uma guerra civil contra uma “República 

corrupta”, saíram vencedores e foram os artífices de uma nova era. Nesse caso, percebe-se o 

desejo da Falange de criar um consenso em torno da figura de Franco, como um governante 

providencial, mediante a utilização de uma suposta cultura clássica romana e da imagem de 

                                                           
38 Esse assunto será desenvolvido com maiores detalhes nos capítulos subsequentes, principalmente no capítulo 3.  
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Augusto. A partir disso, fica claro o apoio do partido ao novo regime, bem como a aceitação de 

Francisco Franco como um governante com poderes quase absolutos. O partido pareceu não mais 

se incomodar com sua posição não hegemônica, e entrou como um sócio de uma empresa mista 

que era o nascente regime franquista.    

 

3 – Falange, franquismo e a Roma antiga  

 

A antiguidade foi um tema que teve uma presença recorrente durante os primeiros anos 

do regime. É interessante observar que foi no processo de fascistização, em um período de maior 

influência falangista, que uma série de iniciativas “classicistas” foi promovida. Como aponta o 

historiador Fernando Wulff, atualmente professor de História Antiga na Universidade de Málaga, 

foi “nos primeiros anos do franquismo que o classicismo se constituiu como [...] uma moda e 

algo a mais que isso, ao se projetar em ideologia, reconstruções arqueológicas, monumentos e 

na arte, afortunadamente efêmero, das paradas, desfiles e atos de propaganda”39 (2003: 232). 

Cabe destacar também a participação de estudiosos da antiguidade, ligados à Falange, no 

desempenho de funções no governo franquista, como é o caso, por exemplo, do filólogo e 

latinista Antonio Tovar (1911-1985), integrante do primeiro gabinete de Franco, em 1938, e um 

dos principais responsáveis pela propaganda, quando se tornou o responsável pelo Departamento 

de Rádio e foi nomeado chefe da Radio Nacional de España.    

Alguns temas “clássicos” estiveram presentes naquilo que pode ser visto como a 

tentativa de construção simbólica / ideológica do regime, auxiliando na fundamentação e 

legitimidade histórica do governo de Francisco Franco. Um deles se refere à questão do império, 

principalmente no que concerne à experiência do imperialismo romano, quando esse passa a ser o 

modelo histórico a ser seguido pelos países que possuíam uma retórica imperialista. Em um texto 

que discute a construção iconográfica franquista, Elena Seder Gallego tematiza esse assunto ao 

colocar em debate a relação entre o Império espanhol dos Reis Católicos no século XVI, o 

Império romano, e como o franquismo se apropriou dessas imagens:  

 
O Império espanhol foi forjado por eles (os Reis Católicos), a glória e o poder 
acompanharam a Espanha durante muitos anos, e essa é a mensagem que será 

                                                           
39 “En los primeros años del franquismo el clasicismo era […] una moda y algo más que una moda, al proyectarse 
en ideología, reconstrucciones arqueológicas, monumentos o en el arte, afortunadamente efímero, de las paradas, 
desfiles y actos de propaganda”.  
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transmitida constantemente aos espanhóis, usar os mesmos valores para obter o 
mesmo resultado. Com referência aos símbolos, os Reis Católicos adotaram 
alguns do Império romano, e é por isso que o franquismo faz o mesmo, tentar ser 
novamente um império40 (2009: 97).  

 

Nessa mesma temática do império, Fernando Wulff aponta para uma possível imagem 

negativa da Roma antiga, que seria vista pelos “antiquistas franquistas” justamente como a 

invasora, pagã e perseguidora. Porém, segundo o estudioso, era impossível se limitar a uma 

recusa de Roma, pois  

 

Não era possível senão a valorização, por exemplo, de um império que chega ao 
poder após a vitória de um chefe militar que havia acabado, também, com uma 
república corrupta e carregada de conflitos, uma antiga apreciação que assume 
novas dimensões no contexto e na perspectiva do caudilhismo franquista, e que, 
além disso, remete a exaltações ainda mais diretas a partir do fascismo e do 
nazismo41 (2003: 232).   

` 

Nesse caso, o que o autor destaca é a tentativa de postular um paralelismo histórico entre 

a Roma imperial e a Espanha franquista, onde as duas teriam passado pela mesma experiência 

política de rompimento com uma situação anterior caracterizada como decadente. A vitória do 

chefe militar romano, Augusto, entendido como aquele que colocou fim a um governo 

republicano em decadência, e instaurou um império, teve uma importante contribuição para uma 

determinada interpretação franquista que tentava forjar a imagem de Francisco Franco como a do 

restaurador da ordem, como aquele que destruiu uma república belicosa, enfim, como um “novo 

Augusto”42.   

Outro tema que adquire importância nos primeiros anos do regime diz respeito à 

contraposição entre unidade e divisão (desunião) do povo espanhol, e a relação disso com a 

antiguidade. Seria a forma de narrar o “passado da nação” propugnada pelo franquismo, que 

torna operativo essa dicotomia.  

 
                                                           
40 “El Imperio español fue forjado por ellos, la gloria y el poder acompañaron a España durante muchos años, y es 
ese el mensaje que se va a transmitir constantemente a los españoles, usar los mismos valores para obtener el mismo 
resultado. Referente a los símbolos, los Reyes Católicos adoptaron algunos del imperio romano, y es por ello por lo 
que el franquismo hizo lo mismo, intentar ser nuevamente un imperio”. 
41 “No podía menos que valorarse, por ejemplo, un imperio al que se llega tras la victoria de un jefe militar que 
habría acabado, también, con una república corrupta y cargada de conflictos, una vieja valoración que ahora 
adquiere nuevas dimensiones en la perspectiva del caudillismo franquistas y que, además, remite a exaltaciones aún 
más directas desde el fascismo y el nazismo”.  
42 Esse assunto será discutido com maior profundidade no capítulo 3.  
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No princípio existiria um povo espanhol com uma essência em comum, 
caracterizado por seu valor, amor pela independência, frugalidade e simplicidade 
de costumes, mas também por um defeito que havia sido colocado em destaque 
diante do seguinte ato do drama: a divisão43 (WULFF, 2003: 12).  

 

A falta de unidade nacional era um problema, um verdadeiro “drama” que os franquistas 

viam na Espanha republicana. Essa divisão do povo espanhol já havia se manifestado em tempos 

remotos. Na antiguidade, por exemplo, esse “defeito” somente seria sanado com a chegada dos 

romanos na Península ibérica no século III a.C. Nesse contexto, Wulff comenta os motivos da 

valorização franquista do período de presença romana nessa região: 

 
Além de ver nesses séculos a demonstração da especial catolicidade espanhola, 
mostrada através de fenômenos como a conversão em massa ou então as duas 
vindas de Santiago, o franquismo continuou a tendência de valorizá-los pelo 
avanço da unidade espanhola, na realidade e na consciência de seus habitantes, 
da prosperidade e inclusive da cultura44 (2003: 26).  

 

Para os franquistas, a importância dos romanos para a história espanhola residia no fato 

de que tinha sido a primeira vez que a Espanha esteve unida, sua primeira experiência como 

“nação espanhola”. Essa valorização tem o significado de mostrar um antecedente histórico bem 

sucedido, no qual o governo franquista deveria se espelhar para levar a termo sua tarefa de dotar 

novamente a Espanha de um sentimento de unidade nacional, a partir de uma identidade 

espanhola. Nesse caso, a imagem da Roma antiga serviu de inspiração e modelo para os debates 

contemporâneos.  

Esses dois temas foram escolhidos como exemplos, entre outros, que ilustram a presença 

e a importância do tema clássico na elaboração política, ideológica e propagandística ocorrida no 

início do regime franquista, principalmente pelos partidários da Falange, os maiores responsáveis 

pela fascistização do regime. Sendo assim, os assuntos abordados nos capítulos que se seguem 

tentarão tornar mais evidentes essas relações. 

 

                                                           
43 “En el principio existiría un pueblo español, con una esencia común, caracterizada por su valor, amor por la 
independencia, frugalidad y sencillez de costumbres, pero también por un defecto que se habría puesto de relieve 
ante el siguiente acto del drama: la división”. 
44 “Aparte de ver en estos siglos la demostración de la especial catolicidad española, mostrada en invenciones como 
la masividad y antiguedad de las conversiones o en las dos venidas de Santiago, el franquismo continuó la tendencia 
de valorarlo en claves de avance de la unidad española, en la realidad y en la conciencia de sus habitantes, de la 
prosperidad e incluso de la cultura”. 
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Capítulo 2 – Pensamento fascista espanhol e Antiguidade: a Roma antiga na visão de dois 

falangistas 

 

O fascismo alcançou na Europa no período entre-guerras uma notável aceitação e 

difusão. No entendimento do historiador italiano Emilio Gentile, o fascismo não pode ser visto 

meramente como uma criação de Mussolini, mas sim como a “expressão de um movimento 

político, cultural e social surgido da experiência da Grande Guerra”45 (2004: 19). Recusa do 

marxismo, do liberalismo, da democracia; criação de um Estado novo, de uma nova civilização e 

de um novo homem, entre outras, foram algumas das principais bandeiras defendidas por esse 

movimento, que contou, para isso, com a adesão de um grande número de intelectuais, 

responsáveis pela criação das bases ideológicas fascistas, demonstrando, de fato, o papel 

específico do campo das ideias na fundamentação e no estabelecimento de um dado poder 

político e social.  

No caso espanhol, em particular, desde o final da década de 1920, o fascismo começou a 

despertar um maior interesse, sendo pensado, justamente, como uma possível alternativa política 

para a Espanha. As discussões iniciais foram realizadas por uma parte da intelectualidade, que 

estabeleceu os primeiro contornos de um fascismo hispânico, e contribuiu para o debate de seus 

fundamentos teóricos. Em consequência disso, fundou-se um partido, em 1933, que possuía 

claramente um projeto político e ideológico fascista mais elaborado: a Falange Española.   

O interesse desse capítulo volta-se para o problema da fundamentação e legitimação 

teórica e política proposta pelos defensores de uma via fascista para a Espanha. Contudo, esse 

interesse possui uma especificidade: busca analisar a presença do mundo antigo, o romano em 

particular, na configuração da ideologia fascista espanhola durante a década de 1930. Em resumo, 

a proposta é investigar as relações entre o mundo romano e a experiência fascista na Espanha.  

Embora não seja a única referência, a história de Roma foi utilizada como fonte 

primordial de mitos, valores imperiais e símbolos para os movimentos fascistas. Foi desenvolvida 

na Europa, no período entre-guerras, uma revolução conservadora vinculada a conceitos como 

tradição, patriotismo, hierarquia, elitismo e missão civilizadora, que culminou no chamado “culto 

della romanità”, entendido como a busca de um modelo a ser seguido: uma imagem da Roma 

                                                           
45 “expresión de un movimiento político, cultural y social surgido de la experiencia de la Gran Guerra”.  
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antiga vinculada com os valores da civilização romana, a expansão imperialista e, principalmente, 

o Principado (CANFORA, 1991; STONE, 1999; VISSER, 1992).  

Na Espanha, o culto della romanità, como sugere o historiador espanhol Antonio Duplá, 

“alcança um nível muito modesto se comparado com a Itália. Mas o encontramos em diferentes 

casos, sempre promovido por indivíduos, grupos e instituições controladas ou ligadas à Falange 

Espanhola”46 (1999: 353). Sendo assim, o que se segue é a apreciação de algumas ideias que 

demonstram a importância do tema clássico na elaboração política, ideológica e propagandística 

desse partido. Para isso, o objetivo será analisar alguns escritos de dois falangistas, onde é 

possível perceber a construção de uma imagem da Roma antiga que serviu como um dos 

argumentos na elaboração de um projeto político. Em um primeiro momento, discute-se a figura 

do fundador da Falange Española, José Antonio Primo de Rivera (1903-1936). Em seguida, 

busca-se perceber os elementos do mundo romano presentes nos escritos do filósofo e escritor 

madrilense, Ernesto Giménez Caballero (1899-1988), considerado o fundador do fascismo 

espanhol e participante da fundação do partido.  

Cumpre destacar, por fim, a importância de se estudar esses autores não somente como 

um caso de “usos do passado”, central no objetivo dessa pesquisa, mas também como autores que 

alimentaram de certa forma uma interpretação da história espanhola que foi “imposta e 

transmitida através do sistema educacional espanhol, pelo menos até os anos 60”47 (DUPLÁ, 

1993: 340). Nesse tipo de narrativa, o estudo da história antiga teve a função didático-patriótica 

que concebia o passado romano como parte integrante da história nacional espanhola, auxiliando 

na construção de uma identidade e memória nacionais. 

 

I – José Antonio Primo de Rivera 

 

Nascido em uma família abastada de Madri de forte tradição militar, José Antonio Primo 

de Rivera desde cedo esteve em contato com a política. Filho primogênito do general Miguel 

Primo de Rivera, que, por meio de uma ditadura, governou a Espanha entre 1923 e 1930, 

interessa-se pelo Direito, graduando-se, em 1922, pela Universidad Central de Madrid. Sua 

                                                           
46 “alcanza un nivel muy modesto comparado con Italia. Pero lo encontramos en diferentes casos, siempre de la 
mano de individuos, grupos o instituciones controladas o ligadas a la Falange Española”. 
47 “impuesta y transmitida a través del sistema educativo español, al menos hasta los años 60”.  
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carreira política inicia-se por volta de 1930, quando passa a se inserir em alguns projetos 

políticos, embora continue exercendo concomitantemente suas atividades como advogado.   

Um desses projetos consistiu na criação, em abril de 1930, da Unión Monárquica 

Nacional (UMN) por um grupo de opositores do modelo liberal – José Antonio foi nomeado vice-

secretário geral do partido. Como nota o historiador norte-americano Stanley Payne, o partido, de 

cunho conservador, “glorificava a ideologia histórica espanhola de identidade católica e de 

missão católica e buscava a plena restauração dos valores espanhóis tradicionais”48 (1997: 

114). É possível vislumbrar, nesse contexto, a adesão de José Antonio a valores que seriam 

característicos do seu posicionamento político ao longo de sua carreira, como a defesa da unidade 

da Espanha e de um forte governo nacionalista. Com a proclamação da República, em abril de 

1931, como forma de organização do Estado, são convocadas eleições parlamentares para 

setembro. É como candidato da UMN que José Antonio vivencia sua primeira frustração política 

quando não consegue se eleger. 

Após essa tentativa malsucedida, José Antonio começou a nutrir certa simpatia e 

identificação com o ideário fascista, que já era o modelo adotado na Itália desde 1922, após a 

ascensão do partido fascista italiano ao governo Com a chegada de Hitler ao poder da Alemanha, 

em 1933, o interesse em torno do fascismo aumentou. Alguns grupos políticos espanhóis 

começaram a se identificar com o fascismo, como é o caso do Partido Nacionalista Español, que, 

em março de 1933, tornou público um manifesto intitulado “Rumo a uma nova Espanha. O 

fascismo triunfante”49, que defendia o fascismo como uma alternativa política para a Espanha.  

É também nesse momento que é publicado o primeiro número do periódico El fascio. 

Haz Hispano, em 16 de março de 1933. Seu principal objetivo era a difusão do fascismo e a 

defesa de uma solução fascista como a mais apropriada para a Espanha. Nesse número 

apareceram vários autores renomados, como Ernesto Giménez Caballero, Rafael Sánchez Mazas, 

Ramiro Ledesma Ramos, Juan Aparício e o próprio José Antonio Primo de Rivera. O periódico 

obteve uma considerável repercussão, mas acabou não sobrevivendo ao seu número de estreia, 

pois foi confiscado e sua publicação proibida pelo governo republicano, amparado na Ley para la 

Defensa de la República, que entre um de seus objetivos era eliminar qualquer tipo de expressão 

do fascismo no território espanhol. José Antonio mostrou-se contrariado com a medida, que, 

                                                           
48 “glorificaba la ideología histórica española de identidad católica y de misión católica y buscaba la plena 
restauración de los valores españoles tradicionales”. 
49 “Hacia a la nueva España. El fascismo triunfante”.  
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segundo ele, mostrava o receio que o governo republicano tinha para com as ideias desenvolvidas 

no periódico. Diante disso, publicou um texto no jornal La Nación intitulado “Una nota de ‘El 

Fascio’”, no qual expressou todo seu descontentamento.  

 

O socialismo, como pode ser percebido, tem visto na pregação dessas doutrinas 
um enorme perigo para a sua já debilitada situação, que atinge, por um lado, 
sindicalistas e comunistas, e de outro, elementos conservadores no interior da 
própria República, e decidiu, em uma reunião de suas entidades, que El Fascio 
não chegasse ao público, apelando para isso a todos os procedimentos50 (1933).  

 

Ainda em 1933, José Antonio fundou, junto com Julio Ruiz de Alda – um militar da 

Aeronáutica e importante parceiro político que o acompanharia por muito tempo - uma entidade 

chamada Movimiento Sindicalista Español (MES), que, nas palavras de Stanley Payne, “parecia 

um esforço direto para transferir à Espanha o fascismo italiano”51 (1997: 168). Sua simpatia 

pelo fascismo o levou a Roma para uma visita ao Duce, Benito Mussolini, no dia 19 de outubro 

de 1933, cujo objetivo era obter informações sobre o fascismo italiano e as realizações do regime, 

assim como conselhos para a organização de um movimento análogo na Espanha. Ao retornar da 

viagem, ele se mostrava convencido da importância do modelo fascista, bem como de sua 

adequação à realidade espanhola. Nesse último ponto, sobretudo, aparece a defesa de uma tese 

que certamente contrariava muitos de seus pares, pois estes postulavam que pensar na 

implantação do fascismo na Espanha corresponderia à importação de um modelo estrangeiro, que 

contrariava o forte nacionalismo espanhol apregoado por esses grupos. Ou seja, um modelo 

alternativo para a República deveria ser arquitetado por espanhóis: uma fórmula 

“essencialmente” espanhola. José Antonio pensava diferente:  

 

O fascismo não é somente um movimento italiano: é um total, universal sentido 
da vida. A Itália foi o primeiro país a adotá-lo. Mas não tem validade fora da 
Itália a concepção de Estado como instrumento a serviço de uma missão 
histórica permanente? Nem a vontade de disciplina e de império? Nem a 
superação das discórdias partidárias em uma árdua e fervorosa unanimidade 

                                                           
50 “El socialismo, por lo que se advierte, ha visto en la predicación de estas doctrinas un enorme peligro para su ya 
quebrantada situación, que azotan, de una parte, sindicalistas y comunistas, y de otra, elementos conservadores, 
dentro de la propia República, y acordó, en reunión de sus entidades, que El Fascio no llegara al público, apelando, 
para impedirlo, a todos los procedimientos”.  
Utilizo as “Obras completas de José Antonio”, escritas entre os anos de 1922 e 1936, que vem a ser uma compilação 
de textos periodísticos, discursos, conferências, entre outros. Disponível em: http://www.rumbos.net/ocja (acesso em 
30/05/12).  
51 “parecía un esfuerzo directo para transcribir a España el fascismo italiano”.  
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nacional? Quem pode dizer que essas aspirações só possuem interesse para os 
italianos?  
[...] Diante de um Estado liberal, mero espectador policialesco, a nação é cindida 
em conflitos de partidos e luta de classes. Só se consegue a unidade forte e 
empreendedora se é colocado energicamente um fim a todas essas lutas, em 
nome de um pensamento superior e de um entranhável amor. Mas essa maneira 
forte e amorosa de conduzir os povos se chama hoje, em todas as partes, 
“fascismo”52 (1933b). 
   

Foi no dia 29 de outubro de 1933 que a ideia de um fascismo espanhol começou a 

ganhar uma roupagem mais nítida e concreta. Localizado no centro de Madri, o Teatro de la 

Comedia foi o local escolhido para a primeira manifestação pública de um partido que viria a ser 

um dos propugnadores do fascismo espanhol, a saber, a Falange Española. O discurso 

fundacional foi proferido por José Antonio, com uma plateia de quase duas mil pessoas. A maior 

parte da imprensa de direita noticiou o ato como a fundação do movimento fascista espanhol. No 

que diz respeito às pessoas que aderiram à Falange, a historiadora inglesa Sheelagh Ellwood nota 

que  

Eram pessoas que se sentiam horrorizadas e ameaçadas pela crescente virulência 
da esquerda organizada e, ao mesmo tempo, pelo fracasso do governo 
republicano em defender tudo aquilo que eles consideravam estimáveis: a Igreja, 
a propriedade privada, o matrimônio e a família. Confiavam que um partido 
autoritário como a Falange Espanhola garantiria esses valores e, com isso, sua 
própria sobrevivência53 (2001: 41). 

 

Um ano mais tarde, em fevereiro de 1934, ocorreu a fusão da Falange Española com as 

Juntas de Ofensivas Nacional-Sindicalistas (JONS) – organização de direita comandada por 

Ramiro Ledesma Ramos. O novo movimento unificado denominou-se Falange Española de las 

                                                           
52 “El fascismo no es sólo un movimiento italiano: es un total, universal, sentido de la vida. Italia fue la primera en 
aplicarlo. Pero ¿no vale fuera de Italia la concepción del Estado como instrumento al servicio de una misión 
histórica permanente? ¿Ni la visión del trabajo y el capital como piezas integrantes del empeño nacional de la 
producción? ¿Ni la voluntad de disciplina y de imperio? ¿Ni la superación de las discordias de partido en una 
apretada, fervorosa, unanimidad nacional? ¿Quién puede decir que esas aspiraciones sólo tienen interés para los 
italianos?  
[…] Ante un Estado liberal, mero espectador policiaco, la nación se escinde en pugnas de partidos y guerra de 
clases. Sólo se logra la unidad fuerte y emprendedora si se pone fin a todas esas luchas con mano enérgica al 
servicio de un alto pensamiento y un entrañable amor. Pero esa manera fuerte y amorosa de pilotar a los pueblos se 
llama hoy, en todas partes, ‘fascismo’”.  
53 “Eran gentes que se sentían horrorizadas y amenazadas por la creciente virulencia de la izquierda organizada y 
al mismo tiempo, por el fracaso del gobierno republicano para defender todo lo que ellos consideraban estimable: 
la Iglesia, la propiedad privada, el matrimonio y la familia. Confiaban en que un partido autoritario como Falange 
Española garantizara esos valores y, con ellos, su propia supervivencia”.  
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Juntas de Ofensivas Nacional-Sindicalistas (FE de las JONS). Stanley Payne chega mesmo a 

afirmar que “assim nasceu o mais singular e duradouro dos nomes de um movimento fascista na 

Europa”54 (1997: 185). A direção do partido coube ao chamado triunvirato, cujos integrantes 

eram José Antonio Primo de Rivera, Ramiro Ledesma Ramos e Julio Ruiz de Alda, que logo 

seria desfeito, tornando-se, em outubro de 1934, José Antonio o Jefe Nacional, nomeado por 

meio de uma votação do Conselho Nacional do partido.    

Com a vitória de forças políticas de esquerda nas eleições de 1936, organizadas sob a 

designação de Frente Popular, inicia-se a reação de setores da direita conservadora, que, 

descrentes da democracia parlamentar, defendiam uma solução antidemocrática para o 

“problema”. A Falange se manifestou contrária à vitória da Frente Popular, e passou a integrar 

uma conspiração para “resgatar” a Espanha das garras da “anti-Espanha” (ELLWOOD, 2001: 

75). Essa postura defendida pelo partido acabou por levar à detenção de vários filiados e 

dirigentes, inclusive a de José Antonio, em 14 de março de 1936, sob a acusação de associação 

ilícita. Enfrentou vários processos judiciais e foi transferido para a prisão de Alicante, em junho 

de 1936, e de lá ficou sabendo do início da guerra civil no dia 18 de julho. Julgado por rebelião, 

foi condenado à morte e fuzilado na madrugada de 20 de novembro de 1936, aos 33 anos.  

Feito essas considerações, o que se segue é a análise de como são desenvolvidas 

algumas ideias de José Antonio, que se vale de referenciais do mundo antigo, do romano em 

particular, para fundamentar suas proposições políticas. 

 

I.1 – A imagem do mundo romano em José Antonio Primo de Rivera 

 

Um dos argumentos principais de José Antonio para a construção de uma “Nova 

Ordem” na Espanha gira em torno da questão da unidade nacional, onde a Pátria tem um 

importante papel, sendo entendida como uma “unidad histórica de destino”. Os argumentos 

principais, nesse sentido, aparecem durante o seu discurso proferido a propósito da fundação da 

Falange Española.  

 

A Pátria é uma unidade total, onde se integram todos os indivíduos e todas as 
classes; a Pátria não pode estar em poder da classe mais forte nem do partido 
melhor organizado. A Pátria é uma síntese transcendente, uma síntese 

                                                           
54 “así nació el más singular y duradero de los nombres de un movimiento fascista en Europa”.  
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indivisível, com fins próprios a cumprir; e o que nós queremos com o encontro 
deste dia é promover a crença no Estado como o instrumento eficaz, autoritário, 
a serviço de uma unidade indiscutível, dessa unidade permanente, dessa unidade 
irrevogável chamada Pátria. [...] Quando se tem um sentido permanente perante 
a História e perante a vida, esse próprio sentido nos dá as soluções perante o 
concreto. [...]. É aqui que reside o nosso sentido total da Pátria e do Estado que 
há de servi-la: que todos os povos da Espanha, por diversos que sejam, sintam-se 
harmonizados em uma irrevogável unidade de destino55 (1933c). 

 

Nessa mesma perspectiva, aparece outro conceito que denota o mesmo significado: 

“unidad de destino en lo universal”. No estatuto do partido – 27 puntos de la Falange Española56 

– ele consta no segundo parágrafo:  

 

A Espanha é uma unidade de destino no universal. Toda conspiração contra essa 
unidade é repulsiva. Todo separatismo é um crime que não perdoaremos. A 
constituição vigente, que incita as desagregações, atenta contra a unidade de 
destino da Espanha. Por isso exigimos a sua anulação imediata57.  

 

Como é ressaltado pelo historiador espanhol Antonio Duplá, esses conceitos são centrais 

no argumento de José Antonio, sobretudo por se vincularem com a noção de um “espírito 

nacional espanhol existente quase desde os primeiros momentos de existência de vida na 

Península e, portanto, também durante o período antigo”58 (2003: 78). Percebe-se, também, a 

partir dessas duas citações que somente com um Estado forte seria possível levar adiante os 

propósitos daquilo que José Antonio chama de Pátria como “una unidad de destino”, isto é, uma 

                                                           
55 “La Patria es una unidad total, en que se integran todos los individuos y todas las clases; la Patria no puede estar 
en manos de la clase más fuerte ni del partido mejor organizado. La Patria es una síntesis trascendente, una síntesis 
indivisible, con fines propios que cumplir; y nosotros lo que queremos es que el movimiento de este día, y el Estado 
que cree, sea el instrumento eficaz, autoritario, al servicio de una unidad indiscutible, de esa unidad permanente, de 
esa unidad irrevocable que se llama Patria. [...] Cuando se tiene un sentido permanente ante la Historia y ante la 
vida, ese propio sentido nos da las soluciones ante lo concreto. [...] He aquí lo que exige nuestro sentido total de la 
Patria y del Estado que ha de servirla: que todos los pueblos de España, por diversos que sean, se sientan 
armonizados en una irrevocable unidad de destino”.  
56 Imediatamente após o primeiro Conselho Nacional da FE de las JONS, celebrado em Madri entre os dias 4 e 7 de 
outubro de 1934, José Antonio atribuiu à Junta Política (presidida por Ramiro Ledesma Ramos) a redação do 
programa definitivo da Falange. Um esboço foi feito por Ramiro Ledesma Ramos e, posteriormente, José Antonio 
realizou pequenas modificações. Seis seções compõe o texto definitivo: 1) Nação, Unidade e Império (Nación, 
Unidad y Imperio); 2) Estado, Indivíduo e Liberdade (Estado, Individuo y Libertad); 3) Economia, Trabalho e Luta 
de classes (Economía, Trabajo y Lucha de clases); 4) Terra (Tierra); 5) Educação Nacional e Religião (Educación 
Nacional y Religión); 6) Revolução Nacional (Revolución Nacional).   
57 “España es una unidad de destino en lo universal. Toda conspiración contra esa unidad es repulsiva. Todo 
separatismo es un crimen que no perdonaremos. La constitución vigente, en cuanto incita a las disgregaciones, 
atenta contra la unidad de destino de España. Por eso exigimos su anulación fulminante”.  
58 “espíritu nacional español, existente casi desde los primeros momentos de existencia de vida en la Península y, 
por lo tanto, también en época antigua”.  
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ideia que se concretizada colocaria todos os espanhóis em um mesmo sentido perante a história, 

livres de qualquer antagonismo. Diante disso, podemos entender a defesa do líder falangista de 

um Estado forte como a defesa de um Estado totalitário que acredita na existência de um sentido 

objetivo, unitário e global da história. Uma visão, pois, absolutista da história onde um Estado 

forte faria o papel não de um absoluto metafísico (Deus, Razão), mas de um absoluto histórico.  

Todavia, ao analisar a situação da Espanha e constatar o quão distante esta se encontrava 

da perfeição almejada, José Antonio não pôde deixar de se lamentar e, num tom enfático, clamar 

pela mudança:  

 

A Espanha perdeu primeiramente a sua missão imperial; perdeu depois, com a 
queda da Monarquia, o instrumento com o qual havia realizado essa missão 
imperial. Hoje não possui nenhuma missão a cumprir, nenhum Estado forte que 
a realize. [...] Nós temos que voltar a comandar a Espanha a partir das estrelas; 
temos que fazer outra vez da Espanha uma unidade de destino no universal59 
(1935a).     

 

O alvo da crítica é o governo republicano que havia ascendido ao poder em 1931, 

comandado pelo partido socialista espanhol (PSOE), que, por sua vez, demonstrava certa 

simpatia com o comunismo soviético60. Era justamente esse o temor dos nacionalistas e de José 

Antonio: uma Espanha comunista, desprovida da ideia de unidade nacional, antipatriótica e 

internacionalista. Tal como sugere o historiador Francisco Romero Salvadó, em sua recente obra 

sobre a Guerra Civil Espanhola, “segundo a ótica nacionalista era urgente realizar na Espanha 

uma limpieza (limpeza) para livrar o país de ateus, separatistas e comunistas. Esses grupos 

incorporavam a ‘anti-Espanha’, que precisava ser purificada e destruída” (2008: 153; destaque 

no original). Era necessário, portanto, combater e derrotar o inimigo – “nossa ameaçadora 

invasão bárbara”61 – para que a história não se repetisse, isto é, para que não ocorresse o mesmo 

processo que acometeu o Império Romano, que teria sucumbido devido às “invasões bárbaras”. 

 

As idades podem se dividir em clássicas e médias; estas se caracterizam porque 
vão em busca de unidade; aquelas são as que encontraram essa unidade. As 

                                                           
59 “España perdió primero su misión imperial; perdió después, al caer la Monarquía, el instrumento con que había 
realizado esta misión imperial. Hoy no tiene ninguna misión que cumplir, ni un Estado fuerte que la realice. [...] 
Nosotros tenemos que volver a ordenar a España desde las estrellas; tenemos que hacer otra vez de España una 
unidad de destino en lo universal”.  
60 Sobre a influência da União Soviética no governo republicano espanhol e durante a guerra civil, ver: (PAYNE, 
2003).  
61 “nuestra amenazadora invasión bárbara”.  
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idades clássicas, completas, terminam unicamente por desgaste, por catástrofe, 
pela invasão dos bárbaros. Roma nos apresenta esse processo. Sua idade média, 
de crescimento, vai desde Cannas até Ácio; sua idade clássica, de Ácio até a 
morte de Marco Aurélio; sua decadência, desde Cômodo até as invasões dos 
bárbaros. Quando começam a se realizar em Roma os dois dissolventes que 
terminariam por levá-la à destruição, Roma estava completa, Roma era a 
unidade da orbe; não havia nada a ser feito. Todo o extremo estava realizado62 
(os extremos estavam em harmonia – comentário meu) (1935). 
 

Em vista do exposto, assim como a Roma antiga havia perecido devido às invasões 

bárbaras, José Antonio chama a atenção para a possibilidade de uma nova invasão bárbara na 

Europa:  

 
A Europa de 1914 traz a alegação de que não quer ser una. É consequência da 
guerra europeia a criação de legiões de homens sem ocupação que se convertem 
em enormes massas de homens desempregados devido à inoperância das 
fábricas; a indústria se encontra em crise, surge a concorrência entre as fábricas 
e se levantam barreiras aduaneiras. Diante dessa situação, na qual, além de tudo, 
perdeu-se a fé em princípios eternos, o que pode esperar a Europa? Sem dúvida, 
uma nova invasão bárbara63 (idem).  
 

É possível perceber a partir dessas considerações a tentativa de demarcar uma espécie de 

“antecedente histórico” que, se bem analisado, forneceria “lições” para a época presente, no caso 

para a Europa em geral, em particular para a Espanha da primeira metade do século XX. Nesse 

sentido, o imperialismo romano e seu posterior enfraquecimento e declínio servia para alertar o 

que poderia se repetir se medidas urgentes não fossem tomadas.  

                                                           
62 “Las edades pueden dividirse en clásicas y medias; éstas se caracterizan porque van en busca de la unidad; 
aquéllas son las que han encontrado esa unidad. Las edades clásicas, completas, únicamente terminan por 
consunción, por catástrofe, por invasión de los bárbaros. Roma nos presenta este proceso. Su edad media, de 
crecimiento, va desde Cannas a Accio; su edad clásica, de Accio a la muerte de Marco Aurelio; su decadencia, 
desde Cómodo a la invasión de los bárbaros. Cuando empiezan a operar en Roma los dos disolventes que habían de 
terminar en su destrucción, Roma estaba completa, Roma era la unidad del orbe; no le quedaba nada por hacer. 
Todo lo extremo estaba realizado”.  
63 “La Europa de 1914 trae la afirmación de que no quiere ser una. Producto de la guerra europea es la creación de 
legiones de hombres sin ocupación, después de aquella catástrofe se desmovilizan las fábricas y se convierten en 
enormes masas de hombres parados; la industria se encuentra desquiciada, aparece la competencia de las fábricas 
y se levantan las barreras aduaneras. En esta situación, perdida, además, toda fe en los principios eternos, ¿qué se 
avecina para Europa? Se avecina, sin duda, una nueva invasión de los bárbaros”.  

O temor da invasão de “novos bárbaros”, que acabaria com a identidade dos povos europeus, aparece em 
outro autor. Para o filósofo espanhol Manuel Garcia Morente (1886-1942), autor da obra Idea de la Hispanidad 
(1938), esse perigo era proveniente da Rússia comunista: “A Internacional Comunista de Moscou resolveu ocupar a 
Espanha, apoderar-se da Espanha, destruir a nacionalidade espanhola, excluir do mundo a hispanidade e converter o 
antigo solo de tanta glória e tão fecunda vida em uma província da União Soviética”. (“La Internacional comunista 
de Moscú resolvió ocupar España, apoderarse de España, destruir la nacionalidad española, borrar del mundo la 
hispanidad y convertir el viejísimo solar de tanta gloria y tan fecunda vida en una provincia de la Unión Soviética”).  
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O fato de José Antonio trazer à tona o tema do Império romano e de seu declínio não foi 

despropositado. Sua interpretação da história de Roma contava com uma perspectiva positiva do 

imperialismo romano e estava calcada na idéia de romanização, que, segundo Richard Hingley, 

“está baseada numa oposição binária entre nativos e bárbaros e romanos civilizados e a 

civilização como algo que poderia ser transferido” (2005: 33). A missão imperial romana é vista 

como um modelo político pela sua capacidade integradora e de caráter unificador, a 

concretização de uma missão histórica, de um plano perfeito que transcende a pura luta dos 

contrários, a crença em um princípio superior e eterno que é a própria ideia de Império. É isso 

que José Antonio desejava para a Espanha: “a unidade entranhável de todos a serviço de uma 

missão histórica, de um supremo destino comum, que estabeleça a cada um a sua tarefa, os seus 

direitos e os seus sacrifícios. [...] Uma fé coletiva, integradora, nacional”64 (1933a). Tudo isso 

estava em sintonia com a sua admiração pelo fascismo, uma vez que, segundo a definição 

proposta pelo historiador italiano Emilio Gentile, “o fascismo postulava a primazia absoluta da 

nação, entendida como uma comunidade orgânica etnicamente homogênea, hierarquicamente 

organizada em um Estado corporativo, [...] direcionada para a criação de uma nova ordem e de 

uma nova civilização”65 (2004: 19).  

Ademais, a grandiosidade e as proporções alcançadas pelo Império romano eram 

destacadas, já que foi com a presença romana na Hispania66, no século II a.C., que, pela primeira 

vez na história, segundo alguns estudiosos, a Espanha experimentou uma “unidade nacional.” 

Para Antonio Tovar (1911-1985), falangista e estudioso de história e filologia clássicas, antes da 

presença de Roma, a Espanha não vislumbrava a mínima ideia de uma unidade: “o espanhol não 

sabe que o é”67 (1941: 17). É nesse contexto que a pesquisadora Margarita Díaz-Andreu, que 

discute, entre outros assuntos, a relação entre os estudos da Arqueologia e o nacionalismo 

espanhol, observa que “a Era Romana foi estudada porque os estudiosos alegavam que aquela 

                                                           
64 “la unidad entrañable de todos al servicio de una misión histórica, de un supremo destino común, que asigna a 
cada cual su tarea, sus derechos y sus sacrificios. [...] Una fe colectiva, integradora, nacional”. 
65 “el fascismo afirmaba la primacía absoluta de la nación, entendida como comunidad orgánica étnicamente 
homogénea, jerárquicamente organizada en un Estado corporativo, [...] dirigida a la creación de un nuevo orden y 
de una nueva civilización”.  
66 Nome dado pelos romanos à região que corresponde à Península Ibérica (atualmente Portugal, Espanha, Andorra e 
Gibraltar). Durante a República romana houve a primeira divisão provincial da região: Hispania Ulterior e Hispania 
Citerior. Mais tarde, durante o Principado de Augusto, ocorreu uma reorganização provincial: Baetica, Lusitania e 
Tarraconensis. E, por fim, no século III d.C., a divisão provincial levada a termo por Diocleciano: Lusitania, 
Baetica, Cartaginensis, Tarraconensis e Gallaecia.   
67 “el español no sabe que lo es”.  
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tinha sido a primeira vez que a Espanha esteve unida e, ainda, foi durante esse período que a 

Espanha aprendeu a agir como um império.”68 (1995: 46). Por isso a defesa de José Antonio de 

uma “missão imperial espanhola”, como visto acima, que teria sido um legado do Império 

romano e, por conseguinte, desenvolvido uma vocação imperial da Espanha.  

A imagem do Império romano foi tão importante nesse período que alguns imperadores 

romanos nascidos nas províncias hispanas eram vistos como os responsáveis pela “hispanização” 

do império. Figuras como Trajano (53-117), Adriano (76-138) e Teodósio (347-395) seriam 

espanhóis – embora a fundamentação para isso esteja na crença de uma identidade permanente ao 

longo da história; uma personalidade espanhola própria –, e o fato de alcançarem o posto de 

imperador de um vasto território contribuía para reafirmar o caráter do espanhol como 

conquistador e expansionista. Tanto é assim que, no ano de 1954, organizou-se na Espanha um 

ciclo de conferências inseridas na comemoração do “décimo nono centenário de nascimento do 

imperador Trajano”, que segundo um dos debatedores, o classicista Antonio García y Bellido 

(1903-1972), “Trajano era um espanhol de origem e nascimento, um dos nossos mais legítimos 

orgulhos nacionais”69 (citado por DUPLÁ, 2001: 183).  

Com efeito, nada poderia romper essa suposta unidade do povo espanhol, que graças à 

Roma adquirira consciência de pertencimento, de comunidade, de unidade de destino. Roma 

aparecia como o modelo a ser seguido, pois, na visão de José Antonio, ela congregava todos os 

valores que deveriam nortear o novo projeto de nação espanhola: unidade, homogeneidade, 

coesão social, imperialismo70, entre outros. O exemplo, nas palavras do líder falangista, deveria 

ser buscado na Pax augusta: “É possível falar de paz otaviana quando Otávio Augusto conseguiu 

uma madura, serena e tranquila calma imperial”71 (1935b).  

                                                           
68 “The Roman era was studied because it was argued by scholars that this was the first time Spain had been united, 
and that it was during this period that Spain learned how to act as an empire”. 
69 “Trajano era un español de cepa y nacimiento, uno de nuestros más legítimos orgullos nacionales”.  
70 Sobre a questão do “imperialismo” em particular, esse assunto aparece no terceiro parágrafo do programa da 
Falange: “Temos vontade de Império. Afirmamos que a plenitude histórica da Espanha é o Império. Reclamamos 
para a Espanha um lugar preeminente na Europa. Não suportamos nem o isolamento internacional nem a ingerência 
estrangeira. Com respeito aos países da Hispanoamérica, tendemos à unificação da cultura, de interesses econômicos 
e de Poder. A Espanha afirma seu eixo espiritual do mundo hispânico como título de preeminência nas tarefas 
universais”. (“Tenemos voluntad de Imperio. Afirmamos que la plenitud histórica de España es Imperio. 
Reclamamos para España un puesto preeminente en Europa. No soportamos ni el aislamiento internacional ni la 
mediatización extranjera. Respecto de los países de Hispanoamérica, tendemos a la unificación de cultura, de 
intereses económicos y de Poder. España alega su eje espiritual del mundo hispánico como título de preeminencia 
en las empresas universales”).  
71 “Pudo hablarse de paz octaviana cuando Octavio Augusto logró una madura, serena y redonda calma imperial”.  
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O problema a ser levantado centra-se no seguinte ponto: quando José Antonio aborda 

questões relativas a Roma antiga para fundamentar suas proposições políticas, ele acaba 

construindo a “sua” Roma antiga. Cada momento presente ressaltou aspectos do passado romano 

– sua expansão imperial, seu imperialismo, sua unidade, sua força bélica, sua literatura, suas 

construções, sua arte –, que possuíam maior ou menor destaque dependendo do momento 

histórico em que esse passado era reclamado. Levando a termo a atividade de historização dos 

conceitos é possível vislumbrar que o uso de termos como império, imperialismo civilizador, 

missão imperial, romanização, todos eles referindo-se à Roma antiga, foram produzidos, 

principalmente, no final do século XIX e início do XX, permeados por objetivos nacionalistas e 

imperialistas das nações europeias. No caso de José Antonio, não seria possível para ele enxergar 

uma Roma marcada pela diversidade cultural, heterogeneidade social, conflitos, resistências, 

quando seu projeto político de construção de uma “nova Espanha” buscava a unidade, a coesão, a 

homogeneidade, o Império. Sua Roma não é habitada por mulheres, escravos, provinciais, 

pobres, mas pelo imperador e seus soldados; a expansão imperial romana ocorre de forma 

pacífica, pois os nativos aceitam a dominação e agradecem os romanos por estarem civilizando-

os. Não há resistência alguma.  

Sendo assim, em meio ao momento político turbulento pelo qual passava a Espanha na 

década de 1930, a Roma antiga aparecia como um porto seguro, o modelo de unidade, 

imperialismo e civilização a ser seguido. Um modelo, pois, normativo de interpretação das 

sociedades, que a partir das décadas de 1950 e 1960 passou a ser criticado, segundo o historiador 

e arqueólogo Pedro Paulo Funari, por “reflexões que mostravam como as identidades sociais 

eram múltiplas e fluidas e como os modelos normativos não davam conta da diversidade social” 

(2005: 6). Essa crítica atingiu os estudos que tematizam a Antiguidade.  

Cumpre questionar também a própria imagem que José Antonio possui do Império 

romano, pois para ele constituía-se no modelo de unidade a ser seguido para a construção de uma 

“Nova Espanha”. Novamente estamos diante de um passado antigo construído a partir de 

motivações do presente, pois, tal como sugere a crítica proposta pelo historiador Norberto Luiz 

Guarinello, o Império romano possuía uma organização social heterogênea. 

 

Visto em seus próprios termos, o Império Romano não circunscrevia uma 
organização social homogênea e singular, mas agrupava “sociedades” 
completamente distintas. Em seu interior encontravam-se antigos Impérios 
orientais, como o egípcio-helenístico, que manteve características próprias até 
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pelo menos o Império tardio: escassez de cidades, população rural organizada 
em aldeias, sistema burocrático e tributário. Na porção mais oriental do Império, 
palácios e templos permaneceram como instituições sociais fundamentais. Na 
própria metade ocidental, o chamado ‘processo de romanização, muito debatido 
atualmente, nunca teve a profundidade e extensão que lhe atribuía a 
historiografia mais antiga (2006: 14). 

 

Nessa mesma postura crítica em relação a uma interpretação normativa da sociedade, a 

historiadora Norma Musco Mendes chama a atenção para a heterogeneidade e diversidade 

presentes no mundo romano, centrando sua análise na diversidade linguística presente em Roma. 

 

As línguas locais eram classificadas como diferentes, bárbaras, e, portanto, não 
pertenciam à identidade romana. No entanto, isso não quer dizer que Roma 
tenha imposto o latim, destruindo as línguas locais. A manutenção das 
identidades regionais é exemplificada pelo registro da existência de inscrições 
em etrusco e do dialeto osco na Itália; do púnico na África ou pela existência de 
inscrições bilíngues. Isso nos projeta para um sistema de domínio que, apesar de 
almejar a mundialização, não adotou uma postura de exclusão, não significou a 
destruição das culturas locais, e sim a busca de integração por meio de 
estratégias de “mestiçagem cultural” (2004: 18).  

  

Definitivamente, essa não era a Roma antiga vista por José Antonio. Diversidade, 

multiplicidade, complexidade, mestiçagem não poderiam ser características do mundo romano, 

pois, se assim fosse, não seria possível reclamar o status de um “antecedente histórico” para a 

Espanha que se queria construir. A Roma antiga que José Antonio nos mostra é o reflexo da sua 

almejada nação espanhola. Nesse sentido, é uma leitura conservadora, que nos últimos anos vem 

sendo questionada em prol de uma interpretação do passado romano não como um discurso de 

opressão e domínio, mas de conflitos, resistências e perspectivas plurais. 

 

2 – Ernesto Giménez Caballero  

 

Ernesto Giménez Caballero nasceu em Madri, em 1899. Aos 20 anos licenciou-se em 

Letras pela Universidade de Madri, continuando seus estudos até graduar-se em Filosofia. Nesse 

período foi aluno de renomados intelectuais espanhóis, como Miguel de Unamuno (1864-1936); 

José Ortega y Gasset (1883-1955); Menéndez Pidal (1869-1968); Manuel García Morente (1886-

1942). Já como professor, teve uma passagem pela Universidade de Estrasburgo, (1920-1921), 

onde ensinava Língua e Literatura espanhola.  
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De volta à Espanha, transformou-se em um renomado escritor e teve seu nome ligado ao 

movimento vanguardista espanhol na década de 20 (OLMEDO, 1988). Com o sucesso obtido, foi 

convidado, em 1924, a participar de algumas publicações literárias, como, por exemplo, o diário 

El Sol e o periódico Revista de Occidente, esta última fundada, em 1923, por Ortega y Gasset72. 

Nessa época, segundo o historiador Enrique Selva, Giménez Caballero “se converterá em um dos 

periodistas culturais mais audazes e renovadores do país”73 (2005: 79). Foi responsável, ainda, 

pela fundação, em 1927, de uma revista intitulada Gaceta Literaria, “que acabou se convertendo 

em porta-voz das ideias fascistas e seu diretor no grande profeta do fascismo hispano”74 (ABÓS 

SANTABÁRBARA, 2003: 31).  

Um dos momentos importantes de sua trajetória intelectual e política foi o convite 

recebido, em 1928, para ministrar uma série de conferências em vários centros culturais da Itália, 

Alemanha, Inglaterra, França, Holanda e Bélgica. Fruto dessas viagens foi a publicação de sua 

obra “Circuito Imperial” (1929), “uma obra que marca, em sua evolução como escritor, a 

transição dos experimentalismos vanguardistas, [...] a um novo conceito de literatura 

prioritariamente política”75 (SELVA, 2005: 88). Nessa época a Espanha passava por uma grave e 

duradoura crise política e, decerto, identitária, ocasionada por constantes conflitos que acabou por 

levar a instalação de uma ditadura militar (1923-1930), liderada pelo general Miguel Primo de 

Rivera. Um governo republicano é proclamado em 1931, e logo é promulgada uma nova 

constituição, que não obteve sucesso na tentativa de amenizar a polarização ideológica presente 

na sociedade espanhola, pelo contrário, houve o acirramento das contendas políticas que 

culminaria mais tarde, em 1936, na guerra civil.    

Giménez Caballero, por sua vez, estava inserido nessa Espanha rica em partidarismos, 

separatismos, de horizontes contrários e diversos. Em suas viagens pela Europa, em 1928, pôde 

estar em contato com o modelo de civilização dos países da Europa central com uma tradição 

                                                           
72 Segundo Antonio Duplá, o filósofo espanhol José Ortega y Gasset está inserido “em um mundo de ideias do 
primeiro terço do século XX que influenciarão o pensamento fascista espanhol. Trata-se, por exemplo, de seu 
classicismo, evidente em sua ideia imperial de Europa, da decadência da Espanha desde o século XVI e a 
necessidade de sua regeneração” (1993: 347).  (“en un mundo de ideas del primer tercio del siglo XX que influirán 
en el pensamiento fascista español. Se trata, por ejemplo, de su clasicismo, evidente en su idea imperial de Europa, 
de la decadencia de España desde el siglo XVI y la necesidad de su regeneración”).  
73 “se va a convertir en uno de los periodistas culturales más audaces y renovadores del país”.  
74 “que terminó convirtiéndose en el porta-voz de las ideas fascistas y su director en el máximo profeta del fascismo 
hispano”.  
75 “una obra que marca, en su evolución como escritor, la transición desde los experimentalismos vanguardistas, 
[...] a un nuevo concepto de literatura prioritariamente política”.  
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histórica baseada na Reforma, no Liberalismo e na Democracia. Em contrapartida, teve contato 

com a Itália fascista, pela qual começava a nutrir uma profunda admiração: 

 

Compare-se a Espanha provincial à Itália pré-fascista e será visto que aquela era 
um sonho cinza, com despertares iluminados e repentinos, que se apagavam e 
reacendiam em breves momentos, enquanto esta – a Itália, anterior ao Cisneros 
italiano, que é Mussolini – era um fervedouro de ânsias, de feixes, de feitos, de 
minorias e estados, de tendências unitárias, nunca bem conseguidas: um 
fervedouro de ressurgimento. Um ressurgimento preparado por intelectuais, 
professores, estudantes, velhos republicanos, rebeldes e garibaldinos, por 
pessoas ilustres e conscientes, que em um determinado momento souberam 
fundir todas as suas ideologias oficiais e díspares em uma só – e única – 
entranhável76 (1929).   
 

O objetivo de Giménez Caballero era encontrar uma alternativa para os problemas 

enfrentados pela Espanha naquele momento. Os princípios fascistas encontravam uma 

considerável receptividade no meio intelectual espanhol com várias publicações que auxiliavam 

sua difusão ideológica, como, por exemplo, a revista La Gaceta Literaria, já citada 

anteriormente, e o periódico La Conquista del Estado, fundado, em 1931, por Ramiro Ledesma 

Ramos, um importante parceiro político e intelectual de Giménez Caballero, ambos responsáveis 

pelas primeiras manifestações do fascismo na Espanha. Nesse instante, o fascismo surgia como 

uma alternativa para uma Espanha polarizada e, ao contrário do posicionamento do jurista 

italiano, Alfredo Rocco, ao afirmar que “o fascismo é uma fórmula absolutamente da Itália e 

para a Itália” (La transformazione dello Stato – 1927), o fascismo era entendido como uma 

resposta universal aos problemas, principalmente os enfrentados pela Espanha, como a crise do 

sistema liberal em uma época de modernização conflituosa e potencialmente traumática.  

 

Desde logo tem razão Ortega y Gasset ao pensar que são necessárias todas as 
divergências prévias, todos os regionalismos preliminares, todos os separatismos 
– sem nos assustarmos com essa palavra –, para poder ter num verdadeiro dia o 

                                                           
76 “Compárese tal misma España provincial y la Italia prefascista, y se verá que aquélla era un sueño gris, con 
despertares iluminados y subitáneos, que se apagaban y realumbraban breves momentos, mientras ésta – la Italia, 
anterior al Cisneros italiano, que es Mussolini – era un hervidero de ansias, de fascios, de haces, de minorías y 
estados, de tendencias unitarias, nunca bien conseguidas: un hervidero de risorgimento. Un risorgimento preparado 
por intelectuales, profesores, estudiantes, viejos republicanos, facciosos y garibaldinos, por gentes ilustres y 
conscientes, que en un momento dado supieron fundir todas sus ideologías oficiales y dispares en una sola – y única 
– entrañable”.  

Serão utilizados alguns artigos publicados pelo escritor durante as décadas de 1920 e 1930, em periódicos que 
de alguma forma estiveram ligados ao movimento fascista espanhol, como, por exemplo, La Gaceta Literaria, El 
fascio, F.E. Disponível em: http://www.filosofia.org/hem/index.htm   Acesso em 20/09/2011.    
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nó central, um motivo de compartilhamento, de fascismo hispânico77 
(GIMÉNEZ CABALLERO, 1929).  

 

A crítica proposta por Giménez Caballero era dirigida, então, ao ideal da modernidade 

centrado no desenvolvimento histórico predominante desde a Reforma, a saber, capitalismo, 

liberalismo e democracia individualista, que havia restringido de forma absoluta o conceito de 

civilização aos países do norte da Europa, cerceando, assim, as possibilidades históricas das 

nações latinas (SELVA, 2005: 94). Os alvos eram os países do norte e centro da Europa 

praticantes da democracia liberal – a “Europa moderna” – a qual nações com tradições históricas 

distintas deveriam se afastar.  

 

Nada de europeizações da Itália e da Espanha. A Itália, como a Espanha e como 
a Rússia, são inaptas, por natureza, para assimilar o espírito nórdico e ocidental, 
se trairiam, inevitavelmente se perderiam. Nada de passar pela vergonha de uma 
Reforma, de um Liberalismo, de uma Democracia: formas nórdicas e ocidentais 
que repugnam a nossa íntima constituição. Itália contra Europa. Rússia contra 
Europa, Espanha contra Europa.78 (GIMÉNEZ CABALLERO, 1929). 

 

Imbuído desses pressupostos, Giménez Caballero comenta que ainda jovem partiu para 

uma missão que pudesse “salvar a Espanha” e, desse modo, foi em busca do “fermento 

regenerador” (1934a). Intitulava-se como um “investigador nacional” que tinha por objetivo 

encontrar a “alma española”, o “genio de nuestro pueblo” (idem). Em um momento de crise, de 

incertezas, onde os pressupostos fundamentais são motivos de questionamento, onde a nação se 

encontrava fragmentada em vontades múltiplas e vozes dissonantes, Giménez Caballero tentava 

encontrar uma saída que pudesse recriar o elo entre os espanhóis, uma unidade nacional a partir 

de uma identidade nacional, identidade esta maculada pelos separatismos, particularismos, isto é, 

pela anti-Espanha. Buscava, enfim, reverter o quadro de uma verdadeira crise aberta na sociedade 

espanhola. Contudo, onde encontraria o fundamento da “alma espanhola”, do “gênio espanhol”? 

A resposta para essa questão começa a ser respondida quando da sua visita à capital italiana, 

Roma.  

                                                           
77 “Desde luego tiene razón Ortega y Gasset, al soñar que son precisas todas las divergencias previas, todos los 
regionalismos preliminares, todos los separatismos – sin asustarnos de esta palabra –, para poder tener un 
verdadero día el nodo central, un motivo de hacinamiento, de fascismo hispánico”.  
78 “Nada de europeizaciones de Italia y de España. Italia, como España y como Rusia, son inaptas, por naturaleza, 
para asimilar el espíritu nórdico y occidental, se traicionarían, se perderían irremisiblemente. Nada de pasar por la 
vergüenza de una Reforma, de un Liberalismo, de una Democracia: formas nórdicas y occidentales que repugnan a 
nuestra íntima constitución. Italia contra Europa. Rusia contra Europa. España contra Europa”.  
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2.I – Roma antiga, Espanha contemporânea e o problema da “origem” 
 
 

Como eu – anos de 1920-21 – encontravam-se naquela região centro-europeia 
indígenas de outras nações, tão bárbaras, atrasadas e precárias como a espanhola. 
Por exemplo, italianos. Eu possuía sobre eles a ideia que haviam me 
proporcionado na Espanha os formadores das minhas opiniões. Os italianos 
eram uns pobres diabos, “mediterrâneos”, “decadentes” e “ridículos”, que nem 
valia a pena chamá-los de irmãos. Ser latino constituía, na moral “progressista” 
quase uma infâmia. E pensar em “Roma” algo como um disparate, um equívoco 
e uma vergonha79 (GIMÉNEZ CABALLERO, 1934). 

 

A partir do exposto, fica clara a ideia já discutida anteriormente sobre a existência, 

segundo Giménez Caballero, de “duas Europas”, que teria, por um lado, as nações latinas 

(Espanha e Itália), símbolos do atraso e da barbárie, e, em contrapartida, aquelas da Europa 

central e setentrional, vinculadas ao progresso e à civilização. Esse tipo de dualidade o 

acompanhou por muito tempo. Entretanto seu primeiro contato com a cidade de Roma o levou a 

questionar esse argumento: 

 

Mas um belo dia caí em Roma. Eu era liberal e socialista. [...] O que me sucedeu 
em Roma já contei mais de uma vez. O que me sucedeu foi uma catástrofe 
interior e um terremoto na minha vida, que em minha existência exterior 
transpareceu-se pela palidez, pela febre e pelo deslumbramento. [...] Porque 
aquele acontecimento foi o despertar do meu instinto mais profundo de 
espanhol. Um instinto que hoje pretende encontrar uma base firme que sustente 
uma ascendência espiritual, uma tradição perfeita: uma estirpe80 (idem). 

 

Conforme tomava conhecimento de Roma, Giménez Caballero ficava cada vez mais 

afetado e impressionado com o sentimento aflorado a partir do que presenciava: 

 
A poucas horas de chegar a Roma... O que aconteceu comigo? Não sei. Só 
recordo que rodei alucinado pelas ruas, jardins, céus, árvores, palácios. E que 

                                                           
79 “Como yo – años de 1920-21 –, se encontraban en aquella zona centroeuropea indígenas de otras naciones, tan 
bárbaras, atrasadas y precarias como la española. Por ejemplo, italianos. Yo tenía sobre los italianos la idea que 
me habían proporcionado en España los regentes de mis opiniones. Los italianos eran unos pobres diablos, 
‘mediterráneos’, ‘decadentes’  y ‘cursis’, que no valía la pena ni de llamarlos hermanos. Ser latino constituía, en la 
moral ‘progresista’ casi una infamia. Y pensar en ‘Roma’ algo así como un desvarío, una inexactitud y un 
bochorno”.  
80 “Pero un buen día caí en Roma. Yo era liberal y socialista. [...] Lo que me sucedió en Roma, apenas la hollé con 
mi planta despreocupada y herética, ya lo he referido más de una vez. Lo que me sucedió fue tal catástrofe interior y 
al terremoto de mi vida, que en mi existencia exterior sólo pudo traslucirse por la palidez, la fiebre y el 
anonadamiento. [...] Porque aquel sucedido fue el despertar de mi instinto más profundo de español. Un instinto al 
que hoy he querido buscar una base firme de sostén un abolengo espiritual, una tradición perfecta: una estirpe”.  
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prontamente me encontrei abraçado a Roma com uma vontade incontrolável e 
desarticulada de balbuciar suavemente: Mãe.  
Roma, em poucos dias, já era tudo para mim. Roma era a Madri cesárea e 
imperial que Madri nunca seria. Roma era esse firmamento ardente, azul, de um 
azul sexual, embriagador, azul e dourado que eu não havia visto em nenhuma 
parte da Espanha – e que era a Espanha, no entanto – e que me protegia como 
uma mão régia. Era a matriz da minha Castela, purificada, antiga, eterna, celeste, 
Roma era minha língua, a fonte da minha fala, espuma e cristal, originário em 
que eu agora mergulhava meu espírito como num Jordão sagrado, saturando-me 
de santidade, de período das origens, de filialidade, de ternura agradecida. [...] 
Encontrava em Roma o cheiro de mãe que nunca havia sentido em minha 
cultura, que é pior do que cheiro de fêmea, porque enlouquece de uma forma 
mais terrível. Cheiro de mundo antigo, medieval e novo81 (1934; destaque no 
original).  

 

Roma era a “mãe”. Estar em Roma era saturar-se de “período das origens”. Em sua 

tarefa de investigador nacional, Giménez Caballero havia encontrado a verdadeira alma 

espanhola, o gênio espanhol, aquilo que o espanhol possuía de mais essencial, a sua estirpe, a sua 

identidade. A verdadeira civilização, comumente exclusividade da Europa central e do norte, 

manifestava-se agora na irmandade latina ítalo-espanhola, fundamentada em uma herança 

histórica comum, em um antepassado comum, enfim, em uma origem comum, que era a Roma 

antiga. 

 

O contato da Espanha com o romano foi um contato mais do que inicial. Roma 
auxilia a Espanha a prosseguir suas lutas particulares contra o cartaginês: a 
tomar suas feitorias ibéricas e explorá-las. Mas depois Roma se funde a 
Espanha: a funda, a cria. Roma é a paternidade da Espanha82 (1934a). 

 

Além disso, essa imagem de Roma como o período das origens servia para o 

desenvolvimento da ideia de nação espanhola, do espírito nacional espanhol, pois  

                                                           
81 “A las pocas horas de caer en Roma... ¿qué cosa me pasó? No sé. Sólo recuerdo que girovagué alucinado por las 
calles, y jardines, y cielos, y árboles, y palacios, y acentos de aquella vida. Y que de pronto me encontré abrazado a 
Roma con un ansia incontenible y desarticulada de balbucear tenuemente: Madre. 
Roma, a los pocos días, ya fue todo para mí. Roma era el Madrid cesáreo e imperial que Madrid no sería nunca. 
Roma era ese firmamento cálido, azul, de un azul sexual, embriagador, azul y dorado que yo no había visto en parte 
alguna de España – y que era España, sin embargo – y que me protegía como una mano regia. Era la matriz de una 
Castilla mía, depurada, antigua, eterna, celeste, inajenable. Roma era – ¡qué impresión descubrir eso, 
sencillamente! – mi lengua, el manantial de mi habla, espuma y cristal, originario en el que yo ahora zahondaba mi 
espíritu como un Jordán beatífico, saturándome de santidad, de periodo de orígenes, de filialidad, de ternura 
agradecida. [...] Encontraba en Roma el olor a madre que nunca había olido en mi cultura, que es peor que el olor 
a hembra, porque enloquece de modo más terrible. Olor a mundo antiguo, medieval y nuevo”.  
82 “El contacto de España con lo romano fue un contacto más que al principio. Roma acude a España a proseguir 
sus luchas particulares contra el cartaginés: a arrebatarle sus factorías ibéricas y a explotarlas. Pero después Roma 
se funde a España: la funda, la crea. Roma es la paternidad de España”.  
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O primeiro sentido unitário, coerente e participante do mundo civilizado, 
sabemos que a Espanha o recebe de Roma. A história autêntica da Espanha 
começa em seu contato com o romano. Até a chegada da cultura de Roma na 
Espanha, nosso país, mais que história teve pré-história, no sentido de que sua 
vida foi tribal, de ilhas étnicas e antagônicas, com invasões parciais, passageiras 
e pouco profundas de outros povos. [...] O nome de Espanha nós o devemos a 
Roma: Hispania (Espanha). O nome e o primeiro sentido nacional83 (idem; 
destaque no original).  

 

A identidade e a unidade nacional espanhola estavam intimamente ligadas à presença 

romana na Hispania, a partir do século III a.C. É por meio de Roma que o espanhol começa a 

vislumbrar um sentido nacional, até então inexistente. Tal como sugere Giménez Caballero, “a 

Espanha se povoa de fecundidade romana. A Espanha se matroniza. E alcança: unidade, 

sentido, alma, nome, sucessão: Hispania”84 (idem; destaque no original). Esse tipo de argumento 

aparece também em outros autores do mesmo período, como, por exemplo, nas palavras do 

arqueólogo espanhol Martin Almagro Basch (1911-1984), que ao discutir a importância do 

trabalho arqueológico nas ruínas de Ampúrias85, observa que  

 

Após a conquista romana, a Espanha deixou de ser terra de tribos e passou a ser 
terra imperial. Antes do que em Tarraco, Córdoba ou Itálica, em Ampúrias a 
Hispania Antiga tomou contato com o mundo clássico. Ela foi a primeira janela 
para o Mediterrâneo, que nos trouxe ambições e sentido histórico. Após os 
passos dos helenos em Ampúrias, Roma colocou a Espanha na História do 
Mundo para sempre86 (1939: 3-4).  

 

Essa importância conferida à origem da Espanha a partir de Roma, propugnada por 

Giménez Caballero, esteve associada aos imperativos circunscritos na instância do tempo 

presente, uma vez que se buscava uma identidade nacional espanhola que auxiliasse na superação 

                                                           
83 “El primer sentido unitario, coherente y participador del mundo civilizado, sabemos que España lo recibe de 
Roma. La historia auténtica de España comienza en su contacto con lo romano. Hasta la llegada de la cultura de 
Roma a España, nuestro país, más que historia tuvo prehistoria en el sentido de que su vida fue tribal, de islotes, 
étnicos y antagónicos, con invasiones parciales, pasajeras y poco profundas de otros pueblos. [...] El nombre de 
España se lo debemos a Roma: Hispania (España). El nombre y el primer sentido nacional”.  
84 “España se puebla de fecundidad romana. España se matroniza. Y alcanza: unidad, sentido, alma, nombre, 
sucesión: Hispania”.  
85 Ampúrias (Emporiae, em latim) foi uma cidade localizada no nordeste da Espanha, na região da Catalunha, 
fundada por colonos gregos, em 575 a.C. Durante o regime franquista, o sítio arqueológico de Ampúrias foi 
intensamente escavado, demonstrando a grande importância atribuída a um símbolo entendido como parte integrante 
do passado nacional espanhol. 
86 “Tras la conquista romana España dejó de ser tierra de tribus y pasó a ser tierra imperial. Antes que en Tarraco y 
en Córdoba o Itálica, en Ampurias, la Hispania Antiqua tomó contacto con el mundo clásico. Ella fue la primera 
ventana hacia el Mediterráneo que nos trajo ambiciones y sentido histórico. Roma tras los pasos de los helenos en 
Ampurias metió a España en la Historia del Mundo para siempre”.  
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da crise que a Espanha enfrentava na década de 1930. A Roma antiga aparece nesse contexto, 

pois era entendida como a fundadora daquilo que a Espanha e o espanhol foram na origem (o Ser 

espanhol) e, sendo original, postulava uma missão, um destino que necessitava urgentemente ser 

reanimado para servir como guia no presente.  

Compreende-se, dessa forma, a admiração que Giménez Caballero nutria pela Roma 

fascista, que exibia a hipótese de uma “terceira via”, entre as democracias liberais e o socialismo 

soviético, promovendo um ideal que colocava na ordem do dia a criação de um Estado Novo, de 

uma nova civilização, de um novo homem, privilegiando a nação e a subordinação do individuo a 

coletividade nacional (GENTILE, 2004). O modelo para esse ideal de nação era a Roma antiga, 

que aparecia como o exemplo bem sucedido de unidade nacional, sociedade orgânica e estável e 

capacidade integradora dos contrários. Não é por acaso que Mussolini tentou construir sua 

imagem como o “novo Augusto” e continuador da Roma imperial87.  

Se o modelo servia aos propósitos do fascismo italiano, deveria servir também aos da 

Espanha fascista pensada por Giménez Caballero, pois os dois países latinos eram vistos como 

possuidores de uma mesma origem e, com isso, poderiam mirar-se nessa imagem da Roma 

clássica. Percebe-se, a partir disso, a utilização de um referente histórico legitimador que 

funcionaria como o fundamento para as ações políticas no presente. Alguns autores ressaltam que 

em alguns países da Europa no período entre-guerras se desenvolveu uma revolução 

conservadora vinculada a conceitos como tradição, nacionalismo, hierarquia, elitismo e missão 

civilizadora, que culminou no chamado “culto della romanità”. Segundo a historiadora norte-

americana Marla Stone, a “Romanità, a qualidade de romanidade, para os fascistas, 

significavaum profundo destino histórico e espiritual que se tornaria real através do Fascismo”88 

(1999: 205).   

Nesse sentido, Giménez Caballero como um teórico e entusiasta do fascismo espanhol 

via na Romanità a possibilidade de encontrar, a partir do “resgate”, do “desvelamento” de uma 

                                                           
87 Sobre esse assunto, ver: (GIARDINA, 2008).  
88 “Romanità, the quality of Romanness, for the Fascists, meant a profound spiritual and historical destiny to be 
made real through Fascism”.  

Sobre o “culto della romanità”, ver: (VISSER, 1992); (MAZZA, 1994); (GIARDINA; VAUCHEZ, 2000 – 
principalmente capítulo 4: Ritorno al futuro: la romanità fascista, 212-296); (CHIEREGATTI, 2008).     
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verdade contida em um passado tido como original, uma alternativa propriamente espanhola para 

a superação da crise da década de 1930. Desse modo, logrou êxito em sua tarefa de buscador da 

“alma espanhola” que pudesse orientar os caminhos e as escolhas da Espanha, isto é, uma 

solução, aquilo que ele mesmo chamou de “elemento regenerador”: 

 

A História se repete porque é sempre a mesma. Antigamente se dizia: “todos os 
caminhos levam a Roma”. Hoje podemos repetir isso. Sobretudo os povos que 
nascemos do gênio romano. E é porque Roma, com o Fascismo, encontrou 
novamente a “solução da História”, a salvação da Europa89 (1933). 

 

Impulsionado pela busca da “alma espanhola”, do “gênio espanhol”, pela construção da 

identidade nacional espanhola, na esperança de dotar a Espanha de um sentido nacional – ausente 

no país dos anos 30 –, Giménez Caballero percebeu no passado romano elementos que serviriam 

para estabelecer a ideia de origem espanhola e do povo espanhol, ou seja, aquilo que todos 

espanhóis possuem em comum, que é a sua origem romana. Termos como fundação, sentido, 

estirpe, gênio, criação, herança, paternidade, espírito, estiveram presentes em seu vocabulário 

sempre que o assunto abordado era a fundação da Espanha pela Roma antiga. De fato, nada mais 

propício do que a ideia de uma origem em comum para forjar o ideal de nação, pois é em nome 

de uma herança e ancestralidade que é julgado o direito de pertencer ou não a uma comunidade. 

É nesse contexto que o sociólogo inglês Anthony Smith, ao discutir esse ideal de nação como um 

elemento que potencializa a coesão e a unidade, observa que os membros de uma determinada 

comunidade nacional “recordam a sua herança comum e as suas características culturais, 

sentindo-se fortalecidos e exaltados pela sensação de identidade e pertença comuns” (1997: 31).  

Em vista do exposto, torna-se necessário problematizar a noção de origem defendida por 

Giménez Caballero, uma vez que é a partir desse conceito que é construída sua ideia de uma 

“nova Espanha”, e para tanto se constrói também uma imagem da Roma antiga. Recorre-se, 

então, a uma discussão realizada pelo filósofo francês Michel Foucault.   

Em um texto intitulado “Nietzsche, a genealogia e a história”, a proposta de Foucault é 

discutir alguns aspectos da filosofia nietzschiana, principalmente sua crítica a um modo de se 

pensar a história. São analisados dois conceitos contrapostos: Ursprung e Herkunft.   

                                                           
89 “La Historia se repite porque es siempre la misma. Antiguamente se decía: ‘Todos los caminos llevan a Roma’. 
Hoy lo podemos repetir. Sobre todo, los pueblos que nacimos del genio romano. Y es porque Roma, con el Fascismo, 
ha encontrado de nuevo la ‘solución de la Historia’, la salvación de Europa”.  
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O primeiro, Ursprung, pode ser traduzido como origem. Segundo Foucault, uma 

pesquisa que almeja encontrar essa origem 

 

se esforça para recolher nela a essência exata da coisa, sua mais pura 
possibilidade, sua identidade cuidadosamente recolhida em si mesma, sua forma 
imóvel e anterior a tudo o que é externo, acidental, sucessivo. Procurar tal 
origem é tentar reencontrar ‘o que era imediatamente’, o ‘aquilo mesmo’ de uma 
imagem exatamente adequada a si. [...] é querer tirar todas as máscaras para 
desvelar enfim uma identidade primeira (1998: 17).  
 

A busca pela origem seria, nesse contexto,  

 

o exagero metafísico que reaparece na concepção de que no começo de todas as 
coisas se encontra o que há de mais precioso e de mais essencial: gosta-se de 
acreditar que as coisas em seu início se encontravam em estado de perfeição; 
que elas saíram brilhantes das mãos do criador, ou na luz sem sombra da 
primeira manhã (idem: 18).  

 

Diante disso, é possível perceber que a reivindicação de uma origem espanhola a partir 

de Roma consiste justamente na noção de origem como Ursprung. Giménez Caballero, quando 

desembarca em Roma, constata que está perante sua “madre”; além de mãe, Roma é vinculada à 

paternidade da Espanha; pai e mãe dotam de nome seus rebentos: por isso que a Espanha deve 

seu nome a Roma; não só o nome, mas também o “primeiro sentido nacional”, pois cabe aos pais 

ensinarem seus filhos, para que no futuro próximo se tornem autônomos – ensinamento como 

herança; Roma funda e cria a Espanha; o gênio e o espírito espanhóis, isto é, sua essência, 

pertence a Roma, pois a Espanha está repleta de “fecundidade romana”.  

Quando Giménez Caballero se coloca como o “buscador da alma espanhola”, na 

tentativa de encontrar a verdadeira identidade da Espanha que pudesse iluminar seus caminhos, a 

Roma antiga passa a estar presente em seus escritos, pois procurar tal identidade é procurar a 

origem e “tentar reencontrar ‘o que era imediatamente’”; se a origem da Espanha é a Roma 

antiga, isso se deve ao fato de que essa última era perfeita, e essa perfeição foi herdada pela 

Espanha. Para Giménez Caballero, a Roma antiga servia como modelo político, já que possuía 

unidade, força, império, organicidade, capacidade expansionista, civilização, paz, 

homogeneidade: todos qualificativos que a Espanha também possuía na Antiguidade e que 

deveriam ser reanimados para levar a cabo a construção de uma nova nação espanhola, decerto, 

perfeita.   
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Em contraposição, Michel Foucault aborda o conceito de Herkunft, desenvolvido por 

Nietzsche, traduzido como proveniência. Ao invés de uma busca pela origem, no sentido 

proposto acima pelo conceito de Ursprung, o que se pretende é evitar uma visão metafísica e 

essencialista da história.  

 

Não será, portanto, partir em busca de sua “origem”; será, ao contrário, se 
demorar nas meticulosidades e nos acasos dos começos; prestar uma atenção 
escrupulosa à sua derrisória maldade; [...] deixar-lhes o tempo de elevar-se do 
labirinto onde nenhuma verdade as manteve jamais sob sua guarda; [...] É 
preciso saber reconhecer os acontecimentos da história, seus abalos, suas 
surpresas, as vacilantes vitórias, as derrotas mal digeridas, que dão conta dos 
atavismos e das hereditariedades (idem: 19).  
 

Nesse sentido, segundo Foucault, uma pesquisa da proveniência “não funda, muito pelo 

contrário: ela agita o que se percebia imóvel, ela fragmenta o que se pensava unido; ela mostra 

a heterogeneidade do que se imaginava em conformidade consigo mesmo” (idem: 21). É a partir 

dessa construção teórica nietzschiana que Foucault estabelece alguns parâmetros para seu projeto 

genealógico.  

 
A genealogia não pretende recuar no tempo para restabelecer uma grande 
continuidade para além da dispersão do esquecimento; sua tarefa não é a de 
mostrar que o passado ainda está lá, bem vivo no presente, animando-o ainda em 
segredo, depois de ter imposto a todos os obstáculos do percurso uma forma 
delineada desde o início (idem: 21).  

 

Levando em conta essas considerações, vislumbra-se o quão destoante é a visão de 

história tecida por Giménez Caballero se comparado aos argumentos presentes na genealogia 

foucaultiana. A busca pela identidade espanhola partiu do pressuposto de que há uma 

continuidade histórica entre a “Espanha antiga” e a Espanha contemporânea. Desse modo, ao 

desvelar a verdade da Espanha, isto é, a sua origem, a sua essência, seria possível delinear o seu 

sentido, o seu futuro, pois, segundo as considerações críticas de dois pesquisadores, Adilton Luís 

Martins e Glaydson José da Silva, “definir uma origem torna-se definir um modelo ético, um 

modelo político, uma raça, uma nação, uma missão e um destino, e, também, o valor dos que não 

pertencem a essas definições” (2008: 52). Assim, aquilo que se distancia do modelo original é 

visto como desvio, subversão, decadência, crise, sendo necessário, portanto, “corrigir a rota”, 
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“permanecer nos trilhos”, “seguir o sentido das placas”, “conservar o itinerário previamente 

estabelecido”: postular uma origem significa, com efeito, a instauração de uma normatividade.  

Alguns autores têm adotado uma postura crítica em relação à ideia de uma identidade 

espanhola única e já presente desde tempos imemoriais. Cabe destacar a obra de um autor, o 

historiador espanhol Fernando Wulff, intitulada “Las esencias pátrias. Historiografía e historia 

antigua en la construcción de la identidad española (siglos XVI-XX)”, uma vez que esse autor 

assim justifica seu posicionamento:   

 

Este trabalho se situa claramente em uma posição crítica diante da ideia da 
existência de um pertencimento e de uma identidade espanhola única, natural, 
obrigatória, o que significaria ler o passado hispano como destinado à unidade 
política, buscando estes fatores de unidade como demonstrações de seu destino 
inevitável, e, depois, defendê-lo como destinado a uma não menos única, natural 
e obrigatória continuidade para sempre90 (2003: 256).      
 

Pode-se dizer, enfim, que Giménez Caballero construiu uma imagem da Roma antiga 

muito próxima da sua almejada Espanha fascista. Voltar a atenção para o passado romano 

significava encontrar a própria Espanha em sua origem, além de um modelo político. No seu 

entendimento, Roma foi destruída na Antiguidade, mas os seus valores e a sua exemplaridade 

histórica permaneceram; sua grandeza jamais foi esquecida, ainda mais por aqueles que possuem 

o “gênio romano”. É por isso que a Itália fascista, “a nova Roma”, encontrou novamente a 

“solução da história”: solução esta propriamente latina, que por isso mesmo serviria também à 

Espanha.  

Ao analisar os escritos de Giménez Caballero, quando tematiza o passado romano 

clássico, chega-se à conclusão de como o olhar para o passado fica comprometido com os valores 

promovidos no momento presente. Se um dado autor defende uma solução fascista para seu país 

e, por isso, uma identidade nacional única e homogênea, uma organização corporativista da 

sociedade, a Roma antiga será vista a partir dessa lente do presente que encontrará uma Roma 

unificada, as províncias pacificadas, uma identidade homogênea do romano, o Homem romano, a 

civilização romana, todos integrados no mesmo conjunto de valores e partilhando o mesmo 

                                                           
90 “Este trabajo se sitúa nítidamente en una posición crítica frente a la idea de la existencia de una pertenencia e 
identidad española única, natural, obligada, lo que significaría leer el pasado hispano como destinado a la unidad 
política, buscando estos factores de unidad como demostraciones de su destino inevitable, y, después, defenderlo 
como destinado a una no menos única, natural y obligada continuidad para siempre”.  
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destino histórico. Sendo assim, a uma realidade heterogênea composta por múltiplas identidades 

e processos de identificação, foi contraposto um modelo rígido e formalizado de identidade 

nacional.  

Por fim, cumpre destacar, a partir de todas as questões que foram debatidas em torno dos 

escritos de Giménez Caballero, a importância de se analisar o contexto político-social no interior 

do qual ideias sobre a Roma antiga emergiram e floresceram. Nesse sentido, Richard Hingley 

chama a atenção para a contemporaneidade dos estudos sobre a Roma antiga que “com 

frequência explicam os fenômenos históricos antigos nos termos que satisfazem os gostos e os 

interesses modernos” (2010: 68). Diz ainda sobre a necessidade de “problematizar a tradição de 

estudo em que os relatos do passado clássico não fazem nada mais que espelhar nossas 

aspirações (ou nossos pesadelos) sobre nossas situações contemporâneas” (idem).  

São críticas importantes que contribuem para a construção de um estudo da Antiguidade 

que se pretende problematizante, mostrando que outra imagem do mundo romano é possível, 

quando são abandonados modelos interpretativos que enfatizam uma identidade única, a unidade 

cultural e social, a homogeneidade, a ordem, em detrimento de estudos que partem de outra base 

conceitual: fala-se, então, de identidades múltiplas e fluídas, de resistências, de sociedades 

heterogêneas – não mais o Homem romano, mas romanos, marcados pela diversidade social, 

cultural, de gênero, entre outras. Ou seja, uma postura totalmente oposta a uma interpretação 

fascista do passado romano que se valeu de um arcabouço conceitual essencialista, excludente e 

conservador. 
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Capítulo 3 – O bimilenário de Augusto na Espanha 

 

A imagem da Roma antiga foi constantemente utilizada para legitimar e justificar 

questões contemporâneas. Durante o século XX, ela esteve associada principalmente à 

legitimação de regimes autocráticos e práticas políticas império-colonialistas. Se Atenas foi vista 

como modelo de democracia e potencial artístico, Roma esteve relacionada a sua suposta missão 

civilizadora, ao seu imperialismo, à expansão imperial. É justamente nesse período que conceitos 

relacionados à ideia de imperialismo romano foram produzidos, permeados por objetivos 

nacionalistas e imperialistas das nações europeias. Roma aparecia, em suma, como o modelo de 

unidade, imperialismo e civilização a ser seguido. Tal como sugere a historiadora Regina da 

Cunha Bustamante, “o expansionismo imperialista das metrópoles europeias procurou no 

passado um paralelo histórico e encontrou no Império romano um campo propício para 

justificar o seu domínio em outros continentes” (2004: 30).  

Nesse capítulo, a proposta é discutir a apropriação de uma imagem da Roma antiga, 

principalmente do Império, no contexto da Espanha franquista. Para isso, busca-se analisar os 

discursos que estiveram presentes na comemoração do bimilenário de nascimento de Augusto, a 

partir de dois eventos.  

O primeiro diz respeito à visita do ministro de Relações Exteriores da Itália, conde 

Galleazo Ciano. Durante uma semana, de 10 a 17 de julho de 1939, foram visitadas várias 

cidades espanholas, em um percurso que teve início em Barcelona e terminou na região da 

Andaluzia, localizada no sul do país. Um dos atos mais importantes e aguardados foi a 

reinauguração de uma estátua de Augusto, um presente dado pelo Duce italiano, Benito 

Mussolini, à Espanha, mais especificamente à cidade de Tarragona. Uma maior atenção será dada 

no debate em torno do aspecto discursivo da Arqueologia.   

Outra celebração ligada ao bimilenário de Augusto na Espanha foi a Semana Augustea 

de Zaragoza. Entre os dias 30 de maio e 4 de junho de 1940, a cidade de Saragoça foi palco de 

uma comemoração em torno da figura de Augusto, que reuniu inúmeras autoridades políticas e 

acadêmicas espanholas e italianas. Foram organizadas visitas a ruínas romanas localizadas em 

Saragoça e cidades próximas, e também excursões a escavações arqueológicas em sítios de 

período romano. Assim como em Tarragona, houve a inauguração de uma estátua de Augusto – 

uma réplica de Augusto de Prima Porta -, também presenteada por Mussolini.   
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Cabe destacar que, além de essa comemoração ter sido importante para as cidades de 

Tarragona e Saragoça, adquiriu também dimensão nacional, haja vista a participação de vários 

ministros de Estado do governo espanhol, de autoridades políticas italianas e alemãs, de 

acadêmicos de várias universidades espanhola e italiana.  

Em relação às fontes de pesquisa, serão utilizados notícias, editoriais e artigos de opinião 

presentes em diários (ABC, La Vanguardia Española) e periódicos/revistas (Aragón, Amanecer, 

Destino, Emerita) da época. O contato com esse material é importante, uma vez que a sua leitura 

permite a aproximação das ideias que se manifestaram durante os dois eventos. Vale ressaltar, 

ainda, a presença de uma “visão oficial” nessas fontes, haja vista a ingerência governamental nos 

meios de comunicação após a ascensão de Francisco Franco, quando ficaram submetidos ao 

dirigismo do Estado e à censura oficial 91.   

Sendo assim, o objetivo está centrado em discutir uma determinada leitura do passado 

romano que foi realizada na Espanha logo após o término da guerra civil e a ascensão de um 

novo regime. Busca-se perceber a utilização da Arqueologia e da História antiga na tentativa de 

legitimar uma “nova Espanha” que estava surgindo, portadora de uma nova identidade. A questão 

é: qual identidade? O que passaria a identificar a Espanha como nação? Quais valores são 

promovidos? Qual imagem da Roma antiga foi trazida à tona? Por que a ênfase na Roma 

                                                           
91 Alguns autores têm debatido essa questão. Joseph Pérez comenta que “a partir de 1938, a imprensa e a edição 
ficaram submetidas a uma severa regulamentação: censura prévia, obrigação de inserir comunicados oficiais (ordens, 
informações, anúncios de cerimônias e atos públicos)” (2006: 651). (“a partir de 1938 la prensa y la edición 
quedaron sometidas a una severa reglamentación: censura previa, obligación de insertar comunicados oficiales 
(consignas, informaciones, anuncios de ceremonias y actos públicos)”). 

Javier Tusell, ao discutir a repressão franquista pós-guerra civil e a situação da imprensa, observa que era 
“imprescindível possuir uma licença para poder exercer a profissão de jornalista, a qual só foi concedida para menos 
da metade daqueles que a requisitou” (2001: 403). (“imprescindible disponer de un carnet para poder ejercer la 
profesión de periodista y sólo se le concedió a menos de la mitad de quienes lo pidieron”).  

Todas essas medidas estavam amparadas na Lei de Imprensa de 1938 que, segundo Francisco Sevillano 
Calero, “converteram os jornais em instrumentos propagandísticos a serviço do Novo Estado” (1997: 318). 
(“convirtieron a los periódicos en instrumentos propagandísticos al servicio del Nuevo Estado”).  

Alfonso Lazo complementa que a “a Lei de Imprensa de 1938 significou a aplicação do modelo totalitário a 
todos os impressos espanhóis, bem como a submissão de jornais e revistas ao departamento de Imprensa e 
Propaganda da Falange Espanhola Tradicionalista” (1998: 18). (“la Ley de Prensa de 1938 significó la aplicación a 
todos los impresos españoles del modelo totalitario, y la sumisión de periódicos y revistas al departamento de 
Prensa y Propaganda de Falange Española Tradicionalista”).    
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imperial? Enfim, por que a comemoração do bimilenário de Augusto na Espanha? São alguns 

pontos que serão debatidos no decorrer deste capítulo. 

 

I – Cultura material e identidade: a visita do Ministro italiano, Galeazzo Ciano, à 

Espanha (1939) 

 

No mês de julho de 1939, três meses após o término da guerra civil e a ascensão do 

Generalísimo Francisco Franco ao poder, a Espanha recebia a visita de caráter diplomático do 

ministro de Relações Exteriores da Itália, conde Galeazzo Ciano (1903-1944). Entre os dias 10 e 

17 de julho visitou as principais cidades espanholas, em uma viagem que teve início em 

Barcelona, passou por Tarragona, San Sebastián, Madri e teve como desfecho as terras andaluzas.  

O conde Galeazzo Ciano de Cortelazzo teve uma longa e ativa carreira diplomática, 

tendo trabalhado em diversos países como Argentina, Brasil e China. Advogado de formação – 

concluiu, em 1925, o curso de Direito na Universidade de Roma – inicia sua carreira política em 

1934, quando é nomeado subsecretário de Estado de Imprensa e Propaganda. Um ano depois, é 

designado como membro do Grande Conselho Fascista. Ingressa também na carreira militar 

como combatente-voluntário na África Oriental italiana. Sua atividade bem-sucedida lhe rendeu a 

ascensão por mérito a comandante da Aeronáutica. Em junho de 1936, Benito Mussolini o 

nomeou ministro de Relações Exteriores da Itália fascista, e é investido desse cargo que chegou à 

Espanha em meados de julho de 1939.  

Sua visita deve ser entendida como demonstração de apoio político ao governo de 

Francisco Franco. Além disso, veio selar uma amizade que surgira alguns anos antes, em 1936, 

quando da eclosão da guerra civil na Espanha. Contrariando o Acordo de Não-Intervenção 

firmado pelas principais nações europeias que se comprometeram em não intervir no conflito 

interno do país ibérico, os dois lados da contenda, os que lutavam pela legalidade, isto é, pela 

República, e os rebeldes golpistas (os chamados nacionalistas), receberam auxílios de outros 

países, e essa postura acabou sendo decisiva para o desenrolar e desfecho do conflito. Como 

observa o historiador Francisco Romero Salvadó, o conflito fratricida na Espanha teve um 

imenso impacto em toda a Europa: “De fato, o apelo internacional das facções em combate, 

assim como o grau de envolvimento externo no conflito, foi um fenômeno desconcertante que 

transformou os assuntos internos de um país em verdadeira guerra civil entre europeus” (2008: 
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94)92. Com efeito, a Itália fascista, desde o início do conflito espanhol, demonstrou simpatia pela 

causa dos nacionalistas, principalmente a plataforma de combate ao comunismo93. Além do apoio 

político, os italianos foram os grandes fornecedores de armamentos aos insurgentes. Sua 

contribuição incluiu 759 aeronaves, 1808 canhões, 3436 metralhadoras, 157 tanques, 7400 

veículos motorizados, 1426 morteiros, 7,7 milhões de cápsulas e 320 milhões de cartuchos de 

armas menores (idem: 127) 

É nesse ambiente político que se insere a visita do ministro italiano à Espanha. Meses 

antes, em maio de 1939, o Ministro de la Gobernación espanhol, Ramón Serrano Suñer, chefiou 

uma numerosa delegação de Estado que visitou a Itália, país este considerado pelo historiador 

Stanley Payne como “o mais forte aliado do regime vitorioso”94, e a delegação como “a primeira 

delegação estatal de importância que foi para o exterior em tempos de paz”95 (1997: 480). Dois 

meses mais tarde, conde Ciano retribuiu a visita. 

A chegada do ministro italiano e de seu séquito estava marcada para o dia 10 de julho. A 

capital catalã, Barcelona, foi escolhida para o seu desembarque, que se daria no porto da cidade, 

às margens do mar Mediterrâneo. Havia uma grande expectativa, e os preparativos para recebê-lo 

arregimentaram um enorme contingente, desde autoridades políticas, nacionais e locais, à 

população em geral. As noticias veiculadas em alguns diários impressos ilustram o que estava 

sendo feito em termos de organização, assim como permitem perceber a participação da 

população barcelonesa no ato.  

 

A aparência do porto e da Porta da Paz era imponente. A estrutura preparada 
para receber cordialmente o ilustre homem público italiano era simplesmente 
soberba, tendo sido feito um impressionante enfeite de bom gosto, nunca 
superado nesse tipo de recepção. Foi erigido um monumental arco de triunfo no 
centro da Porta da Paz, em cuja parte superior estão presentes as seguintes 
palavras de saudação: “Aqui, diante do nosso mar, lancemos os gritos ardentes 
da nossa fiel amizade: Viva Italia! Arriba España! Duce, Duce, Duce! Franco! 
Franco! Franco!96 (ABC, 1939: 8-9). 

                                                           
92 Ver principalmente o capítulo 3: O reflexo distorcido. A dimensão internacional da Guerra Civil Espanhola. p.93-
130.  
93 Mais informações sobre o papel da Itália fascista na Guerra civil espanhola, ver: (ALPERT, 1998); (HEIBERG, 
2004).  
94 “el más firme aliado del régimen victorioso”. 
95 “la primera delegación estatal de importancia que salía al extranjero en tiempos de paz”.  
96 “El aspecto del puerto y de la Puerta de la Paz eran imponentes. El marco preparado para recibir cordialmente al 
ilustre hombre público italiano, era sencillamente soberbio, habiéndose realizado un impresionante adorno de buen 
gosto, nunca superado en esta clase de recepciones. Se ha levantado un monumental arco de triunfo en el centro de 
la Puerta de la Paz, en cuya parte superior figuran las siguientes palabras de salutación: ‘Aquí, cara a nuestro mar, 
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Às dez da manhã, quando os mais indecisos ou simplesmente os mais pobres em 
iniciativas se deram conta da magnífica aparência das fachadas da vizinhança, e 
tentaram se refazer da sua improcedente hesitação, não houve nenhuma 
possibilidade de adquirir bandeiras de nenhum tipo: tinham se esgotado em 
Barcelona apesar de seu enorme estoque. [...] Alguns estabelecimentos, haja 
vista a falta de bandeiras, sugeriram aos compradores a solução de adquirir 
pedaços de roupas nas cores vermelha, amarela, branco e verde, e combiná-las 
devidamente até conseguir as bandeiras italiana e espanhola. [...] Nunca duas 
bandeiras estiveram tão unidas, nem jamais duas bandeiras compartilharam com 
tanta razão a cor vermelha – símbolo e irmandade de sangue derramado – que 
palpita e tremula ao vento no coração dos dois Impérios97 (DESTINO, 1939a: 1).  

 

Percebe-se a partir dessas duas passagens o tema da amizade e da irmandade, valores 

entendidos como norteadores da relação entre as duas nações latinas nesse período. Tanto é 

assim, que a manchete de capa do diário barcelonês, La Vanguardia Española, do dia 9 de julho, 

entra em circulação com os seguintes dizeres: “Itália, irmã na paz como na guerra. Amanhã 

chegará a Espanha, por Barcelona, o ministro de Relações Exteriores, conde Ciano, missionário 

do amor e da fidalguia da nação italiana”98 (1939: 1 – Fig.1). O mesmo tom está presente nas 

páginas do diário madrilense ABC, que coloca em destaque em todas as primeiras páginas das 

edições dedicadas à cobertura da visita do ministro italiano: “A forte afinidade ítalo-espanhola”99 

ou “A íntima afinidade ítalo-espanhola”100. Essa amizade foi vista como crucial para a vitória dos 

nacionalistas na guerra civil. 

 

[…] Itália, irmanada na nossa vontade de Vitória plena e incondicional, nos fez 
saber pela boca do seu “Duce” glorioso e na pessoa do nosso Caudilho invicto 
que estaria conosco até a consumação, em tais circunstâncias inequívocas, da 
Vitória101 (LA VANGUARDIA ESPAÑOLA, 1939: 1).  

                                                                                                                                                                                            
lancemos los gritos ardientes de nuestra fiel amistad: Viva Italia! Arriba España! Duce, Duce, Duce! Franco! 
Franco! Franco!’”.   
97 “A las diez de la mañana cuando los más indecisos o simplemente los más pobres en iniciativas se dieron cuenta 
del magnífico aspecto que ofrecían las fachadas vecinas e intentaron rehacerse de su improcedente titubeo, ya no 
hubo forma humana de poder adquirir banderas de ninguna clase: se habían agotado completamente en Barcelona 
a pesar de su enorme stock. […] Algunos establecimientos, a falta de banderas, sugirieron a los compradores la 
solución de adquirir trozos de ropas de colores (rojo, amarillo, blanco y verde) y de combinarlos debidamente hasta 
conseguir las banderas italiana y española. […] Nunca dos banderas estuvieron más unidas, ni jamás dos banderas 
se partirán con más razón el color rojo – símbolo y hermandad de sangre derramada – que palpita y ondea al viento 
en los pabellones de los dos Imperios”.  
98 “Italia hermana en la paz, como en la guerra. Mañana entrará en España, por Barcelona, el ministro de Negocios 
Extranjeros, conde Ciano, misionero del amor y de la hidalguía de la nación italiana”.  
99 “La firme compenetración italoespañola”.  
100 “La intima compenetración italoespañola”.  
101 “[...] Italia, hermanada en nuestro afán de Victoria plena y sin condiciones, nos hizo saber por boca de su ‘Duce’ 
glorioso y en la persona de nuestro Caudillo invicto, que estaría con nosotros hasta la consumación, en tales 
circunstancias inequívocas, de la Victoria”.  
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E o momento era propício para agradecer o esforço de guerra da “nação irmã”.  

 

Estamos nós presos nessa vida à gratidão a uma nação que, se nos tinha 
irmanado a grandeza de um destino histórico comum, nos funde ainda mais na 
irmandade a evocação das façanhas desses dois anos. Os voluntários italianos 
sabem bem, porque têm sido ao mesmo tempo testemunhas e protagonistas na 
defesa da nossa soberania e da nossa independência102 (idem).   

 

Os voluntários italianos, além de terem auxiliado na vitória dos rebeldes, haviam 

defendido a soberania e a independência da Espanha. Na “interpretação nacionalista” da guerra 

civil, lutava-se contra a invasão estrangeira representada principalmente pelo comunismo, 

referindo-se à simpatia do governo republicano pela União Soviética, que, por sinal, havia 

ajudado o bando republicano durante a guerra civil. Além do comunismo, combatia-se a 

maçonaria, o capitalismo, o liberalismo, o não-católico espanhol, entre outros. Todos esses 

grupos e ideologias representavam um risco iminente à “verdadeira” Espanha e, por conseguinte, 

à sua soberania e independência. 

 Nesse sentido, o cientista político Alberto Reig Tapia, ao enumerar os inúmeros mitos 

que o franquismo utilizou como propaganda na tentativa de justificar o regime ditatorial do 

general Franco e a guerra civil que o originou, observa que um desses mitos foi “a consideração 

da guerra civil como uma nova Santa Cruzada cristã de Libertação Nacional diante da invasão 

maçônica e comunista que havia desvirtuado as essências nacionais”103 (2005: 345). Para o 

historiador Fernando Wulff, o que existe é uma espécie de “modelo franquista” para a história da 

Espanha. Nessa visão, a guerra civil espanhola foi interpretada como mais uma reação dos 

“verdadeiros” espanhóis contra a tentativa de destruição de uma suposta “essência” nacional por 

parte dos invasores.  

Como os espanhóis contra Cartago e Roma, ou como na Reconquista contra o 
muçulmano que culminava com os Reis Católicos, ou na heroica continuação da 
luta contra o herege e o turco no império. A Espanha havia reagido contra seus 
invasores. [...] sua guerra civil era a primeira das batalhas de uma nova era 

                                                           
102 “Quedamos nosotros prendidos de por la vida a la gratitud a una nación a la que si nos tenia hermanados la 
grandeza de un destino histórico común, nos funde aún más en la hermandad la evocación de las gestas de estos dos 
años. Los voluntarios italianos saben bien, porque han sido a un tiempo testigos y protagonistas en la defensa de 
nuestra soberanía y de nuestra independencia”.  
103 “la consideración de la guerra civil como una nueva Santa Cruzada cristiana de Liberación Nacional ante la 
invasión masónica y comunista que habría desvirtuado las esencias nacionales”.  
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marcada pela guerra contra o último da série e família dos monstros e inimigos: 
o comunismo104 (2003: 229).  

 

Sendo assim, o que se defende é a ideia de uma Espanha que havia passado por uma 

restauração, conquistada no campo de batalha, um verdadeiro “ressurgimento nacional”. Uma 

Espanha disciplinada, forte, unida, na qual eram trazidos de volta aqueles valores entendidos 

como tradicionais do povo espanhol, os quais tinham sido usurpados pelos “anti-espanhóis”. Os 

italianos, como um povo irmão, auxiliaram nessa nova “Reconquista” e, por isso, deveriam ser 

agraciados. 

 

Deus, em sua justiça infinita, saberá recompensar o povo irmão pela 
generosidade com que nos ajudou em nossa tarefa, autenticamente espanhola, de 
restauração da nossa própria grandeza. E a História registrará, com sua 
impassível e estrita verdade, que se a Itália nos ajudou na Cruzada de defesa da 
civilização que lhe é comum, enviou também seus voluntários a Espanha para 
que nos prestassem, com uma generosidade sem precedentes na História, sua 
colaboração em defender o nosso próprio ser e nosso próprio ressurgimento 
nacional105 (LA VANGUARDIA ESPAÑOLA, 1939: 1).  
 

Esse era o clima momentos antes da chegada do ministro conde Ciano. Demonstrações 

de agradecimento, de admiração pela Itália fascista e pelo “Duce”, de grande expectativa e anseio 

pela chegada do representante daquele país que tinha sido tão importante para a “restauração 

espanhola”. Nas páginas do semanário falangista Destino noticiava-se “La misión italiana”, e 

dizia-se que a espera seria recompensada por dias inesquecíveis: “Cabe a nós a honra de 

conviver por alguns dias inesquecíveis com um grupo de pessoas latinas, cuja companhia exalta 

nossas melhores virtudes”106 (1939: 1).  

Acompanhado de vários políticos e periodistas italianos, conde Ciano desembarcou em 

Barcelona no dia 10 de julho. Foi recebido pelo vice-presidente do governo espanhol e ministro 

                                                           
104 “Como los españoles frente a Cartago y Roma, o como en la Reconquista contra el musulmán que culminaba con 
los Reyes Católicos, o en heroica continuación de la lucha contra el hereje y el turco en el imperio. España habría 
reaccionado contra sus invasores. [...] su guerra civil era la primera de las batallas de una nueva era marcada por 
la guerra contra el último de la serie y familia de los monstruos y enemigos: el comunismo”.  
105 “Dios, en su justicia infinita, sabrá discernir sobre el pueblo hermano todo el premio que nosotros imploramos 
para el desprendimiento y la generosidad con que nos ayudaron en una empresa nuestra, auténticamente española, 
de restauración también de nuestra grandeza propia. Y la Historia consignará, con su impasible y estricta verdad, 
que si Italia nos ayudó en la Cruzada de la defensa de una civilización que le es común, mando también sus 
voluntarios a España para que nos prestasen, con generosidad sin precedentes en la Historia, su colaboración en 
defender nuestro propio ser y nuestro propio resurgimiento nacional”.  
106 “Y nos cabe a nosotros el honor de convivir, por unos días inolvidables, con un conjunto de gentes latinas cuya 
compañía ha de exaltar nuestras mejores virtudes”.  
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de Relações Exteriores, conde de Jordana, e pelo ministro de la Gobernación, Ramón Serrano 

Suñer107. Marcaram presença também autoridades espanholas, portuguesas, italianas e alemãs. 

A recepção da capital catalã foi calorosa: “Jamais Barcelona dispensou a um hóspede 

ilustre tantas provas de afeto, entusiasmo e delírio popular”108 (DESTINO, 1939a: 1 – Fig. 5 e 

Fig. 5.1); “O ministro de Relações Exteriores da Itália, conde Ciano, é recebido apoteoticamente 

em Barcelona, que passou a representar e recolher o sentimento de toda a Espanha”109 (ABC, 

1939: 7); “Arco triunfal para o conde Ciano com os louros das duas bandeiras soberanas.  

Barcelona, o destaque da Espanha no acolhimento ao insigne missionário da nação irmã”110 

(LA VANGUARDIA ESPAÑOLA, 1939a: 1). O ministro espanhol Serrano Suñer, fazendo às 

vezes de anfitrião, recebeu com boas vindas o representante italiano. 

 

Esta Espanha, pátria de heróis e guerreiros, de conquistadores e 
navegadores, de pensadores e poetas, que hoje recupera sua unidade e direciona 
sua proa rumo à universalidade, saúda o representante de um país que esteve 
generosamente ao nosso lado nos momentos difíceis da reconquista.  

Chegou em plena colheita. Entre as sementes do triunfo, como papoulas, 
destacam-se as vidas daqueles que deram, com sua morte, vida à Espanha. E 
muitas dessas vidas foram generosamente oferecidas por seus compatriotas, 
caídos pela causa da civilização e sem esperanças de recompensas materiais.  

Em nome do Caudilho, da nossa juventude irmanada com a sua, da Pátria 
recuperada, seja bem vindo, e quando regressar ao seu país transmita ao Rei-
Imperador, ao “Duce”, e a todo o povo italiano o carinho com que a Espanha os 
saúda111 (idem: 2).    

 

 Diante disso, a reação de Ciano é de agradecimento.  

 

E o conde Ciano agradece a emotividade dessa recepção e volta a sorrir 
enquanto, braço levantado, saudação que fala de irmandade e de afinidade de 

                                                           
107 Foi o representante de Francisco Franco e do governo da Espanha no evento. 
108 “Jamás Barcelona ha dispensado a un huésped ilustre tantas pruebas de afecto, entusiasmo y delirio popular”.  
109 “El ministro de Negocios Extranjeros de Italia, conde Ciano, es recibido apoteósicamente en Barcelona, que 
acertó a representar y recoger el sentir de España entera”.  
110 “Arco triunfal para el conde Ciano, con los laureles de las dos banderas soberanas. Barcelona, Adelantado de 
España en la acogida al insigne misionero de la nación hermana”.  
111 “Esta España, patria de héroes y guerreros, de conquistadores y navegantes, de pensadores y poetas, que hoy 
recupera su unidad y endereza su proa hacia la universalidad, saluda en vos al representante de un país que estuvo 
generosamente a nuestro lado en las horas duras de la reconquista. 

Llegáis en plena cosecha. Entre las mieses del triunfo, como amapolas, se destacan las vidas de quienes con 
su morte dieron vida a España. Y muchas de esas vidas fueron desinteresadamente ofrendadas por compatriotas 
vuestros, caídos por la causa de la civilización y sin esperanzas de recompensas materiales. 

En nombre del Caudillo, en el de nuestra juventud hermanada con la vuestra, en el de la Patria recuperada, 
bien venido seáis, y cuando regreséis a vuestro país, llevad al Rey-Emperador, al ‘Duce’ y a todo el pueblo italiano 
los acentos del afecto con que España os saluda”.  
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raça, parece querer nos dizer que a Itália Imperial, forjada pelo gênio de seu 
“Duce”, nos estende uma mão leal e amiga, algo como uma bússola de nossos 
destinos.    

[...] Sob os verdes arbustos das avenidas barcelonesas, a figura alegre de 
Ciano, com seu impecável uniforme branco, evoca a glória do Império italiano e 
nos fala de potencialidade, de força, de energia e de empenho. [...] pelas ruas de 
Barcelona, que há alguns meses não muito distantes pessoas estranhas 
levantavam o punho em sinal de ameaças de guerra, o mais jovem e audaz 
diplomático de nossos tempos veio nos saudar com o braço levantado como 
testemunho e símbolo de Paz fecunda112 (DESTINO, 1939a: 1).  

 

Durante esse dia em Barcelona, o ministro italiano participou de inúmeros 

compromissos: assistiu aos desfiles de tropas militares e de seções do partido Falange Española, 

como as Organizaciones Juveniles, Secciones Femeninas, Centurias armadas de Falange; visitou 

a Jefatura Provincial do partido, onde foi recebido pelo chefe provincial, Mariano Calvino; 

encontrou-se na Casa de Italia com autoridades do partido fascista italiano, estabelecidos na 

Espanha. Por fim, se dirigiu ao Palácio Real de Pedralbes, local escolhido para se hospedar. No 

dia seguinte, um novo compromisso o levaria a cidade catalã de Tarragona, na província 

homônima.  

No dia 11 de julho, conde Ciano e sua comitiva partiram para uma viagem de 100 km, 

entre Barcelona e Tarragona. Durante o trajeto, passaram por várias cidades e povoados que 

prestavam suas honras ao representante italiano, com muito entusiasmo e aplausos (LA 

VANGUARDIA ESPAÑOLA, 1939b: 1). Na maioria deles, erigiram-se grandes arcos adornados 

com flores, onde foram colocadas bandeiras, italiana e espanhola, e da Falange. Bandas de 

música interpretavam os hinos dos dois países e as autoridades políticas locais faziam questão de 

cumprimentar o ministro italiano. No percurso, antes de chegar a Tarragona, algumas cidades 

foram visitadas como Cornella, Viladecáns, Gavà, Vallcarca, Sitges, Villanueva, Geltrú. Em 

Vendrell, Creixell, Torredembarra e Altafulla, cidades já localizadas na província de Tarragona, 

a comitiva entrou sob arcos de triunfo construídos especialmente para receber conde Ciano.  

                                                           
112 “Y el conde Ciano agradece la emotividad devotísima de este recibimiento y vuelve a sonreír mientras, brazo en 
alto, con ese saludo que habla de hermandad y de afinidad de raza, parece querer decirnos que la Italia Imperial, 
forjada por el genio de su ‘Duce’, nos tiende una mano leal y amiga, algo así como la brújula de nuestros destinos.  

[...] Bajo el verde de los árboles de las Ramblas barcelonesas la figura sonriente de Ciano, con su impecable 
uniforme blanco, evoca la gloria del Imperio italiano y nos habla de potencialidad, de fuerza, de energía y de tesón. 
[...] por las calles de la Barcelona que en unos meses no muy lejanos gentes extrañas levantaban el puño en signo de 

amenazas guerreras el más joven y el más audaz diplomático de nuestros tiempos ha venido a saludar brazo en alto 
como testimonio y signo de Paz fecunda”.  
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Um pouco antes de chegar a Tarragona, a comitiva visitou a cidade de Roda de Bará, 

onde está localizado o Arco de Bará. O monumento em questão é um arco de triunfo construído 

pelos romanos durante o principado de Augusto, situado sobre o traçado da antiga Via Augusta. 

Outro monumento romano visitado foi a Torre de los Escipiones, uma torre funerária construída 

pelos romanos no século I d.C. (Fig. 6.2) Quando se aproximaram do monumento foi feito uma 

pausa para que “o senhor Serrano Suñer mostrasse ao conde Ciano aquela joia arqueológica, 

perene testemunho da romanidade das terras tarraconenses”113 (LA VANGUARDIA 

ESPAÑOLA, 1939b: 1). A viagem seguiu sem mais interrupções até Tarragona.  

A cidade se preparava para receber o representante italiano e as demais autoridades. 

Assim como em Barcelona, as notícias davam conta da grande expectativa em torno de sua 

chegada. O diário ABC descreveu esse entusiasmo e observou que “a animação é extraordinária. 

Trens, carros, ônibus chegam constantemente conduzindo milhares de falangistas dos povoados 

da região. Utilizando todos os meios de transporte, chegam caravanas de viajantes”114 (1939a: 

10).  

Um aspecto especialmente interessante dessa preparação diz respeito ao elemento 

cenográfico que tomou conta da cidade, principalmente nos locais por onde a comitiva iria 

passar.  

 
Se a população de Tarragona estava em festa inusitada, isso ficou 

demonstrado pela magnífica e esplêndida decoração que enfeitava todas as ruas 
pelas quais o cortejo oficial iria passar. Os signos triunfais, que se sucediam a 
dois quilômetros antes de Tarragona, convergiam para um entrada de um 
grandioso arco de triunfo de uns 25 metros de altura, decorado com as flechas 
jugadas e o litor. Em um de seus frontais lia-se a seguinte inscrição; “C. I. V. P. 
Tarraco Romae Augustae” (A cidade Julia vitoriosa, triunfal, Tarragona, a Roma 
Augusta).  

Em outro se encontrava a seguinte afirmação: “Tarraco Scipionibus 
opera” (Tarragona, obra dos Cipiões).  

O passeio de Santa Clara oferecia igualmente um aspecto de grande festa. 
Frente ao azul do mar se levantavam seis enormes colunas coroadas com 
volumosas águias imperiais, e decoradas com os signos do litor, do jugo e das 
flechas. Mais adiante, havia outro soberbo arco de triunfo de estilo romano, com 
arcos laterais onde brilhavam os escudos imperiais da Espanha e da Itália. No 
grande arco central, em baixo relevo, uma embarcação romana.  

                                                           
113 “el señor Serrano Suñer mostrara al conde Ciano aquella joya arqueológica, perenne testimonio de la romanidad 
de las tierras tarraconenses”. Esses dois monumentos romanos fazem parte atualmente do Conjunto Arqueológico 
de Tarraco, que no ano de 2000 recebeu o status de Patrimônio da Humanidade pela UNESCO.   
114 “la animación es extraordinaria. Trenes, autos y autobúses llegan constantemente conduciendo a miles de 
falangistas de los pueblos de la región. Empleando todos los medios de locomoción, llegan caravanas de viajeros”.  
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[...] Na Avenida María Cristina, já no caminho do Passeio Arqueológico, 
chamava a atenção uma alegoria da loba romana, segundo a lenda, da fundação 
de Roma.  

Nas fachadas e nas sacadas das casas destacavam-se inscrições, bandeiras, 
plantas, flores, etc. Em todos os lugares uma multidão entusiasmada tomou 
materialmente a cidade115 (LA VANGUARDIA, 1939b: 2).  

 

Antonio Duplá analisa que o que se buscou foi “uma ‘cenografia imperial’ que 

rememorasse as glórias romanas da cidade […]”116 (2003: 82). Vale destacar nessa descrição a 

presença de símbolos que estabelecem todo o sentido do evento: jugos e flechas da Falange 

Española, águias imperias, litor, colunas e arcos romanos, loba capitolina, bandeiras. Com efeito, 

o objetivo foi mostrar marcadores identitários da Espanha franquista e da Itália fascista 

relacionando-os a uma pretensa identidade romana. Esses símbolos se vinculam, portanto, à 

construção de uma identidade nacional. Nesse sentido, o sociólogo inglês Anthony Smith sugere 

que “através da utilização dos símbolos – bandeiras, moedas, hinos, uniformes, monumentos e 

cerimônias – os membros recordam a sua herança comum e as suas características culturais, 

sentindo-se fortalecidos e exaltados pela sensação de identidade e pertença comuns” (1997: 31). 

Herança, identidade, pertencimento, descendência comuns: conceitos presentes na construção da 

cenografia imperial (Fig. 6; Fig. 6.1).  

A utilização desses elementos simbólicos, bem como a visita a monumentos romanos 

presentes em Tarragona, não meramente casual e sem propósito, tentava de alguma forma 

demarcar a identidade romana da Espanha. Ao analisar esse aspecto, percebe-se que os restos 

arqueológicos e a cultura material podem ser utilizados para “comprovar” a identidade de uma 

nação. Essa problemática é desenvolvida, por exemplo, pela arqueóloga Margarita Díaz-Andreu, 

                                                           
115 “Si la población de Tarragona estaba de fiesta inusitada, lo demostraba además la magnífica, espléndida 
decoración de que habían sido dotadas todas las calles por las que había de transcurrir el cortejo oficial. Los signos 
triunfales, que se sucedían desde dos kilómetros antes de Tarragona, convergían a la entrada en un grandioso arco 
de triunfo de unos 25 metros de altura, decorado con las flechas yugadas y el lictor. En uno de sus frontales se leía 
la siguiente inscripción: ‘C. I. V. P. Tarraco Romae Augustae’ (La ciudad Julia victoriosa, triunfal, Tarragona, a 
Roma Augusta).  

En otro campeaba la siguiente afirmación: ‘Tarraco Scipionibus opera’ (Tarragona, obra de los Scipiones).   
El paseo de Santa Clara ofrecía igualmente un aspecto de gran fiesta. Frente al azul del mar se levantaban 

seis enormes columnas rematadas por gruesas águilas imperiales, y en cuyos, fustes alternaban los signos del lictor, 
del yugo y de las flechas. Más allá, había otro soberbio arco de triunfo de estilo romano, con arcos laterales que 
lucían los escudos imperiales de España y de Italia. En el gran arco central, y en bajorrelieve, una nave romana.  

[…] En la Avenida de María Cristina, camino ya del Paseo Arqueológico, llamaba la atención una alegoría 
de la loba romana, según la leyenda, de la fundación de Roma. 

Las fachadas de las casas y también los balcones, lucían inscripciones, banderas, gallardetes, plantas, flores, 
etc. Por todas partes una multitud enfervorizada invadía materialmente la ciudad”.  
116 “una ‘cenografía imperial’, que rememore las glorias romanas de la ciudad […]”.  
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ao afirmar que “não é possível entender o trabalho arqueológico fora do seu contexto sócio-

político, no qual as identidades desempenham um papel crucial” (2001: 3). Nesse mesmo 

sentido, o historiador e arqueólogo Pedro Paulo Funari, ao comentar a relação existente entre a 

criação e a valorização de uma identidade nacional ou cultural e a Arqueologia, ressalta que a 

“Arqueologia é sempre política, responde a necessidades político-ideológicas dos grupos em 

conflito nas sociedades contemporâneas” (2003:100-101). É possível perceber essa relação, isto 

é, a leitura da cultura material realizada durante o evento, nos comentários presentes no 

semanário Destino, que sob a manchete “A mesma Tarragona de Virgílio”117 (Fig. 6.3), escreve 

em suas páginas:  

 
Tarragona, que tem escrita sua história romana nas pedras – encontraram-

se mais de oitocentas distintas inscrições na cidade –, sabia que isto era perene. 
O papel se queima, as palavras o vento as leva. Só a pedra persiste. Tarragona 
tinha e tem muitas ruínas enterradas. Melhor, muito melhor. Isso tem 
contribuído em parte para conservá-las através dessa sucessão de séculos de 
estupidez, às vezes guerreira, outras ideológicas. Às vezes Atila, outras Voltaire.   

Por isso, Tarragona pôde oferecer agora a este novo enviado do Império 
de Roma ruínas puras, milenares, mas saídas recentemente da superfície.  

[...] Essas ruínas falaram hoje a Ciano com as mesmas palavras e a mesma 
ênfase que tinha quando era a segunda cidade do Império romano, quando 
Virgílio a cantava em seus versos e Julio César a citava em seus escritos. 

Já se passaram dois mil anos. Contudo, diríamos: aqui não passou nada! A 
entrada da Via Aureliana está aberta outra vez. Hoje Ciano pisava emocionado 
nas mesmas pedras dessa via, uma das mais antigas do mundo, que ligava Roma 
a Tarragona118 (1939a: 2).   
 

 O momento mais aguardado do Paseo Arqueológico era a reinauguração da estátua de 

Augusto, com a qual Mussolini havia presenteado a Espanha em 1934. Cumpre esclarecer, no 

entanto, que em 1934, durante o período republicano, o tom dos comentários foi totalmente 

                                                           
117 “La misma Tarragona de Virgilio”.  
118 “Y es que Tarragona que tiene escrita su historia romana sobre piedra – se han encontrado más de ochocientas 
distintas inscripciones en la ciudad – sabía que esto es imperecedero. El papel se quema, las palabras el viento se 
las lleva. Sólo la piedra persiste. Tarragona tenía y tiene muchas ruinas enterradas. Mejor, mucho mejor. Esto ha 
contribuido en parte a conservarlas a través de esta procesión de siglos de estupidez, unas veces guerrera otras 
ideológica. Unas veces Atila, otras Voltaire... 

Por eso ahora Tarragona ha podido ofrecer a este nuevo enviado del Imperio de Roma unas ruinas puras, 
milenarias, pero salidas recientemente a superficie.  

[...] Esas ruinas han hablado hoy a Ciano con las mismas palabras y el mismo acento que tenía cuando era 
la segunda ciudad del Imperio romano, cuando Virgilio la cantaba en sus versos y Julio César la citaba en sus 
escritos.  

Han pasado dos mil años. Y con todo diríamos: aquí no ha pasado nada! La boca de la Vía Aureliana está 
abierta otra vez. Hoy Ciano pisaba emocionado las mismas piedras de esta carretera, una de las más antiguas del 
mundo, que unía Roma con Tarragona”.  
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distinto e não houve nenhum tipo de conotação política. Inclusive, Augusto foi criticado por seu 

despotismo e crueldade. Porém, em 1939, sob um novo governo, a dimensão dos acontecimentos 

foi radicalmente diversa.  

A estátua de Augusto foi recolocada em um pedestal próximo às muralhas romanas de 

Tarragona. Coube ao ministro Ciano tirar o véu que a cobria (Fig. 2; Fig. 2.1; Fig. 3; Fig. 4; Fig. 

4.1; Fig. 6.3). Feito isso, o que se seguiu foram os discursos dos dois maiores representantes 

presentes no ato: do lado espanhol, o ministro Serrano Suñer, e do lado italiano, o ministro 

Galeazzo Ciano. Por serem de grande importância para a discussão aqui tratada, preferiu-se citá-

los na íntegra. O representante espanhol foi o primeiro a se pronunciar: 

 

Excelentíssimo Senhor, camarada conde Ciano, ministro da Itália fascista 
conduzida ao Império pelo caminho da Revolução dos camisas negras: séculos 
atrás, as águas romanas, que o Tibre deposita no Tirreno pelo largo e eterno leito 
do mar, chegam a nossas costas espanholas, e num abraço eterno tem esculpido 
o espírito e as falésias desta velha cidade que o próprio Augusto, fundador do 
Império, quis habitar. E esta velha e nobre cidade levantou em sua honra 
templos e palácios; e estas muralhas e pedras, as colunas e os arcos romanos que 
em toda cidade encontrareis, são um testemunho do carinho e do amor com que 
guardam os tarraconenses os gloriosos vestígios desta capital, que o foi da 
Espanha romana.  

Por isso era lógico, senhor ministro, que Benito Mussolini, como augusto 
fundador do Império, como augusto conquistador da Etiópia, aquelas terras até 
onde chegaram as armas augustas, dedicara aqui esta preciosa estátua do Império 
para que fosse honrada em perpétua memória pelos espanhóis.  

Durante o cativeiro vermelho, mãos rudes e criminosas derrubaram no 
chão a estátua do Imperador. Nosso César Vitorioso, Franco, libertou esta cidade 
daquele cativeiro repugnante, com as armas da Espanha e com as legiões de 
Roma. Por isso, hoje é significativo, espanhóis, que um jovem ministro do 
Littorio, destacada figura da política romana, venha aqui restabelecer em seu 
lugar a estátua do Imperador. Eu lhe digo, ministro da grande nação amiga e 
irmã: veja como o rosto de Augusto, ao mesmo tempo suave e forte; como el 
rosto de outro fundador – o grande amigo da Espanha, o “Duce” da Itália -; veja 
como parece refletir o orgulho de todos os fundadores; veja como parece saudar 
o passo das legiões hispano-romanas, dispostas, hoje como ontem, como 
amanhã, como sempre, a defender com golpes de heroísmo e com pontas de 
baionetas o patrimônio indivisível e imprescritível deste mar e da civilização que 
nascera em uma e outra margem. (grandes aplausos) 

Outra vez, ministro, neste mar Mediterrâneo, neste nosso mar, vosso mar; 
novamente, como nos dias em que os navios do Império espanhol completavam 
suas velas latinas com a Cruz, unidas com as embarcações pontifícias se 
lançavam à vitória de Lepanto; outra vez, então, por nosso mar navegam em 
uma e outra direção, livres, altivas e vitoriosas os navios da Itália e da Espanha. 
(grandes aplausos) 

Termino dizendo, em nome da Espanha, ao ministro da Itália, que hoje 
vem aqui para nos honrar com a sua presença e reunir a amizade desse povo, 
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termino expressando nossa gratidão pelo que fizestes junto à Espanha na dura 
prova da guerra. Nossa gratidão, você bem sabe que é maior porque vocês são 
um povo amigo de verdade; um povo amigo porque quer tanto a grandeza de 
vosso povo, como a grandeza da Espanha, e só poderá ser daqui para frente 
amigas da Espanha aquelas nações que quiserem tanto a sua própria grandeza, 
como a grandeza do povo espanhol. (clamorosos aplausos)  

Itália forte e poderosa: interessa a vocês e a nós; Espanha forte e 
poderosa: interessa a nós e a vocês; esta é a forma da nossa amizade ítalo-
espanhola. (grande ovação)  

Eu termino: Roma eterna! Hispania excelsio! E aqui, ministro, frente ao 
nosso mar, lancemos os gritos ardentes da nossa fiel amizade: Viva Itália! Arriba 
España! Viva o “Duce”! Viva Franco!119 (LA VANGUARDIA ESPAÑOLA, 
1939: 2).  

 

Em seguida, tomou a palavra o ministro Galeazzo Ciano:  

 
A homenagem a Augusto nesta cidade de Tarragona, a qual ele fez capital 

e batizou com o nome augural de Victrix e Triumfalis, assume hoje na apoteose 
da vitória o mais alto e fausto significado. 

                                                           
119 “Excelentísimo Señor: camarada conde Ciano: ministro de la Italia Fascista conducida al Imperio por el camino 
de la Revolución de las camisas negras: Siglo tras siglo las aguas romanas, que el Tiber deposita en el Tirreno por 
el ancho y eterno cauce del mar, llegan a nuestras costas de España, y en un abrazo eterno han tallado el espíritu y 
los acantilados de esta vieja ciudad que el propio Augusto, fundador del Imperio, quiso habitar. Y esta vieja y noble 
ciudad elevó en su honor templos y palacios; y estas murallas y estas piedras, las columnas y los arcos romanos que 
en toda la ciudad encontraréis, son un testimonio del cariño y del amor con que guardan los tarraconenses los 
gloriosos vestigios de esta capital, que lo fue de la España romana.  

Era por ello lógico, señor ministro, que Benito Mussolini, como augusto fundador del Imperio, como augusto 
conquistador de Etiopía, aquellas tierras hasta donde llegaron las armas augustas, dedicara aqui esta preciosa 
estatua del Imperio para que fuera honrada en perpetua memoria por los españoles.  

Durante la cautividad roja, manos zafias y criminales derribaron por los suelos la estatua del Emperador. 
Nuestro Cesar victorioso, Franco, libertó esta ciudad de aquella cautividad ominosa, con las armas de España y con 
legiones de Roma. Por eso hoy es significativo, españoles, que un joven ministro del Littorio, destacada figura de la 
política romana, venga aquí a restablecer en su sitio la estatua del Emperador. Yo os digo, ministro de la gran 
nación amiga y hermana: ved cómo el rostro de Augusto, a la vez apacible y enérgico; cómo el rostro de otro 
fundador – el gran amigo de España, el ‘Duce’ de Italia -; ved cómo parece reflejar el orgullo de todos los 
fundadores; ved cómo parece saludar el paso de las legiones hispano-romanas, dispuestas, hoy como ayer, como 
mañana, como siempre, a defender a golpes de heroísmo y a puntas de bayonetas el patrimonio indivisible e 
imprescriptible de este mar y de la civilización que naciera en una y otra orilla. (Grandes aplausos.) 

Otra vez, ministro, en este mar Mediterráneo, en este nuestro mar, vuestro mar; otra vez, como en aquellos 
tiempos en que naves del Imperio español rematadas sus velas latinas por la Cruz, unidas con las galeras pontificias 
se lanzaban a la victoria de Lepanto; otra vez, como entonces, por nuestro mar surcan en una y otra dirección, 
libres, altivas y victoriosas las naves de Italia y las naves de España. (Grandes aplausos) 

Termino diciendo, en nombre de España, al ministro de Italia, que hoy viene aquí a honrarnos con su 
presencia y a recoger la amistad de este pueblo, termino expresándoos nuestra gratitud por cuanto hicisteis junto a 
España en la dura prueba de la guerra. Nuestra gratitud, bien sabéis vosotros que es mayor porque vosotros sois un 
pueblo amigo de verdad; un pueblo amigo porque quiere, tanto como la grandeza de vuestro pueblo, la grandeza de 
España, y sólo podrán ser en lo sucesivo amigas de España aquellas naciones que quieran, tanto como su propia 
grandeza, la grandeza del pueblo español. (Clamorosos aplausos) 

Italia, fuerte y poderosa, os interesa a vosotros y a nosotros; España, fuerte y poderosa, nos interesa a 
nosotros y a vosotros; Esta el la forma de nuestra amistad italo-española. (Gran ovación) 
Yo termino: Roma eterna! Hispania excelsio!, y aquí, ministro, frente a nuestro mar, lancemos los gritos ardientes 
de nuestra fiel amistad: Viva Italia! Arriba España! Viva el ‘Duce’! Viva Franco!”. 
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Honrando a memória de Augusto, a Espanha, ao lado da Itália, exalta 
aqueles valores da romanidade que, em um mundo corrompido pelo 
materialismo e pela demagogia, aparecem como a salvaguarda segura dos povos 
e a força dos Estados. É a virtude da disciplina e da combatividade que surge um 
sentido vigoroso do dever e de uma austera concepção da vida.  

Aqui tudo fala de romanidade. Seus vestígios se encontram presentes não 
somente nos monumentos de uma civilização que foi edificada para desafiar os 
séculos, mas em vossa língua, em vossos costumes, em vossos ideais, em vossa 
consciência.  

Este mar Mediterrâneo, que viu florescer sobre suas espumas a maior 
civilização que existiu em tempos passados, por destino fatal berço e teatro das 
mais formidáveis civilizações e dos mais formidáveis Impérios, une e unirá para 
sempre o futuro das duas grandes nações fascistas em defesa daqueles princípios 
que constituem seu patrimônio comum.  

O italiano que chega não se sente estrangeiro entre vocês. A natureza e a 
história criaram entre nossos povos uma afinidade de aspectos e de sentimentos 
que parecem indicar por si só um destino comum. 

Por isso, a luta que irmanou sobre o campo da honra aos combatentes 
espanhóis e italianos, não é um episódio ocasional na vida dos dois povos, mas 
que atesta e reafirma uma solidariedade cimentada pelo sangue e convertida em 
intangível.  

Lutando sob as bandeiras de Franco, os legionários italianos, ao mesmo 
tempo em que contribuíam para desfazer a última tentativa da barbárie para 
subverter a ordem europeia, obedeciam a um imperativo da sua história.  

A guerra, geradora como sempre dos mais grandiosos valores, encerrou 
uma época de vossa história e abriu outra. Não é sem emoção que eu vejo hoje a 
Espanha, toda ela possuída de uma enorme paixão renovadora, aproximar-se dos 
tempos de seu maior poderio, ansiosa de grandeza imperial.  

Nada podia ter me deixado mais convencido do que será vosso porvir que 
o espetáculo de vossa juventude, enfileirada, devota às ordens do Caudilho, que 
na concórdia por ele restaurada conduz a nação rumo a seus destinos inevitáveis.  

A Itália se sente orgulhosa por ter estado ao seu lado nos momentos 
críticos. Ela os acompanhará com ânimo fraterno através do novo curso da vossa 
história. Viva Espanha! Arriba España! Viva Franco!120 (idem).  

                                                           
120 “El homenaje a Augusto en esta ciudad de Tarragona, a la que él hizo capital y a la que bautizó con el nombre 
augural de Victrix y Triumfalis, asume hoy en la apoteosis de la victoria el más alto y fausto significado.  

Honrando la memoria de Augusto, España, al lado de Italia, exalta aquellos valores de la romanidad que, en 
un mundo corrompido por el materialismo y la demagogia, aparecen como la salvaguardia segura de los pueblos y 
la fuerza de los Estados. Son la virtud de la disciplina y de la combatividad que surgen de un sentido vigoroso del 
deber y de una austera concepción de la vida. 

Aquí todo habla de romanidad. Sus vestigios se encuentran presentes no solamente en los monumentos de 
una civilización que ha sido edificado para desafiar los siglos, sino en vuestra lengua, en vuestras costumbres, en 
vuestros ideales, en vuestra conciencia. 

Este mar Mediterráneo, que ha visto florecer sobre sus espumas la más grande civilización que existió en los 
tiempos pasados, por destino fatal, cuna y teatro de las más formidables civilizaciones y de los más formidables 
Imperios, une y unirá para siempre jamás el futuro de las dos grandes naciones fascistas en la defensa de aquellos 
principios que constituyen su patrimonio común.  

El italiano que llega, entre vosotros no se siente extranjero. La naturaleza y la historia han creado entre 
nuestros pueblos una afinidad de aspectos y de sentimientos que parecen indicar ya de por si un destino común.  
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Fala-se, portanto, do momento presente. O assunto é a situação da Itália e da Espanha no 

final da década de 1930. Especificamente, trata-se do auxílio italiano à causa dos rebeldes 

golpistas, comandados pelo general Franco. Tudo tão ordinário como um encontro diplomático 

entre representantes de dois países: negociações, conversas, jantares oficiais, retorno. Porém, a 

concretude desse momento ganha um verdadeiro sentido quando o limite entre passado e presente 

é desfeito. Benito Mussolini aparece como o “augusto conquistador”; foram as “legiões romanas” 

que lutaram a favor dos golpistas; o mar Mediterrâneo é o “nuestro mar”, uma versão 

contemporânea do mare nostrum dos antigos romanos; Francisco Franco é “Nuestro Cesar 

victorioso”; a “romanidade” é o que constitui os dois povos: sua identidade é romana.  

Com efeito, estamos diante do papel que a Antiguidade romana possui na construção 

identitária das nações modernas. Imagina-se, assim, um passado romano glorioso, onde os povos 

que se entendem como seus herdeiros passam a justificar e legitimar suas ações no presente 

mediante um olhar para um passado idealizado. Itália e Espanha devem voltar a ser grandiosas 

assim como foi a Roma imperial, fundada por Augusto. As duas nações fascistas devem defender 

seu patrimônio comum, a romanidade, entendida como um conjunto de valores, costumes 

transmitidos por Roma. Exalta-se a disciplina, a combatividade, a unidade dos romanos: 

conceitos que explicam a grandeza da Roma imperial.  Sendo assim, os atos que ocorreram em 

Tarragona tentavam “provar” que a identidade espanhola estava relacionada diretamente a Roma 

antiga.  

A imagem de Augusto, nesse sentido, foi construída apresentando-o como um exemplo 

histórico de conduta política, principalmente para os governantes autocráticos do momento. A 

imagem que surgia era a do Augusto imperador, que conseguiu a tão ansiada paz lutando contra 

os inimigos de Roma. Ao conquistar o poder conseguiu expandir ainda mais as fronteiras do 

                                                                                                                                                                                            
Por eso, la lucha que ha hermanado sobre el campo del honor a los combatientes españoles e italianos, no es 

un episodio ocasional en la vida de los dos pueblos, sino que testifica y reafirma una solidaridad cimentada por la 
sangre y convertida en intangible.  

Luchando bajo las banderas de Franco, los legionarios italianos, al propio tiempo que contribuían a 
deshacer la última tentativa de la barbarie para subvertir el orden europeo, obedecían a un imperativo de su 
historia.  

La guerra, generadora como siempre de los más grandes valores, ha cerrado una época de vuestra historia y 
ha abierto otra. No es sin emoción que yo veo hoy esta España, toda ella poseída de una enorme pasión renovadora, 
acercarse a los tiempos de su mayor potencia, ansiosa de grandeza imperial. 

Nada podía darme un mejor convencimiento de lo que será vuestro porvenir que el espectáculo de vuestra 
juventud, cerrada en la filas, devota a las órdenes de su gran Caudillo, que en la concordia por él restaurada 
conduce a la nación hacia sus ineludibles destinos.  

Italia se siente orgullosa de haber estado a vuestro flanco en los momentos críticos. Ella os acompañará con 
ánimo fraterno a través del nuevo curso de vuestra historia. Viva España! Arriba España! Viva Franco!”.  
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Império, colocando vários povos sob a égide do poder romano. Esse Augusto é apresentado, por 

exemplo, na resenha da obra do escritor alemão Günther Birkenfeld, intitulada “Augusto (Caio 

César Otaviano), o relato de sua vida”121, veiculada no semanário Destino (Fig. 7 e Fig. 7.1). A 

obra consiste em um romance histórico, cuja publicação em castelhano é de 1939, e está inserida 

no contexto de comemoração do bimilenário de Augusto na Espanha. A resenha vem destacada 

com os seguintes dizeres: “o livro mais interessante por sua atualidade. A figura histórica que 

mais resplandece nesses momentos”122. E completa:  

 

Grandiosa figura, única no mundo. Aos 19 anos, imperador dos romanos, 
primeiro imperador. Brilha o caráter prodigioso. Comandante e lutador 
indomável, enérgico para garantir um Estado sólido, para conquistar aquela paz 
que o Império almejava a todo custo, tão completa, imortalizada com o nome de 
“otaviana”.  

Novo pensamento, formulador de novas ideias, que objetivamente analisa 
e coloca à curiosidade de inquietas gerações, como um símbolo para o ensino e 
exemplo dos mais puros ideais a que aspiramos123 (DESTINO, 1939b: 2). 

 

Celebrar, pois, a figura de Augusto teve um significado político importante para a 

Espanha franquista: auxiliou na construção simbólica de Francisco Franco como um “novo 

Augusto”. Desse modo, não é casual que o ministro Serrano Suñer, diante da estátua de Augusto, 

fale do Caudillo como “Nuestro Cesar victorioso”. Ou, então, que Franco seja o responsável pela 

“restauración de la concordia”, segundo as palavras do ministro Galeazzo Ciano.  

Considerou-se, portanto, que o paralelo romano forneceria lições e exemplos à “nova 

Espanha”. Esse paralelo se fundamenta pela utilização de uma categoria interpretativa que 

estabelece a ideia de um desenvolvimento linear, a partir de um passado tido como original que 

permeia o presente com seus hábitos, valores, cultura. Dessa forma, o processo de construção de 

uma identidade é teleológico, onde o passado é o elemento que dota de sentido e significado o 

momento presente. Entretanto, como nota Richard Hingley, “esse processo de se valer do 

passado para informar o presente pode considerar-se que é circular em sua essência, assim 

                                                           
121 “Augusto (Cayo Cesar Octaviano), la novela de su vida”.  
122 “El libro más interesante por su actualidad. La figura histórica que más resplandece en estos momentos”.  
123 “Figura ingente, única en el mundo. A los 19 años, emperador de los romanos, primer emperador. Resplandece 
el genio portentoso.  Conductor y luchador indomable, enérgico para afianzar sólidamente un Estado, para lograr 
aquella paz que a toda costa deseaba el Imperio, tan completa, que se ha inmortalizado con el dictado de 
“octaviana”.  

 Nuevo pensamiento, germinador de nuevas ideas, que objetivamente analiza y coloca a la curiosidad de 
inquietas generaciones, como un símbolo para enseñanza y ejemplo de los más puros ideales que ambicionan”.  
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como, ao se valer do passado, os indivíduos seletivamente o apropriam e o reinventam” (2010: 

28). Assim, foram debatidas as características da “nova Espanha”, de sua política e de sua 

cultura, a partir das características da Roma antiga. No entanto, isso não foi pensado como um 

processo de construção contemporânea do passado para justificar questões políticas, ideológicas e 

identitárias do presente, mas como uma continuidade histórica, sem rupturas.  

Nesse contexto, a Arqueologia teve um papel fundamental como fornecedora de 

elementos materiais que auxiliaram na construção de conceitos de identidade nacional espanhola 

e da ideia de herança cultural romana. A grande quantidade de cultura material de período 

romano presente em Tarragona favoreceu esse discurso. A ideia de uma Espanha herdeira de 

Roma encontraria sua legitimidade na presença de testemunhos materiais que deram “sustentação 

científica” a essa pretensão. Durante o franquismo, o autoritarismo centralista do regime refletiu 

no campo arqueológico a partir da criação da Comisaría General de Excavaciones 

Arqueológicas124, a ponto de ser possível afirmar a existência de uma “Arqueología oficial 

franquista”, que, segundo os arqueólogos José Farrujia de la Rosa e Maria del Carmen del Arco 

Aguilar, baseou-se  

 

em uma série de enunciados teóricos que foram compartilhados pela 
comunidade científica franquista durante a vigência do regime, como 
fundamento para sua prática posterior. [...] O desenvolvimento desses 
enunciados teóricos em um mesmo contexto social e, obviamente, por parte de 
autores simpáticos ao regime, nos permite falar da existência de uma mesma 
formação discursiva125 (2004: 18).  
 

 Portanto, pode-se dizer que a Arqueologia, nesse momento, serviu para sustentar um 

discurso de unidade e continuidade histórica da nação. Daí a importância de trabalhos que 

permitem ver e considerar as perspectivas que motivaram as interpretações de um determinado 

passado. Essa postura torna-se crucial no trabalho do arqueólogo, uma vez que se vincula com a 

desconstrução dos discursos que deram sustentação, por exemplo, a um regime ditatorial. É o 

primeiro passo, portanto, para se buscar uma nova Arqueologia, menos comprometida com o uso 

                                                           
124 Em 1939, foi criado um organismo que ficou responsável por toda e qualquer atividade arqueológica na Espanha 
até 1955, a Comisaría General de Excavaciones Arqueológicas, sob a direção do arqueólogo Júlio Martínez Santa 
Olalla. Mais informações, ver: (GRACIA ALONSO: 2009).  
125 “en una serie de enunciados teóricos que fueron compartidos por la comunidad científica franquista, durante la 
vigencia del régimen, como fundamento para su práctica posterior. [...] El desarrollo de estos enunciados teóricos 
en un mismo contexto social y, obviamente, por parte de autores afines al régimen franquista, nos permite hablar de 
la existencia de una misma formación discursiva”.  
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ideológico do passado e mais preocupada com a demarcação da diversidade e de perspectivas 

plurais.  

Para concluir, as considerações feitas por dois arqueólogos norte-americanos, Michael 

Galaty e Charles Watkinson, são de extrema importância para esse debate: 

 

Mesmo quando uma nação tem sofrido uma transformação política completa – 
da ditadura para a democracia, por exemplo – os indivíduos, especialmente os 
arqueólogos, continuam a ter uma participação muito grande na criação da 
história e da identidade nacionais. Ironicamente, as versões oficiais de um 
passado nacional não são automaticamente desacreditadas após a queda de um 
ditador, mas sim, elas podem ser ainda mais fortemente reafirmadas. Por esta 
razão, diria que o estudo da Arqueologia, como ele evoluiu sob as ditaduras 
modernas, é hoje, mais do que nunca, de extrema importância. Em muitos países 
europeus, por exemplo, aqueles que praticavam a Arqueologia sob a ditadura 
estão se aposentando ou morrendo. Em alguns lugares, o seu legado intelectual 
está sendo seguido acriticamente por uma nova geração de arqueólogos. Agora é 
hora, portanto, de compreender como os arqueólogos têm apoiado, e às vezes 
subvertido, ideologias políticas ditatoriais126 (2004: 2). 

 

2 – A Semana Augustea de Zaragoza (1940)  

 

Em 1937, a Itália fascista comemorou, com uma grande festividade, o bimilenário de 

nascimento daquele que é considerado o primeiro imperador romano, Otávio Augusto (Figs. 13, 

14, 15, 16). Nesse momento, o Duce, Benito Mussolini, se apresentou como o novo Augusto, 

governante supremo e continuador da grandeza da Roma imperial. A expansão imperialista 

italiana no norte da África era, dessa forma, legitimada, pois fazia parte de um projeto iniciado há 

mais de dois mil anos, estabelecendo uma linha de continuidade entre a Roma antiga e a Roma 

mussoliniana. Andrea Giardina tece alguns comentários acerca da representatividade dessa 

comemoração na Itália:  

 

O bimilenário de Augusto ocorreu após a conquista da Etiópia, quando a Itália 
fascista assumira uma orgulhosa severidade imperial. Na ocasião, entre tantas 

                                                           
126 “Even when a nation has experienced a complete political transformation – from dictatorship to democracy, for 
example – individuals, especially archaeologists, continue to have a very large stake in the creation of a national 
history and identity. Ironically, official versions of a nation’s past are not automatically discredited after the fall of a 
dictator; rather, they may be even more strongly asserted. For this reason, we would argue that the study of 
archaeology as it evolved under modern dictatorships is today, more than ever, of critical importance. In many 
European countries, for example, those who practiced archaeology under dictatorship are retiring or dying. In some 
places, their intellectual legacy is being pursued uncritically by a younger generation of archaeologists. Now is the 
time, therefore, to understand how archaeologists have supported, and sometimes subverted, dictatorial political”.  
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outras celebrações, foi organizada em Roma a ‘Mostra da romanidade de 
Augusto’, uma vitrina extraordinária da Roma antiga e do culto fascista da 
romanidade: os visitantes eram introduzidos nos usos, costumes, técnicas, 
cultura do mundo romano, junto aos valores antigos que a Itália fascista tinha 
tornado contemporâneos. O eco na Itália e no exterior foi enorme (2008: 60).  

 

Em linhas gerais, esse culto fascista da romanidade surge como a síntese de um 

conjunto de valores, de um modelo de organização da sociedade e de exemplos históricos 

entendidos como pertencentes à Roma antiga, que auxiliaria na construção do ideal italiano. 

Foram privilegiados, nesse momento, alguns aspectos, como o imperialismo romano, sua força 

bélica e expansionista, sua unidade, entre outras. É nesse ambiente que é comemorada a “Mostra 

da romanidade de Augusto” (Mostra augustea della Romanità; Fig. 13), uma das mobilizações 

mais intensas da romanidade na cultura oficial fascista, inserida na celebração do bimilenário de 

nascimento do imperador Augusto (63 a.C. – 14 d.C.). Sobre essa exposição, a historiadora norte-

americana Marla Stone aponta que foi  

 
o momento para uma grande exposição arqueológica enfatizando a celebração 
do Império romano em seu apogeu. Com a Mostra augustea della Romanità, o 
fascismo representou-se como o auge inexorável de milênios de história italiana. 
A mostra de Augusto, realizada no coração de Roma, foi uma grande 
extravagância que reviveu a “histórica” Roma de Augusto por meio de um 
discurso empirista acerca da superioridade romana. Arqueólogos e estudiosos do 
mundo clássico forneceram uma representação meticulosa e “científica” de 
Roma sob o imperador Augusto, completada com a reconstrução da cidade, além 
de uma variedade de objetos artísticos e artefatos do período127 (1999: 215).  

 

No que concerne à Espanha, embora o culto da romanidade não tenha atingido um nível 

tão expressivo se comparado à Itália, podem ser encontradas algumas manifestações, como é o 

caso da Semana Augustea de Zaragoza, atividade inserida na comemoração do bimilenário de 

Augusto (Fig. 8; Fig. 8.1; Fig. 11; Fig. 11.1), agora tendo o país ibérico como palco128.  

                                                           
127 “the occasion for a vast archaeologically focussed exhibition celebrating the Roman empire at its apex. With the 
Mostra augustea della romanità, Fascism represented itself as the inexorable culmination of millennia of Italian 
history. The Augustan exhibition, held in the heart of Rome, was a vast extravaganza which revivified the “historic” 
Rome of Augustus through an empiricist discourse of Roman superiority. Archaeologists and classical scholars 
provided a full and “scientific” depiction of Rome under the Emperor Augustus, complete with a scale 
reconstruction of the city, in addition to an enormous array of art and artefacts of the era”.  
128 Alguns estudos foram publicados no contexto do bimilenário de Augusto, que, a despeito de terem sido 
publicados na Itália, atestam o interesse em torno dessa figura para além das fronteiras italianas. É o caso, por 
exemplo, da obra Quaderni Augustei: Gli studi stranieri sulla figura e l’opera di Augusto e sulla fondazione del 
Imperio Romano, 1937-1939, escrita coletivamente por especialistas de vários países ocidentais que possuíam em 
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Os atos do referido evento ocorreram entre os dias 30 de maio e 4 de junho de 1940, em 

sua maioria nas instalações da Faculdade de Medicina da Universidade de Saragoça, na cidade de 

Saragoça, capital da Comunidade Autônoma de Aragão, localizada na região nordeste da 

Espanha. A comemoração deveria ter ocorrido em 1937, como na Itália, mas não foi possível.  

 

No dia 30 de março começou solenemente em Saragoça a ‘Semana Augustea’. 
Seu principal objetivo era celebrar o ‘Bimilenário de Augusto’, que não foi 
possível ser comemorado na Espanha em 1937, pois nos encontrávamos todos 
ocupados na defesa da Pátria129 (EMERITA, 1939: 195).  

 

A guerra civil, ocorrida entre 1936 e 1939, que derrubou o governo legítimo da 

República por meio de um golpe militar, ocasionando a ascensão do general Francisco Franco ao 

governo da Espanha, levou ao adiamento, para o ano de 1940, da comemoração do bimilenário de 

Augusto. A promoção e a organização do evento ficaram a cargo do Conlegium Augusteum, 

fundado em 1939, cujo presidente foi o catedrático de Língua e Literatura latinas e vice-reitor da 

Universidade de Saragoça, Dr. Pascual Galindo Romeo (1892-1990). A presidência de honra foi 

aceita por Francisco Franco e Benito Mussolini, após terem recebido o convite por meio de cartas 

escritas em latim130 (Fig. 9).  

Cumpre esclarecer, antes de qualquer coisa, que o fato de a Semana Augustea ter 

ocorrido na cidade de Saragoça, particularmente na Universidade de Saragoça, tem um 

significado importante. Desde o início da guerra civil (18 de julho de 1936), essa universidade, na 

figura de seu reitor, Gonzalo Calamita, havia aderido à causa dos insurgentes e colocado à 

disposição do exército franquista todas as suas instalações e pessoal. Junto a isso, ganha destaque 

a poderosa personalidade de Pascual Galindo na organização do evento, bem como as estreitas 

relações com o Ministerio de la Gobernación, comandado por Serrano Suñer. Todos esses 

fatores, como observa o historiador Antonio Duplá, favoreceram a organização de um evento 

como a Semana Augustea (1997: 568).  

O evento contou com a presença de inúmeras autoridades políticas italianas, como o 

Encarregado de Negócios da Embaixada da Itália, conde Zoppi, que representava o Embaixador 

                                                                                                                                                                                            
comum o interesse no estudo de Augusto. O capítulo XVIII, dedicado à Espanha, é escrito pelo historiador espanhol 
Fernando Valls Taberner (1888-1942).  
129 “El día 30 de mayo comenzó solemnemente en Zaragoza la ‘Semana Augustea’. Su fin principal era celebrar el 
‘Bimilenario de Augusto’ que a su tiempo no había podido conmemorar España en 1937, por hallarmos todos 
entonces ocupados en la defensa de la Patria”.  
130 As duas cartas foram remetidas por Pascual Galindo. Foram publicadas em: (EMERITA, 1939: 197-198).  
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italiano, General Gambara; o Secretário da Embaixada italiana, marquês de Cavalleti; o Diretor 

Geral do Instituto Italiano de Cultura na Espanha, Salvador Battaglia; o Cônsul Geral da Itália em 

Barcelona, Sr. Berri; o Cônsul da Itália em Zaragoza, Sr. Piccio; além de periodistas e demais 

autoridades. Do lado espanhol, participaram o Ministro de la Gobernación, Ramón Serrano 

Suñer; o Ministro da Educação Nacional, José Ibánez Martin; o Prefeito de Saragoça, Juan José 

Rivas. Também estiveram presentes outras autoridades nacionais e locais.  

Importante destacar o protagonismo em todos os atos do evento do partido político 

Falange Española. Era o único partido legalizado no interior do regime franquista. Segundo 

Antonio Duplá, “os dirigentes deste grupo pretendiam construir na Espanha um Estado fascista 

similar ao italiano”131 e, além disso, acrescenta que, “é neste grupo que encontramos os rastros 

de uma ideologia classicista, que podemos relacionar com o caso italiano, embora possua 

características específicas”132 (2003: 77-78). A partir do exposto é possível entender o particular 

interesse dos partidários da Falange em torno da comemoração do bimilenário, sendo um 

indicativo da importância do tema clássico na elaboração política e ideológica do partido. É 

sintomático, pois, a presença constante no evento do chefe provincial do partido, Pío 

Altolaguirre, além das Organizaciones Juveniles e da Sección Femenina.  

Do ponto de vista acadêmico, foram proferidas seis conferências de professores 

espanhóis e italianos, cujos temas abordavam a Roma antiga, Itália e Espanha: Dr. Perrota 

(Catedrático de Filologia Grega na Universidade de Roma) – “Augusto” (Augusto); Dr. Pío 

Beltrán (Catedrático do Instituto de Valência) – “Cunhagens do período de Augusto” 

(Acuñaciones de época augustea); Dr. Pascual Galindo – “Augusto e a fundação de 

Caesaraugusta” (Augusto y la fundación de Caesaraugusta); Salvarore Riccobono (professor da 

Universidade de Roma e membro da Academia da Itália) – “Contribuições jurídicas de Roma a 

Hispania” (Aportaciones jurídicas de Roma a Hispania); Manuel Torres López (catedrático de 

Direito da Universidade de Salamanca) – “Romanização da Hispania na época de Augusto” 

(Romanización de Hispania en tiempos de Augusto); B. Pace (arqueólogo de Roma) – “Roma de 

Augusto antes e depois das escavações de Mussolini” (Roma de Augusto antes y después de las 

excavaciones de Mussolini).  

                                                           
131 “los dirigentes de este grupo pretendían construir en España un Estado fascista similar al italiano”.  
132 “es en este grupo donde encontramos las huellas de una ideología clasicista, que podemos relacionar con el caso 
italiano, aunque tiene caracteres propios”.  
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Fizeram também parte da programação do evento visitas arqueológicas realizadas nas 

inúmeras ruínas de período romano presentes no território aragonês. A imprensa noticiava as 

visitas: 

 

Nas primeiras horas da tarde, por iniciativa das personalidades italianas 
presentes na comemoração, efetuou-se uma excursão às ruínas romanas de 
Vellila de Ebro, que nos tempos de César foi chamada de Julia Celsa. Logo 
visitaram Azaila.  

O doutor don Juan Cabré, diretor do Museu Cerralbo e responsável pela 
descoberta das referidas ruínas, dirigiu a expedição e teceu interessantes 
comentários sobre a origem romana das duas vilas. Visitaram também a 
escavação de Numância sob a direção do senhor Taracena133 (LA 
VANGUARDIA ESPAÑOLA, 1940a: 5). 

 
As personalidades italianas que vieram participar da Semana Augustea 

visitaram hoje os monumentos da cidade e as ruínas da antiga Césaraugusta.  
Os professores, senhores Galindo, Alvareda e Picamón, ilustraram a visita 

com interessantes relatos acerca dos primeiros momentos de Saragoça.  
Também visitaram o Museu Provincial134 (LA VANGUARDIA 

ESPAÑOLA, 1940b: 9).  
 

A organização dessas visitas demonstra a importância conferida à Arqueologia durante o 

início do regime franquista. Como uma disciplina que se constitui como um campo de pesquisa a 

partir do processo de formação dos Estados-nacionais europeus (DÍAZ-ANDREU; CHAMPION, 

1996 e KOHL; FAWCETT, 1995), entende-se que é no contexto do nacionalismo como teoria 

política – fim do século XVIII - que a Arqueologia deixa de ser uma atividade secundária para se 

converter em um trabalho profissional. Como fonte de dados que permitiria a reconstrução do 

passado de uma nação, a Arqueologia está vinculada, muitas vezes, com a criação e valorização 

de uma identidade nacional ou cultural, demarcando, desse modo, seu caráter político. É a partir 

dessas considerações que essas visitas ganham um significado político importante: a construção 

de um discurso sobre a origem e a identidade romana da Espanha.   

                                                           
133 “A primeras horas de la tarde, por iniciativa de las personalidades italianas que han venido a los actos que se 
están celebrando, se efectuó una excursión a las ruinas romanas de Vellila de Ebro, que se llamó en tiempos de 
César, Julia Celsa. Luego visitaron Azaila. 

Dirigió la expedición e hizo interesantes relatos sobre el origen romano de las dos villas el doctor don Juan 
Cabré, director del Museo Cerralbo, que es quien ha descubierto dichas ruinas. Visitaron también la excavación de 
Numancia bajo la dirección del señor Taracena”.  
134 “Las personalidades italianas que vinieron a ésta para tomar parte en la Semana Augustea, visitaron hoy los 
monumentos de la cuidad y las ruinas de las antigua Césaraugusta.  

Los profesores, señores Galindo, Alvareda y Picamón ilustraron la visita con interesantes relatos acerca de 
los primeros tiempos de Zaragoza. 

También visitaron el Museo Provincial”.  
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Esse discurso aparece em um momento da história espanhola em que um novo regime 

buscava se legitimar historicamente, caracterizado como portador de uma forte retórica 

ultranacionalista, que concebia a nação como uma comunidade homogênea, avessa a qualquer 

tipo de ideia que pudesse romper os elos constituintes de uma suposta identidade nacional 

espanhola. E o que a Roma antiga tem a ver com tudo isso? Ela representava o modelo político. 

Entendida como a origem da Espanha, esta teria herdado a grandeza daquela. Sendo assim, o que 

se enxergava nos restos arqueológicos eram “provas”, que relacionavam diretamente a identidade 

nacional espanhola a Roma antiga.    

O ato principal e o mais aguardado do evento era a inauguração de uma estátua de 

Augusto, que fora um presente dado por Mussolini a Saragoça para a ocasião (Fig. 10; Fig. 10.1; 

Fig. 12; Fig. 12.1). Era uma cópia em bronze de Augusto de Prima Porta, cuja original está 

conservada no Museu do Vaticano, em Roma. O local escolhido para colocar a estátua, que 

media 2,75m e pesava 760 kg, foi a Plaza de Paraíso. O ato se converteu em uma grande 

solenidade, segundo as notícias veiculadas, ocorrida no dia 2 de junho.  

 

Ontem de manhã, às onze, houve o descobrimento da estátua do 
Imperador Augusto, um presente do Duce a Saragoça. Assistiram o ato o 
ministro da Educação Nacional, Sr. Ibañez Martín; a esposa do embaixador da 
Itália na Espanha, general Gámbara; autoridades, dirigentes e professores 
italianos e espanhóis participantes da Semana Augustea135 (ABC, 1940: 8). 

 
Na Plaza de Paraíso, o monumento aparecia adornado e rodeado de 

bandeiras italianas e espanholas. Foi erigida uma tribuna, que foi ocupada pelo 
ministro da Educação Nacional, o encarregado de Negócios da Embaixada 
italiana, conde Zoppi, o general chefe da Quinta região, general Monasterio, os 
generais Yeregui e Sueiro, e todas as autoridades de Saragoça.  

Renderam honras uma companhia de Aviação e outra de Infantaria. A 
organização Juvenil falangista, uniformizada, marcou presença136 (LA 
VANGUARDIA ESPAÑOLA, 1940b: 5).   

 

                                                           
135 “Ayer mañana, a las once, se ha efectuado el descubrimiento de la estatua del Emperador Augusto, que regala el 
Duce a Zaragoza. Asistieron el ministro de Educación Nacional, Sr. Ibañez Martín; la esposa del embajador de 
Italia en España, general Gámbara; autoridades, jerarquías y profesores italianos y españoles que toman parte en 
la ‘Semana Augustea’”.  
136 “En la Plaza de Paraíso aparecía engalanado el monumento que estaba rodeado de banderas italianas y 
españolas. Se levantó una tribuna que ocuparon el ministro de Educación Nacional, el encargado de Negocios de la 
Embajada de Italia, conde Zoppi, el general jefe de la Quinta región, general Monasterio; S. E. la embajadora de 
Italia, señora de Gámbara, con su hija Mari; los generales Yeregui y Sueiro, y todas las autoridades de Zaragoza. 

Una compañía de Aviación y otra de Infantería rindieron honores. La organización Juvenil falangista, 
uniformada, cubría la carrera”.  
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Este ato teve uma repercussão considerável nos meios de comunicação, principalmente 

em periódicos simpatizantes do regime franquista, como o Aragón e o Amanecer. Aproveitou-se 

a ocasião para a abordagem de vários temas relacionados à Espanha, Itália e Roma antiga. Um 

dos assuntos comumente tratados foi o da irmandade ítalo-espanhola, fundamentada em sua 

herança histórica comum de latinidade e no compartilhamento da missão contemporânea em 

defesa da verdadeira civilização.  

 

Já está erigida em nossa praça a estátua de César Augusto. Ao longo de 
toda nossa guerra, e nos poucos dias transcorridos nesta semana, foi novamente 
fortalecido o fervor da latinidade.  

[...] Saragoça, a antiga Cesaraugusta, segue celebrando com inusitado 
esplendor a comemoração de seu imperial fundador. O governo italiano está 
associado a esta comemoração, corroborando uma vez mais a irmandade latina 
entre as duas nações, que, sob o signo da hispanidade e da romanidade, selaram 
sua união na batalha civilizadora, contando como um dos principais cenários, 
primeiro de resistência e depois de impulso, o Ebro aragonês e romano137 
(AMANECER, 2 jun. 1940. Citado em DUPLÁ, 1997:569).  

 

A “batalha civilizadora” mencionada no texto se refere à ajuda do governo italiano aos 

rebeldes, liderados pelo General Franco, durante a guerra civil espanhola. Vale dizer que os anos 

de 1939 e 1940 foram pródigos em atos de reafirmação da amizade entre a Espanha e a Itália, 

cujo auxílio fora decisivo para o triunfo do grupo franquista. O momento era, então, de 

agradecimento pelo esforço de guerra italiano. 

 

Este presente do Duce à velha Cesaraugusta, e o seu aceite como presidente de 
honra da Junta do Bimilenário, constituem a jóia entre todos esses  presentes que 
a Itália vem dando para a Espanha de modo especial nestes últimos tempos: 
presentes de sangue legionário, de material bélico, de apoio contra a 
incompreensão, a tolice e a maldade138 (ARAGÓN, 1940: 19).  

 

                                                           
137 “Ya está erigida en nuestra plaza la estatua del César Augusto. A lo largo de toda nuestra guerra y en los pocos 
días que de esta semana han transcurrido, ha vuelto a robustecerse el fervor por la latinidad.  

[…] Zaragoza, la antigua Cesaraugusta, sigue celebrando con inusitado esplendor la conmemoración de su 
imperial fundador. A estas fiestas se ha asociado el Gobierno italiano, corroborando así una vez más, la hermandad 
latina de las dos naciones que bajo el signo de la hispanidad y la romanidad, sellaron su unión en la batalla 
civilizadora, uno de cuyos principales escenarios, de resistencia primero, y de impulso, después, fue, precisamente, 
el Ebro aragonés y romano”.  
138 “Este regalo del Duce a la vieja Cesaraugusta y la aceptación por su parte de la presidencia de honor en la 
Junta del Bimilenario, constituyen el remate, corona y cifra de tantos presentes como Italia viene haciendo a 
España, de un modo especial en estos últimos tiempos: presentes de sangre legionaria, de material bélico, de aliento 
contra la incomprensión, la torpeza y la maldad”.  
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Após a cerimônia de descobrimento da estátua, o representante italiano, conde Zoppi, e 

o Prefeito de Saragoça, Juan José Rivas, pronunciaram discursos que enfatizavam essa irmandade 

milenar que havia encontrado a ocasião para ressurgir. Augusto, nesse sentido, simbolizava a 

ligação entre italianos e espanhóis, pois era tido como o fundador de Saragoça, a antiga cidade de 

Caesaraugusta. Fato que não passaria despercebido no discurso das duas autoridades. Antes 

disso, foram executados os hinos nacionais, espanhol e italiano, e a seguir conde Zoppi foi o 

primeiro a discursar: 

 

Quando César Augusto quis criar no Ocidente do Império um fundamento 
seguro de civilização romana, fundou no coração da generosa terra aragonesa a 
cidade de Saragoça junto à antiga Salduba.  

[...] A Itália foi a primeira nação a reconhecer vosso Caudilho e enviou à 
Salamanca seu primeiro embaixador, ato que cantou um grande poeta vosso, 
interpretando o gesto do Duce como um ato de fé: Creio na Espanha. 

Confiando-lhes hoje a estátua de bronze de Augusto, que não foi somente 
o fundador de vossa cidade, mas o fundador do Império, o Duce diz muito mais 
que “Creio na Espanha”. Diz: “Creio na grandeza da Espanha”139 (ARAGÓN, 
1940a: 56).   

 

Dando prosseguimento, foi a vez de Juan José Rivas se pronunciar:  

 

Em nome da cidade, orgulhosa por sua origem e por seu nome, ao se 
sentir romana e augusta, foi recebida a estátua que o Duce da Itália presenteou a 
Saragoça e a Espanha.  

Desde o primeiro momento do conflito, a Itália compreendeu a verdade da 
Espanha e a defendeu com seu sangue, sendo a primeira nação a enviar seu 
embaixador à Salamanca, assim como pouco tempo depois muitos bravos filhos 
da Itália verteram seu sangue juntos aos soldados da Espanha. Saragoça 
conserva em seu cemitério grande parte desses heróicos italianos, e muito se 
honra disso.  

Esta estátua, pois, de nosso fundador, nos recordará os motivos de 
agradecimento que possui Saragoça e toda a Espanha para com a nação italiana e 
seu Duce.  

                                                           
139 “Cuando César Augusto quiso crear en el Occidente del Imperio un fundamento seguro de la civilización 
romana, fundó en el corazón de la generosa tierra aragonesa la ciudad de Zaragoza junto a la antigua Salduba. 

[...] Italia fué la primera nación que reconoció a vuestro Caudillo y envió a Salamanca a su primer 
embajador, acto que cantó un gran poeta vuestro, interpretando el gesto del Duce como un acto de fe: Creo en 
España. 

Confiándoos hoy la estatua de bronce de Augusto, que no fue solamente el fundador de vuestra ciudad, sino 
el fundador del Imperio, el Duce os dice mucho más que ‘Creo en España’. Os dice: ‘Creo en la grandeza de 
España’”.  
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Augusto trouxe ao mundo a paz. Queira Deus que esta vinda de Augusto 
em efígie a Saragoça seja também prenuncio de uma paz baseada na justiça, 
única forma de que seja fecunda e duradoura140 (idem: 57).  

 

Ambos os discursos tratam da relação entre a duas nações latinas que, por se entenderem 

descendentes da mesma fonte geradora, Roma, estiveram sempre unidas ao longo da história. 

Percebe-se, a partir disso, uma determinada visão que estabelece uma ideia de continuidade, vista 

como atemporal, a-histórica, entre a Roma antiga e as nações modernas. A noção de 

descendência cumpre um importante papel nesse sentido, pois o significado da ajuda italiana aos 

insurgentes espanhóis, mesmo que influenciada por fatores de interesse econômico, 

compatibilidade ideológica ou de natureza diversa, ganhava sentido ao se enfatizar a irmandade 

latina entre Itália e Espanha, onde a imagem da Roma antiga como a “pátria mãe” era 

determinante para a solidariedade no campo de batalha, mesmo transcorridos dois milênios. Não 

houve espaço, nesse contexto, para o acaso e a contingência histórica, pois quando se recorre à 

origem para justificar uma situação, postula-se necessariamente um destino inevitável.  

Outro elemento importante a ser destacado é o papel que uma imagem da Roma antiga 

desempenhou na (re)construção identitária da Espanha. Após a vitória na guerra civil, era o 

momento de se estabelecer uma nova identidade da nação espanhola, fundamentada nos valores 

tradicionais que caracterizavam o povo espanhol como uma comunidade homogênea, uma 

espécie de “unitarismo radical” (TUSELL, 2001: 403), representada pela ideia de uma Espanha 

“Una, Grande y Libre”141. Recusavam-se os valores tidos como característicos da Espanha 

                                                           
140 “En nombre de la ciudad, orgullosa por su origen y por su nombre, al sentirse romana y augustea, recibió la 
estatua que el Duce de Italia ha regalado a Zaragoza y España.  

Desde el primer momento de la lucha comprendió Italia la verdad de España y defendió con su sangre, 
siendo la primera nación que envió a Salamanca su embajador, como poco después tantos bravos hijos de Italia que 
vertieron su sangre junto a los soldados de España. Zaragoza conserva en su cementerio gran parte de estos 
heroicos italianos, y mucho se honra en ello.  

Esta estatua, pues, de nuestro fundador, nos recordará los motivos de agradecimiento que tiene Zaragoza y 
España entera para con la nación italiana y su Duce. 

Augusto trajo al mundo entonces la paz. Quiera Dios que esta venida de Augusto en efigie a Zaragoza sea 
también nuncio de una paz basada en la justicia, único modo de que sea fecunda y duradera”.  
141 De acordo com o historiador Joseph Pérez, os primeiros anos do franquismo foram marcados por “uma época de 
manifestações solenes, desfiles, viagens à Alemanha e à Itália, declarações orgulhosas a favor de uma Espanha una – 
contra os separatismos –, grande – aguardava-se para ela um destino imperial, com conquistas territoriais na África – 
e livre da dominação estrangeira, em particular da Inglaterra, a qual era acusada de explorar o país desde o século 
XIX. ‘Una, grande, libre’ foi o lema da Espanha franquista” (2006: 647). (“una época de manifestaciones 
aparatosas, desfiles, viajes a Alemania e Italia, proclamas orgullosas a favor de una España una – contra los 
separatismos -, grande – se auguraba para ella un destino imperial, con conquistas territoriales en África – y libre 
de la dominación extranjera, en particular de Inglaterra, a la que acusaba de explotar el país desde el siglo XIX. 
‘Una, grande, libre’ fue el lema de la España franquista”).   
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republicana, como o liberalismo, o materialismo, o separatismo, a aproximação com o 

comunismo, entre outros. Sendo assim, surgiam exemplos, em vários momentos do passado, 

dessa Espanha idealizada e perfeita pretendida pelo novo governo e por uma grande parte do 

povo espanhol. Digno de destaque, nesse sentido, foi a época do imperialismo colonial espanhol 

durante os séculos XVI e XVII, visto como uma época áurea da nação, marcada pela unidade 

política, territorial e cultural, onde a identidade espanhola vincula-se diretamente com o 

catolicismo142.  

A “Nova Espanha” que estava surgindo buscava no passado elementos que pudessem 

fundamentar uma identidade nacional. Durante a comemoração da qual estamos tratando, 

Augusto era uma figura que deveria ser conhecida por todos os espanhóis.  

 

Como pôde transcorrer tanto tempo no esquecimento a figura do grande 
Imperador romano que lançou as bases da nossa cidade? 

Vivia, sim, na mente dos eruditos; tropeçavam nela os que buscavam 
coisas velhas, entre a poeira dos arquivos, e na pátina que recobre os muros e as 
pedras milenárias; mas o povo, mesmo aquele que não pode ser chamado de 
“vulgo”, desconhece a enorme figura histórica de César Augusto, que dá seu 
nome a um século, e contempla com indiferença os numerosos vestígios de 
dominação romana na Espanha. 

Oh, como impera majestosamente em uma de nossas velhas praças, 
singularmente a que tem mais sabor de romanidade, a estátua de César Augusto 
enviada pelo Duce!  

  Por meio dela conhecerão a nossa ascendência os que até agora a 
desconheciam, e aprenderão a amar a cidade romana, depois fidelíssima cristã, e 
hoje espanhola, acima de tudo. É o momento de revalorizar os pergaminhos da 
nossa raça. Homens pérfidos ou mal aconselhados pretenderam acabar com isso, 
e foi preciso um enorme e sangrento sacrifico para evitar o sacrilégio.  

Evitou-se, e sobre o solo se levantam novamente nossos valores morais, 
começando pelo catolicismo. Não podia faltar nossa romanidade143 (ARAGÓN, 
1940: 19).  

                                                           
142 Mais informações ver: (SAZ CAMPOS, 1999).  
143 “¿Como pudo transcurrir tantos tiempos en el olvido la figura del gran Emperador romano que echó los 
cimientos de nuestra ciudad?  

Vivía, sí, en la mente de los eruditos; tropezaban con ella los rebuscadores de cosas viejas, entre el polvo de 
los archivos, y en la pátina que recubre los muros y abraza la piedras miliarias; pero el pueblo, aun aquel que no 
puede ser llamado ‘vulgo’, desconoce la enorme figura histórica de César Augusto que da su nombre a un siglo, y 
contempla con indiferencia los numerosos vestigios de la dominación romana en España. 

¡Oh, qué majestuosamente señoreara una de nuestras viejas plazas o calles, singularmente las que más sabor 
tengan la romanidad, la estatua de César Augusto enviada por el Duce!  

Por ella, vendrán en conocimiento de nuestro abolengo los que hasta ahora lo desconocían, y aprenderán a 
amar la ciudad romana, después cristiana fidelísima, y hoy para siempre española como la que más. Es hora de 
revalorizar los pergaminos de nuestra raza. Hombres pérfidos o mal aconsejados pretendieron hacer almoneda con 
ellos, y ha sido preciso un enorme y sangriento sacrificio para evitar el sacrilegio. 



85 

 

Em vista do exposto, percebe-se que a figura de Augusto ganhou uma importância muito 

grande na Espanha no início do governo franquista. Durante a comemoração do seu bimilenário 

de nascimento foi reverenciado e digno de lembrança por todos os espanhóis. Cabe, no entanto, 

questionar os motivos que levaram o governo a organizar um evento desse tipo. Quais interesses 

envolvidos que explicam o poder de atração provocado por Augusto? A quais valores ele aparece 

associado? Por que não outro governante romano? Enfim, por que Augusto foi importante para a 

Espanha franquista, a ponto de ter uma comemoração de uma semana dedicada à sua memória?     

Em primeiro lugar, tanto a Roma antiga como Augusto são vistos como modelos de 

perfeição política, importantes para o contexto espanhol. Roma, sob o governo augustano, foi 

grandiosa: conquistou grandeza imperial e civilizadora; Augusto foi um líder autoritário portador 

da virtus romana; logrou êxito em construir um império harmonioso e integrado, erigindo uma 

muralha contra a barbárie circundante; colocou ordem no caos e dotou de unidade e sentido um 

vasto território: foi a partir dessa ação que a Espanha tomou consciência de ser uma nação e 

aprendeu a agir como um império.  

 

Por isso, prestar honras a Augusto que, pela criação do Império e submissão dos 
cântabros, permitiu a romanização da Espanha, conseguiu sua unificação e 
tornou possível a hispanização posterior de Roma, honramos não só o nosso 
marco de nascimento como cidade, mas também o ponto de partida de toda uma 
trajetória histórica de universalização do gênio da Espanha, disperso até então 
em particularidades localistas144 (AMANECER, 2 de jun. 1940. Citado em 
DUPLÁ, 1997: 569).  

 

Augusto ainda forjou uma ordem social, política e familiar, o que assegurou a Pax 

romana, após décadas e décadas de conflitos civis e guerras sangrentas. Foi o legislador e 

construtor da paz, que criou um estado unido mediante leis aplicadas igualmente a todos os 

cidadãos.  

Essa é a imagem de Augusto que é apresentada durante a comemoração. Além de ter 

sido um governante que atendeu aos interesses de Roma, teve seu destino ligado à “fundação da 

Espanha”. Mas não se trata somente do “fundador”: como inspiração e modelo político, essa 

                                                                                                                                                                                            
Se evitó, y sobre el pavés se levantan de nuevo nuestros valores morales comenzando por el catolicismo. No 

podía faltar nuestra romanidad”.  
144 “Por ello, al honrar a Augusto que, por la creación del Imperio y sumisión de los Cántabros, permitió la 
romanización de España, logró su unificación e hizo posible la hispanización posterior de Roma, honramos no sólo 
nuestra acta de nacimiento como ciudad, sino también el punto de partida de toda una trayectoria histórica de 
universalización del genio de España, disperso hasta entonces en particularidades localistas”.  
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construção da imagem de Augusto mostrava que a Espanha do início da década de 1940 possuía 

também o seu Augusto: um guerreiro que enfrentou seus adversários e saiu vitorioso de uma 

guerra civil; um homem que colocou sua própria vida em risco em defesa dos valores tradicionais 

da “Pátria”; sendo vencedor, foi o artífice de uma autêntica “Nova Ordem”, marcada por um 

período de paz, de unidade e de profundas transformações políticas e sociais. Todos esses feitos 

de Augusto também podem ser atribuídos ao Caudillo Francisco Franco, o “novo Augusto”.     

De fato, o que se tem é a construção de uma narrativa que estabelece um suposto 

paralelismo histórico entre as trajetórias de ambos. Essa narrativa supõe a existência de um 

modelo explicativo cíclico e fechado: 1) guerra civil, caos; 2) paz, restauração, ordem, e 3) futuro 

glorioso, “fim da história”. É um entendimento compartilhado, por exemplo, pelo principal 

idealizador do evento, Pascual Galindo, em uma conferência sobre o bimilenário de Augusto:  

 

Depois de tanta guerra, de tanta corrupção, vem o desejo de paz e restauração; 
começa o futuro glorioso de Roma. Encerra-se o ciclo de 104 anos. Precisamente 
o ciclo de mesma duração que a Espanha está vivendo desde a morte de 
Fernando VII (1883) – no período em que irrompem as lutas civis por causa da 
alteração do testamento do monarca – até os dias atuais onde o sangue de nossos 
mártires e heróis, a singular clarividência político-militar de nosso Caudilho e a 
Providência constroem uma nova Espanha145 (ARAGÓN, 1938: 10).  
  

A trajetória política de Augusto e da Roma antiga tornou-se um “exemplo histórico” 

para Franco. Desse modo, a “nova Espanha” que estava surgindo seguia os mesmos passos da 

Roma antiga após a ascensão de Augusto. Uma visão, pois, teleológica, onde o presente se 

reconhece pelo passado.  

Sendo assim, a partir de uma crítica que apresenta os relatos sobre o passado como 

discursos, como construções historiográficas, isto é, marcados por interesses do momento 

presente, pode-se afirmar que a comemoração do bimilenário de Augusto na Espanha apresenta 

um elemento discursivo que, antes de querer tratar da Roma antiga e de Augusto, o que se 

consegue é falar da própria Espanha. Utilizaram uma imagem de Roma para identificar e 

fundamentar suas próprias aspirações políticas. Os franquistas chegaram ao poder se 

apresentando como uma força que uniria a Espanha e os espanhóis após um longo tempo de 
                                                           
145 “Después de tanta guerra, de tanta corrupción, vienen las ansias de paz y restauración; comienza el futuro 
glorioso de Roma. Se cierra el ciclo de los 104 años. Precisamente ciclo de igual duración al que España está 
viviendo desde la muerte de Fernando VII (1883) – en que se abre el período de nuestras luchas civiles a causa de la 
modificación del testamento del monarca – hasta los días actuales en que la sangre de nuestros mártires y héroes y 
la singular clarividencia político militar de nuestro Caudillo y la Providencia levantan una España nueva”.  
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desunião e falta de sentido nacional (Pax hispana). A partir disso, o Império romano foi 

interpretado como uma fonte de estabilidade e tradição (Pax romana). O que se “esquece”, no 

entanto, é que o Império romano pode não ter sido esse modelo tão sonhado de unidade e paz.  

Alguns autores têm chamado a atenção para o aspecto discursivo da produção 

historiográfica sobre a Roma antiga, e novas leituras estão sendo propostas. Nessa perspectiva, 

Richard Hingley, em um texto recente (2010a), deixa claro desde o início o tema que será 

desenvolvido: a diversidade cultural do mundo romano antigo. Aponta que o seu objetivo é 

“explorar um aspecto da relação entre o mundo da Roma antiga e os nossos tempos atuais, ao 

destacar uma perspectiva que se desenvolve no interior dos estudos clássicos: a análise da 

diversidade, pluralidade e heterogeneidade culturais” (p.67). Portanto, ao invés de se enfatizar a 

unidade, a homogeneidade, o consenso, a romanização, entendida como o triunfo de uma cultura 

superior ou mais avançada em relação às comunidades primitivas, busca-se perceber nesse 

passado formas de resistência, de perspectivas plurais, demonstrando que nem todos os povos se 

submetiam a Roma por entendê-la como uma civilização e cultura superiores. 

Esse tipo de abordagem alimentou o desenvolvimento de uma historiografia dita pós-

colonial ou, nas palavras da historiadora Regina da Cunha Bustamante, uma “produção 

historiográfica descolonizada”. Segundo a autora:  

 

Vários autores que carregam consigo essa visão pós-colonial na historiografia 
enfatizam a resistência dos povos submetidos ao domínio romano como, por 
exemplo, a religião onde as divindades indígenas e púnicas sobreviviam e 
continuavam a ser cultuadas, mesmo que sob aparência romana. Ou então, a 
manutenção das línguas púnicas e berbere e a seleção de nomes de origem 
púnico-berbere (documentados pela epigrafia) quando da aquisição da cidadania 
romana, o que demonstraria a africanidade mesmo por parte dos africanos 
romanizados (2004: 36-37). 

 

Outro aspecto que vale problematizar é a imagem de Augusto como o responsável pela 

criação do Império romano. A ideia de uma paz conquistada no campo de batalha, após uma 

guerra civil, o que possibilitou o restabelecimento da ordem, tornou possível traçar um 

paralelismo entre Franco e Augusto. Porém, em nenhum momento da comemoração de seu 

bimilenário Augusto aparece descrito como o restaurador da República. É vinculado com a 

expansão imperial e o imperialismo. Uma representação que cabia naquele momento, pois o 

desejo era justamente se dissociar de qualquer vestígio da ordem republicana. Na construção de 
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Francisco Franco como o “novo Augusto” foi preciso “deixar de lado” o fato de que o próprio 

Augusto se entendia como o restaurador, e não destruidor, da ordem republicana146.  

Em síntese, pode-se afirmar que a imagem de Roma e de Augusto auxiliou na 

construção de uma nova identidade espanhola, de uma “nova Espanha”. Assim como é possível 

dizer que uma determinada imagem da Roma antiga e de Augusto foi construída aos moldes 

franquistas. Quando nas fontes aqui trabalhadas aparecem assertivas do tipo “É o momento de 

revalorizar os pergaminhos da nossa raça”, ou quando se fala em “nossa romanidade”, 

referindo-se aos espanhóis, o que se pretende demarcar é a ideia de legado, de herança cultural, 

ou seja, os espanhóis teriam herdado valores romanos. Contudo, é necessário entender essa 

tentativa de vincular a Roma antiga à Espanha franquista não como uma imagem de herança 

cultural direta do passado, mas como uma releitura, onde o próprio passado está em constante 

processo de interpretação através de olhares contemporâneos.  

Enfim, estamos diante da construção do passado pelo presente, onde esse passado nada 

mais faz do que justificar e legitimar questões contemporâneas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
146 Em seu relato autobiográfico, no qual descreve os seus feitos, Augusto diz: “Aos dezenove anos, formei um 
exército por minha iniciativa e às minhas custas. Com ele restituí à liberdade a república oprimida pelo domínio de 
uma facção [...]” (RES GESTAE DIVI AVGVSTI, I). 
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Considerações finais  

O ponto de partida desta pesquisa foi a constatação de que existiu algo como a 

comemoração do nascimento de Augusto, tido como o primeiro imperador romano, dois mil anos 

após sua morte. O que foi chamado de “bimilenário de Augusto” me fez pensar na questão do 

tempo histórico, ou simplesmente, na relação entre passado e presente. Talvez pela minha 

formação em História, esse evento tenha despertado indagações, que me levaram a desenvolver o 

texto que ora apresentei.  

Tomar conhecimento de que o evento ocorrera na Espanha no início de uma ditadura me 

colocou, ainda, diante de algumas discussões no campo da História e da Arqueologia que 

tematizam as relações entre os governos ditatoriais e a instrumentalização dessas disciplinas para 

fins políticos.  

Assim, a pesquisa se desenvolveu em várias frentes, mas que mantiveram entre si uma 

relação intrínseca. O conteúdo temático não esteve dissociado das discussões epistemológicas, 

mas antes foi movido por elas.  

A pesquisa, portanto, centrou-se em assinalar um caráter instrumental das leituras sobre 

o mundo romano. Especificamente, interpretações e leituras da história e da cultura material 

romana feitas durante o regime franquista na Espanha. Buscou-se problematizar essas leituras 

analisando os discursos que permearam a comemoração do bimilenário de Augusto, em 1939 e 

1940, nas cidades de Tarragona e Saragoça, respectivamente. Tentei mostrar que essa iniciativa 

deve ser associada à influência das ideias fascistas na Espanha, que teve no partido Falange 

Española sua maior expressão, haja vista os debates propostos por dois de seus maiores 

representantes: José Antonio Primo de Rivera e Ernesto Giménez Caballero. Com sua retórica 

imperialista, expansionista, de unidade e identidade nacional, e o culto da romanidade, esse 

partido possuiu muita força política no interior do governo do general Francisco Franco de 1939 

até 1942. Portanto, Falange, franquismo, fascismo devem ser entendidos como uma tríade que 

possibilitou os festejos em torno de Augusto.  

Tentou-se, desse modo, colocar em questão a presença constante da Antiguidade romana 

nas ilustrações, nas argumentações, na construção cenográfica e simbólica, nas constituições 

identitárias. Acima de tudo, pretendeu-se apontar para a necessidade de se refletir acerca das 

relações existentes entre a Antiguidade e o mundo contemporâneo, isto é, o mundo antigo não é e 

nem deve ser estudado como o mundo antigo em si, plasmado e à espera de seu desvelamento, da 
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revelação de sua Verdade, mas, sim, percebido de forma mais problematizada, considerando as 

leituras que dele se faz, leituras inseridas e marcadas pelo tempo presente. 

Nas fontes de pesquisa aqui tratadas, constatou-se a recorrência de conceitos como 

unidade, império, expansão, raça, estirpe, essência, entre outros, que foram utilizados a partir de 

uma leitura do passado romano. Leitura esta inserida no tempo presente e, portanto, dizia respeito 

aos anseios e motivações dos contemporâneos na escolha do tipo de sociedade que se desejava 

constituir. Discutia-se, então, não só o presente, mas a possibilidade de um futuro onde essas 

ideias estivessem naturalizadas e que não fossem colocadas sob o julgo da crítica. Disso decorre 

também a relevância de olhares que problematizam questões que até então não eram pensadas 

como problemas.  

Com efeito, se o passado tem servido à construção de identidades e à legitimação de 

poderes políticos ditatoriais, o papel de uma História e de uma Arqueologia que se pretendem 

críticas é evidenciar as dinâmicas levadas adiante em seu funcionamento, bem como suas lógicas 

internas, esclarecendo o caráter discursivo, cultural e histórico daquilo que se tem celebrado 

como natural, essencial e objetivo. Nesse aspecto, pode-se dizer que a pesquisa se colocou em 

uma posição de combate ao uso reacionário e conservador da Roma antiga, quando se propôs a 

desconstruir os discursos que durante o regime franquista funcionaram como justificativas da 

ordem vigente. Se for admitido o legado da Roma antiga à civilização ocidental, é possível pensá-

la, então, de uma forma libertária e não como um discurso e instrumento de opressão. Ao invés 

de Augusto, o imperador romano, por que não voltar a atenção para os libertos, para os escravos, 

para as mulheres? Por que falar em unidade imperial se pesquisas recentes mostram argumentos 

favoráveis à diversidade cultural no mundo romano? São problemas colocados que almejam 

“descobrir” uma nova Roma antiga, a partir de pesquisas que partem de novos argumentos e 

interpretações. Para que isso seja possível, é necessária, antes, a tarefa crítica da “desconstrução 

de discursos”, ou seja, de perceber na historiografia sobre o mundo antigo que imagens e lógicas 

históricas, em maior ou menor grau, estão comprometidas com o contemporâneo, o que consiste 

em pensar não a História e a Arqueologia simplesmente, mas suas próprias tradições 

interpretativas. Enfim, a expectativa dessa pesquisa é poder contribuir com esse primeiro passo.  
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  Fig. 1 – La Vanguardia Española (9 de julho de 1939) – Chegada do ministro Ciano a Barcelona.  
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 Fig. 2 – La Vanguardia Española (12 de julho 1939; capa) – Conde Ciano em Tarragona. 
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Fig. 2.1 – La Vanguardia Española (12 de julho 1939; capa) – A notícia destaca a irmandade existente entre 
Espanha e Itália, herdeiras da “latinidade” romana.  
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Fig. 3 – ABC (13 de julho de 1939; p.6) – Conde Ciano em Tarragona; destaque para a inauguração da estátua 
de Augusto em praça pública (acima). Abaixo, Serrano Suñer e Galeazzo Ciano contemplam a estátua.  
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 Fig. 4 – La Vanguardia Española (12 de julho de 1939; p.2) – Notícias de Tarragona; discursos dos ministros.  
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Fig. 4.1 – Notícias sobre a reinauguração da estátua de Augusto em Tarragona.  
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Fig. 5 – Revista DESTINO – Política de Unidad (15 de julho de 1939; capa) – Chegada do ministro 
Ciano a Barcelona.  
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 Fig. 5.1 – Comentários sobre a recepção ao conde Ciano em Barcelona.  
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 Fig. 6 – Revista DESTINO – Política de Unidad (15 de julho de 1939; p.2) – Conde Ciano visita as ruínas 
romanas de Tarragona.  
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 Fig. 6.1 – Revista DESTINO – Política de Unidad (15 de julho de 1939; p.2) – Passagem da comitiva 
em carro aberto pelas ruas de Tarragona, preparada com uma “cenografia imperial”.  
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Fig. 6.2 – Revista DESTINO – Política de Unidad (15 de julho de 1939; p.2) – Detalhe da comitiva passando 
pelo Arco de Bará, próximo a Tarragona.   
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Fig. 6.3 – Revista DESTINO – Política de Unidad (15 de julho 
de 1939; p.2) – Cerimônia de inauguração da estátua de 
Augusto em Tarragona.  
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  Fig. 7 – Revista DESTINO – Política de Unidad (22 de julho de 1939; p.2) – Página do semanário onde 
consta (acima, à direita) a apresentação da obra “Augusto”, do escritor alemão Günther Bierkenfeld.    
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Fig. 7.1 – Revista DESTINO – 
Política de Unidad (22 de julho de 
1939; p.2) – Apresentação da obra 
“Augusto (Caio César Otaviano), o 
relato da sua vida”, do escritor alemão 
Günther Bierkenfeld.   
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 Fig. 8 – ABC (2 de junho 1940; p.10) – notícia sobre “El Bimilenario de Augusto”, no caso a “Semana 

Augustea”.  
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Fig. 8.1 – ABC (2 de junho 1940; p.10) – notícia sobre “El Bimilenario de 
Augusto”, no caso a “Semana Augustea”.  
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Fig. 9 – Cartas enviadas a Francisco Franco e Benito Mussolini convidando-os para serem Presidentes de 
Honra da Semana Augustea. Foram remetidas por Pascual Galindo (EMERITA, 1939: 197-198). 
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Fig. 10 – La Vanguardia Española (4 de junho de 1940; p.5) – entrega da estátua à cidade de 
Saragoça. p.5 
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Fig. 10.1 – La Vanguardia Española (4 de junho de 1940; p.5) – entrega da estátua à cidade de 
Saragoça. p.5 
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Fig. 11 – Revista ARAGÓN, ano XVI, n.166. p.56-57. 1940 – Notícia sobre a “Semana Augustea de 
Zaragoza”.  
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 Fig. 11.1 – Revista ARAGÓN, ano XVI, n.166. p.56-57. 1940 – A notícia descreve a celebração da 
“Semana Augustea”, com destaque para a inauguração da estátua de Augusto.  
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Fig. 12 – Revista ARAGÓN, ano XVI, n.164. p.19. 1940 – Notícia sobre o presente dado por Mussolini a 
Saragoça.  
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Fig. 12.1 – Revista ARAGÓN, ano XVI, n.164. p.19. 1940 – Notícia sobre o presente dado por Mussolini a 
Saragoça. O tom é de agradecimento e a estátua de Augusto como o laço de união entre italianos e 
espanhóis.  
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Fig. 13 – Comemoração do Bimilenário de Augusto na Itália – Mostra Augustea della Romanità (setembro de 
1937). Edifício construído para abrigar o evento.  

 http://www.museociviltaromana.it/museo/storia_del_museo/mostra_augustea_della_romanita (acesso em 22/05/12) 

Figs. 14, 15 e 16 – Na Itália, a comemoração do bimilenário de Augusto foi estampada em selos. Imagens 
disponíveis em http://stampsandcatalogs.blogspot.com.br/2011/06/regno-ditalia-vittorio-emanuele-iii_05.html 
(acesso em 15/01/13).  
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